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Brasil se aproxima de 1milhão
de casos prováveis de dengue

São Paulo registra
aumento de estupros e
latrocínios em janeiro
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Esporte

A temporada 2024 da Stock
Car Pro Series começa neste fim
de semana (02 e 03/03), com
uma homenagem a um dos
grandes nomes da história do
automobilismo brasileiro. A eta-
pa que marca o início do campe-
onato levará o nome de GP Wil-
son Fittipaldi Júnior, em tributo
ao ex-piloto, idealizador e líder
da única equipe brasileira da
história do Mundial de Fórmula
1, a Copersucar-Fittipaldi, e
vice-campeão da Stock Car, em
1991. O Autódromo Internacio-
nal Ayrton Senna, em Goiânia
(GO), será o palco deste tributo
em lembrança ao membro da fa-
mília Fittipaldi.          Página 12

GP Wilson Fittipaldi Júnior:
Stock Car homenageia o
vice-campeão de 1991
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Em família: o jovem Christian brinca com o pai durante etapa da
Stock Car

Estão definidas as duplas
que participarão da etapa de
abertura do IX Circuito Paulis-
ta de Vôlei de Praia, uma reali-
zação da Federação Paulista de
Volleyball para fortalecer o es-
porte no estado. A competição,
programada para o próximo fim
de semana, dias 2 e 3 de março,
ocorrerá nas quadras montadas
no Parque Dom Pedro, no Cen-
tro da cidade, próximo à Fun-

Definidas as duplas que
disputarão a abertura do
 IX Circuito Paulista de

 Vôlei de Praia
dação Catavento. O torneio
contará com 16 duplas no mas-
culino.

A programação do fim de
semana começará no sábado,
a partir das 8 horas. No domin-
go serão jogadas as quartas de
final, semifinais e finais. O even-
to terá entrada gratuita ao pú-
blico e será a chance de acom-
panhar algumas das principais
duplas do estado.    Página 12

Lucas Moraes é top-4
no primeiro dia do

Rally de Abu Dhabi

F
ot

o/
 R

ed
 B

ul
l 

P
oo

l 
C

on
te

nt

Na terça-feira (27) foi realiza-
da a primeira de um total de cinco
especiais do Abu Dhabi Desert
Challenge, prova off road válida
pelo Campeonato Mundial de
Rally Cross-Country e que está
sendo realizada nos Emirados
Árabes Unidos. O brasileiro Lu-
cas Moraes, agora piloto da equi-
pe principal da Toyota Gazoo Ra-
cing, conquistou o quarto lugar
neste primeiro dia da disputa, que
se encerrará no dia 02 de março.

Correndo ao lado do navega-
dor espanhol Armand Monleon,
que foi seu companheiro na edição
2024 do Rally Dakar.       Página 12

O brasileiro Lucas Moraes em ação: desafio são as dunas de
Abu Dhabi

Com o firme propósito de se
preparar bem para lutar pelo títu-
lo de campeã do Campeonato Ca-
rioca de Kart, que terá início da-
qui a um mês, Letícia Pagy (Can-
tor Chininha/Lety Service/Divy
Chic) estreou no V11 Aldeia Cup
de Kart, que teve sua primeira eta-
pa realizada no último domingo
(25) no Kartódromo Aldeia da
Serra, em Barueri (SP). Em um grid
de 29 concorrentes, ela terminou

Carioca Letícia Pagy valoriza
aprendizado na V11 Aldeia

Cup de Kart
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Letícia Pagy participou de várias disputas no pelotão
intermediário

em oitavo entre os estreantes,
na F4 Junior Rookie.

Vice-campeã da categoria F4
Júnior na II Copa Sérgio Maurí-
cio de Kart, realizada a exatamen-
te um mês em Guapimirim (RJ),
Lelê – como é chamada pelos seus
amigos – participou do certame
com a expectativa de ganhar ex-
periência e valorizou bastante o
aprendizado, pois passou por
várias situações.        Página 12
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Desde o início de janeiro, o
Brasil já registrou 920.427 ca-
sos prováveis de dengue. O
país contabiliza ainda 184 mor-
tes confirmadas pela doença
e 609 óbitos em investigação.
O coeficiente de incidência da
dengue no Brasil, neste mo-
mento, é de 453,3 casos para
cada grupo de 100 mil habi-
tantes. Os dados são do Pai-
nel de Monitoramento das
Arboviroses, divulgados na
terça-feira (27) pelo do Minis-
tério da Saúde

Entre os casos prováveis,
55,3% são de mulheres e
44,7% de homens. A faixa
etária dos 30 aos 39 anos se-
gue respondendo pelo maior
número de casos de dengue no
país, seguida pelo grupo de 40
a 49 anos e de 50 a 59 anos.

Já no ranking dos estados,
Minas Gerais lidera em nú-
mero absoluto de casos pro-
váveis (311.333). Em segui-
da aparecem São Paulo
(161.397), Distrito Federal

(98.169) e Paraná (94.361).
Quando se considera o co-

eficiente de incidência, o Dis-
trito Federal aparece em pri-
meiro lugar (3.484,8 casos por
100 mil habitantes), seguido
por Minas Gerais (1.515,8),
Acre (828,7) e Paraná (824,6).

Na avaliação do vice-pre-
sidente da Sociedade Brasilei-
ra de Medicina Tropical,
André Siqueira, a situação no
Brasil é preocupante.

“A gente está atingindo,
muito cedo, o número recorde
de casos, e ainda com tendên-
cia de aumento. Então a gen-
te vê diversos estados, diver-
sas regiões sendo afetadas por
um aumento expressivo nos
casos de dengue. E a gente
sabe que isso vem acompanha-
do de sobrecarga nos serviços
de saúde e uma proporção de
pacientes que agravam e tem
risco de complicações e óbi-
tos”, afirmou o especialista em
entrevista à Rádio Nacional.
(Agencia Brasil)

Desenvolve SP:
crédito para

construção de
usinas com

painéis solares
cresce 500%
O Governo de São Paulo,

por meio da Desenvolve SP,
agência de fomento ligada à
Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico, aumentou em
500% os créditos concedidos a
prefeituras para a construção
de usinas com painéis solares
e troca de iluminação pública
em 2023. O valor passou de R$
5,7 milhões em 2022 para R$ 34,5
milhões no ano passado.

Além disso, o Estado fe-
chou 2023 na liderança no
ranking de geração distribuída
de energia solar fotovoltaica,
que ocorre quando consumido-
res produzem a própria energia
por meio de painéis solares.

Neste modelo, quando o
consumidor produz mais ener-
gia do que consome, o excesso
vai para a rede elétrica. Isso
possibilita créditos na conta de
luz, economia e uma rede mais
estável.

Com crescimento ano a ano,
a produção desse tipo de ener-
gia limpa no território paulista
saltou 50% de 2022 para 2023.
Com isso, São Paulo acumulou
potência de 3,5 Gigawatts
(GW), enquanto Minas Gerais,
na segunda posição, registrou
3,4 GW, segundo dados da
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel).

Além da questão sustentá-
vel, os projetos possibilitam
economia aos cofres das prefei-
turas que acessam a linha de cré-
dito da Desenvolve SP. É o caso
de Tabapuã, que deve finalizar
até o final de março uma usina
de energia solar fotovoltaica. O
mecanismo vai abastecer todos
os prédios públicos da cidade,
gerando uma economia de 53%.

Localizada no noroeste do
estado, região conhecida pelas
altas temperaturas, Tabapuã
decidiu instalar ar-condiciona-
do em todas as escolas, o que
fez a conta de energia elétrica
paga pela prefeitura disparar. A
garantia de que eles não serão
desligados está justamente na
entrada em funcionamento da
usina solar fotovoltaica.

“A conta é simples. A prefei-
tura gastava R$ 320 mil por mês e
isso vai cair para R$ 150 mil. Se a
usina fosse usada para gerar ener-
gia residencial, seria suficiente,
por exemplo, para abastecer o
consumo de mil casas”, afirmou
o engenheiro eletricista Felipe
Oliveira, da Nexsolar, empresa
contratada pela prefeitura de Ta-
bapuã para tocar o projeto.

Além de auxiliar na geração
de emprego e renda financian-
do projetos de micro, pequenos
e médios empresários em todo
o estado, a Desenvolve SP tam-
bém atua para o avanço de pro-
jetos de eficiência energética e
energias renováveis propostos
pelas prefeituras do estado de
São Paulo. Isso fortalece o de-
senvolvimento regional e a sus-
tentabilidade.
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Novo sistema FGTS Digital
entra  em vigor
 na sexta-feira

“Dia D” contra dengue
movimenta  Defesa Civil,

Exército e municípios de SP
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Em uma ação intersecretarial
de combate aos criadouros do
mosquito transmissor da dengue,
o Governo de SP convocou, para
esta sexta-feira (1), todos os 645
municípios paulistas para o “Dia
D de Mobilização Estadual” con-
tra as arboviroses urbanas. O
evento, anunciado pelo Centro
de Operações de Emergências
(COE), terá a participação das
secretarias estaduais da Saúde,
Educação, além da Defesa Civil,
com reforço do Exército Brasilei-
ro e o Cosems (Conselho de Se-
cretários Municipais de Saúde).

A iniciativa inclui atividades
especiais nas escolas, orientação
à população e fortalecimento das
ações de combate à doença nas
residências.

“Esse é mais um importante
passo entre as ações contra a
dengue, principalmente, porque
reunimos diversos parceiros nes-
sa iniciativa que estão divulgan-
do e mobilizando toda a popula-
ção”, ressaltou Tatiana Lang
D’Agostini, diretora do Centro de
Vigilância Epidemiológica (CVE).

Escolas mobilizadas
A ação, em parceria com a

Secretaria de Estado da Educa-
ção (Seduc), já disponibilizou às
Diretorias Regionais de Ensino
conteúdos informativos sobre as
arboviroses, sobretudo a dengue,
com base nas faixas etárias de
cada etapa de ensino, desde o
primeiro ano do Fundamental até
o Ensino Médio.

O material propõe debates em
sala de aula sobre medidas pre-
ventivas e importância da elimi-
nação de criadouros do mosqui-
to Aedes aegypti, além de orga-
nização de campanhas de limpe-
za regulares dentro da escola,
com foco na remoção de recipi-
entes que acumulam água, como
pneus velhos, garrafas plásticas,
latas e vasos de plantas.

A Defesa Civil do Estado

mobilizará as equipes para inten-
sificar a orientação à população
e reforçar as ações de combate
ao mosquito nas residências.
Para os municípios que necessi-
tem de apoio da Defesa Civil ou
do Exército para as atividades de
campo no dia D, está disponível
um e-mail disponível para rece-
ber as solicitações:
coe@saude.sp.gov.br.

O Estado também entregou

para todas as prefeituras a cam-
panha “A água mais mortal pode
estar no seu quintal”, um materi-
al didático e comunicativo para
distribuição à população. Estes
informes também serão distribu-
ídos para todas as escolas públi-
cas do estado, tanto municipal,
quanto estadual, e podendo ser
distribuído também nas escolas
particulares.

O Governo de SP, por meio

da Secretaria de Estado da Saú-
de, lançou o portal “Dengue 100
Dúvidas” com as cem pergun-
tas mais frequentes sobre den-
gue, zika e chikungunya nos
buscadores da internet. A fer-
ramenta desmistifica as fake
news que circulam nas redes
sociais e orienta a população
sobre as doenças. O acesso está
disponível no link:
www.dengue100duvidas.sp.gov.br

São Paulo registra aumento de
estupros e latrocínios em janeiro
Os registros de estupros au-

mentaram 3,4% no mês de janei-
ro, no estado de São Paulo, em
relação ao mesmo mês do ano
passado. Foram 1.196 casos este
ano, ante 1.157 no ano anterior.
No mesmo período, houve au-
mento também no número de la-
trocínios, passando de 12 para 16
registros.

Os casos de homicídios do-
losos totalizaram 215 registros no
primeiro mês deste ano, queda de
14% em relação ao mesmo perío-
do do ano passado, quando fo-
ram registradas 250 ocorrências.
O número é o menor patamar da
série histórica, iniciada em 2001.

Os dados foram divulgados
na segunda-feira (26) pela Secre-
taria de Segurança Pública do
Estado de São Paulo (SSP).

Crimes contra o patrimônio
contabilizados pela SSP - roubos
e furtos - tiveram queda. Os re-
gistros de roubos em geral pas-

saram de 20.782 casos, em janei-
ro de 2023, para 17.661 no primei-
ro mês do ano, uma redução de
15%. Os roubos de veículo caí-
ram 29%, passando de 3.172 para
2.251 casos.

Já os roubos de carga passa-
ram de 509 ocorrências para 400,
redução de 21,4%, considerando
o mesmo período. Os roubos a
banco permaneceram zerados em
ambos os comparativos.

Registros de furtos em geral
tiveram queda de 2,4%, passan-
do de 47.688, no ano passado,
para 46.541 em janeiro deste ano.
Os furtos de veículos caíram de
7.716 casos para 7.665.

Crimes contra mulheres
Diferentemente da queda no

número de homicídios, especia-
listas têm apontado crescimento
das taxas de crimes cujas vítimas
são mulheres.

Em novembro de 2023, levan-

tamento divulgado pelo Fórum de
Segurança Pública (FBSP) apon-
tou que as ocorrências de femi-
nicídios e homicídios femininos
estavam na contramão da ten-
dência nacional de redução dos
crimes contra a vida.

O Monitor da Violência, publi-
cação do G1 com o FBSP e o Nú-
cleo de Estudos da Violência da
Universidade de São Paulo, mos-
trou que os crimes contra a vida
caíram 3,4% no país no primeiro
semestre do ano passado. Já os
dados compilados pelo fórum apon-
taram que os feminicídios e homicí-
dios femininos cresceram 2,6%,
considerando o mesmo período.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, na ocasião, Isabela Sobral, a
supervisora do núcleo de dados
do FBSP, avaliou que a Lei Maria
da Penha é um mecanismo impor-
tante para prevenir o assassina-
to de mulheres.

“A lei coloca o instrumento

da medida protetiva de urgência,
que é fundamental para preve-
nir a violência contra a mulher
e o feminicídio. É importante
que essa ferramenta seja de
fato utilizada. Em diversos es-
tados, existem estudos que
mostram que as mulheres que
são vítimas de feminicídio, em
sua maioria, não possuíam me-
dida protetiva de urgência con-
tra o seu agressor”, disse.

Na tarde da segunda-feira
(26), um homem de 49 anos foi
preso em flagrante por feminicí-
dio, no município de Tupã, em
São Paulo. Segundo o boletim de
ocorrência, a vítima havia solici-
tado uma medida protetiva con-
tra o autor horas antes do crime.
Segundo a secretaria, o homem
invadiu a residência e matou a
mulher a facadas. Ele tentou fu-
gir, mas foi preso, de acordo com
a Secretaria de Segurança Públi-
ca do estado.

40% dos paulistas usam
 serviços digitais do Governo,

aponta pesquisa
A transformação digital do

Governo de São Paulo democra-
tiza o acesso da população a ser-
viços estaduais em tempo real, a
qualquer hora e de qualquer lu-
gar. Em 2023, os canais eletrôni-
cos da gestão estadual foram uti-
lizados por 40% da população
paulista, de acordo com uma pes-
quisa conduzida pela Fundação
Seade. O estudo também apon-
tou grau de satisfação de 90%.

O levantamento chamado
“Uso de serviços eletrônicos do
governo de São Paulo” foi feito a
partir de dados catalogados no úl-
timo mês de outubro, por meio de
coleta remota com base em unida-
de de resposta audível, e compilou
respostas de 3.066 pessoas.

O uso dos serviços estadu-
ais digitais é mais comum na
Grande São Paulo do que no in-
terior, assim como entre os ho-
mens e pessoas na faixa de 30 a
44 anos – a popularidade dos
canais eletrônicos aumenta con-
forme a escolaridade e o nível de
renda familiar dos respondentes.

Os serviços mais acessados
remotamente são os do Poupa-
tempo (74%) e do Detran (59%).
Em ambos, o cidadão pode soli-

citar a emissão de uma série de
documentos – no Detran, além da
renovação da Carteira Nacional
de Habilitação, também estão dis-
poníveis opções de licenciamen-
to ou transferência de veículos.

“No ano passado, sob o coman-
do do governador Tarcísio de Frei-
tas, iniciamos uma revolução digital
em São Paulo. Tanto que a pesquisa
do Seade já detectou: 90% dos usu-
ários de serviços digitais do Gover-
no afirmaram que voltariam a utilizar
estes canais”, afirmou Caio de Paes
Andrade, secretário estadual de Ges-
tão e Governo Digital.

O levantamento também
apontou que cidadãos com níveis
mais altos de escolaridade e ren-
da familiar utilizam as plataformas
digitais com mais frequência. A
taxa de uso quase triplica na com-
paração entre pessoas com ensi-
no superior e as que só concluí-
ram o ensino fundamental. A nota
média atribuída à facilidade de
uso das soluções digitais tam-
bém teve ligeiro acréscimo entre
2023 (6,8) e 2021 (6,5) – a aprova-
ção se repete nos diferentes ti-
pos de serviços utilizados.

A proporção de usuários é
maior na Grande São Paulo (42%)

ante o interior (38%), assim como
os homens (43%) em relação às
mulheres (38%). Os índices de
acesso são mais significativos
para os mais jovens, com desta-
que para a população de 30 a 44
anos (62%), proporção 35% su-
perior àquela observada para as
pessoas com 60 anos ou mais.

A adesão mais significativa
de jovens pode ser influenciada
por um maior domínio das habili-
dades digitais e familiaridade com
as tecnologias de informação e
comunicação, já registradas em
outros levantamentos similares.

Entre as pessoas que utiliza-
ram a internet em 2023 para aces-
sar canais do Governo de São Pau-
lo, 51% buscavam informações e
49% queriam efetuar algum servi-
ço. A procura por informações foi
majoritária entre mulheres e a po-
pulação do interior, enquanto os
serviços são mais populares entre
os homens e pessoas com mais es-
colaridade e renda.

Considerando apenas o aces-
so para serviços, em 2023, os
mais mencionados foram agen-
dar atendimento (36%), emitir
boletos, certidões ou licenças
(25%), preencher inscrições ou

matrículas (5%) e fazer reclama-
ções (5%). Os 30% restantes aces-
saram outros serviços.

Nove em cada dez usuários
dos serviços eletrônicos do Gover-
no de São Paulo afirmaram que
voltariam a utilizar os canais. A taxa
de aprovação é uniforme entre a
Grande São Paulo e o interior, as-
sim como na maioria dos diferen-
tes estratos sociodemográficos.

A percepção de benefícios
também cresceu em 2023 na com-
paração ao levantamento de 2021.
Os mais citados foram facilitar o
acesso a serviços (40%), diminuir
o tempo de espera (34%) e evitar
que as pessoas precisem sair de
casa (22%). Para as pessoas com
menos escolaridade e renda mais
baixa, o ganho de tempo foi apon-
tado como o principal benefício.
Entre os mais jovens e os com
renda e grau escolar mais alto, a
principal vantagem é a facilidade
no acesso aos serviços.

Há mais de 40 anos, o Siste-
ma Estadual de Análise de Da-
dos é referência nacional na pro-
dução e disseminação de análi-
ses e estatísticas socioeconômi-
cas e demográficas do estado de
São Paulo.

SP regulariza mais de 1 mil imóveis de
famílias de baixa renda no Vale do Paraíba

O Governo de São Paulo avan-
ça na regularização fundiária com
novas entregas de títulos de pro-
priedade para a população de bai-
xa renda. Na terça-feira (27), o go-
vernador Tarcísio de Freitas visi-
tou os municípios de Jacareí e
Redenção da Serra, onde 736 fa-
mílias receberam as escrituras de
seus imóveis.

Na véspera, a gestão estadual
atendeu outras 296 famílias nas ci-
dades de Caçapava e Roseira, to-
talizando 1.032 imóveis regulari-
zados no Vale do Paraíba por ini-
ciativa do Estado nesta semana,
em um investimento total de R$
3,9 milhões.

“Para as famílias que estavam
esperando os títulos de suas mo-
radias há muito tempo, o dia che-
gou. Tenho certeza que vai ser uma
bênção na vida de vocês”, afir-
mou Tarcísio aos moradores be-

neficiados. “Isso tem um simbo-
lismo muito grande. Muitas vezes,
a pessoa tem a casa, mas não a
matrícula, a escritura, o registro.
Quando o Estado faz a regulariza-
ção fundiária, você muda a histó-
ria de muitas famílias. Desde o iní-
cio do nosso governo, já entrega-
mos títulos de propriedade para
77 mil famílias.”

As cerimônias nas duas cida-
des também reuniram o secretário
de Desenvolvimento Urbano e
Habitação, Marcelo Branco, dire-
tores da Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
(CDHU), deputados, prefeitos,
vereadores, além das famílias be-
neficiadas.

Em Redenção da Serra, as mo-
radias foram regularizadas por
meio do programa Cidade Legal.
A entrega dos documentos bene-
ficiou 136 famílias, sob investimen-

tos de R$ 530,4 mil. Em Jacareí,
Tarcísio fez a liberação de 600
matrículas de moradias de um con-
junto entregue há mais de 26 anos.
A CDHU investiu R$ 2,3 milhões
na regularização do residencial.

Com os núcleos regulariza-
dos, todos os moradores recebem
o documento oficial de proprie-
dade das habitações em que resi-
dem. Além de garantir segurança
jurídica às famílias de baixa renda,
a iniciativa permite acesso ao mer-
cado formal de crédito, a possibi-
lidade de comercialização da pro-
priedade e a transferência do bem
para filhos ou herdeiros.

Desde o início de 2023, o Go-
verno de São Paulo faz avanços
robustos na regularização fundi-
ária no estado. O programa Cida-
de Legal, da Secretaria de Desen-
volvimento Urbano e Habitação,
e o programa de regularização da

CDHU integram as ações estadu-
ais. O Cidade Legal acelera e des-
burocratiza o processo de regula-
rização fundiária, sem custos para
municípios e moradores.

Já a regularização da CDHU
está eliminando o passivo de imó-
veis entregues pelo Estado há
vários anos e que ainda aguardam
regularização. Na atual gestão,
todos os empreendimentos da
CDHU são entregues averbados,
ou seja, com o registro do imóvel
em nome do beneficiado.

“Nós estamos entregando a
cada família a certeza jurídica de
que a sua habitação agora é um
bem de família, que vai ficar para
filhos e netos. É esse o trabalho
que nós temos feito com a regula-
rização fundiária em todo o esta-
do”, disse o secretário estadual
de Desenvolvimento Urbano e
Habitação, Marcelo Branco.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores - ainda no PSDB - tem até o final do mês de março

pra usar a janela eleitoral e trocar de partido sem perder o mandato.
O tucano João Jorge já anunciou que vai voar. Quem mais voará ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) começa a pintar em condições

de empate técnico com o deputado federal Boulos (PSOL) por uma
possível reeleição dependendo de quem será o seu vice, ou a sua
vice

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O maior e mais importante parlamento estadual do Brasil assis-

tiu - dia 25 fevereiro 2024 - o início da queda inevitável do PSDB
enquanto partido que foi grande e governou o Estado por quase 3
décadas

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio Freitas (Republicanos) não esconde - dos

mais íntimos - que seguirá consolidando seu governo pra disputar
a reeleição 2026. A partir de 2027 começaria campanha pela Presi-
dência 2030

.
CONGRESSO (Brasil)
Não são poucos os deputados federais e estaduais (São Pau-

lo) que deixaram a avenida Paulista [ato pró-Bolsonaro em 25 feve-
reiro 2024] frustrados por não serem sequer citados pelos deuses
do caminhão de som ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (dono do PT) segue dizendo que não retira

nada do que disse sobre Israel [inclusive sobre ser igual a Hitler
em relação ao Hamas (faixa de Gaza na Palestina]. Este é a diploma-
cia do Brasil 2023/24

.
PARTIDOS (Brasil)
Além da ausência icônica do FHC, o PSDB de São Paulo tá no

fundo do poço. O ex-governador Doria não manda mais nada e
seu sucessor - Rodrigo Garcia - as vezes não é nem citado entre os
restantes emplumados

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Segue hoje - no Supremo - o julgamento ‘sobras das sobras’

dos partidos [eleições 2022]. Tal resolução vai pautar todas as
eleições de agora em diante. Pelo menos 7 deputados federais
podem perder os mandatos

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara SP) e Colar Honra ao Mérito (Assembleia
SP), como referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Governo muda regras de planos
de previdência privada
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O governo federal alterou as
regulamentações de planos de
previdência privada, para tornar
esse tipo de investimento mais
atrativo para os poupadores.

As atualizações das normas
são do Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP), órgão
ligado ao Ministério da Fazenda.
De acordo com reguladores e
agentes da indústria de previdên-
cia privada, haverá mais concor-
rência no mercado e mais opções
de recebimento de renda para os
investidores.

“O consumidor está no cen-
tro da nova disciplina jurídica,
podendo escolher adequada-
mente e tomar a sua melhor deci-
são de investir”, avalia o supe-
rintendente de Seguros Privados
(Susep), Alessandro Octaviani.

As mudanças estão descritas
em duas resoluções do CNSP
editadas em 19 de fevereiro. A
número 463/2024 é direcionada
aos chamados Plano Gerador de
Benefício Livre (PGBL); e a 464/
2024, relacionada ao Vida Gera-
dor de Benefício Livre (VGBL).

As alterações ocorrem quan-
do os planos completam 25 anos
de criação e foram decididas após
consulta pública ao longo de
2022, em processo de debate com
a sociedade civil e participantes
do setor.

De acordo com o CNSP, os
planos de previdência privada
contam com cerca de R$ 1,4 tri-
lhão em investimentos. As mudan-
ças trazidas pelas resoluções va-
lem apenas para novas adesões.

Os produtos VGBL e PGBL
são planos de previdência priva-
da com característica de acumula-

ção, ou seja, há um período de
composição do investimento que
será, no futuro, revertido em ren-
da.

A principal diferença entre os
dois está no tratamento tributá-
rio. Em ambos, o imposto de ren-
da (IR) incide apenas no momen-
to do resgate ou recebimento da
renda. No VGBL, o IR incide ape-
nas sobre os rendimentos; no
PGBL, sobre o valor total a ser
resgatado ou recebido sob a for-
ma de renda.

Uma das principais mudan-
ças impostas pelas resoluções é
a determinação de que os planos
instituídos, ou seja, aqueles que
preveem contribuição por parte
dos patrocinadores, estabeleçam
cláusula de adesão automática de
participantes.

Por exemplo, quando uma
pessoa é contratada por uma
empresa que oferece planos de
previdência aos empregados, ela
será automaticamente incluída no
plano. Antes, era preciso que o
novo funcionário manifestasse
interesse em aderir ao plano.

Dentro de um determinado
período que ainda será regula-
mentado pela Susep, esse traba-
lhador poderá decidir se quer
manter a adesão ou sair do plano
de previdência. Enquanto isso, a
empresa fará os aportes normal-
mente, sem acarretar qualquer
custo ao empregado.

“O participante deverá rece-
ber sempre as informações e o
suporte para a tomada de deci-
são mais adequada à sua realida-
de e necessidades”, explica a co-
ordenadora-geral de Regulação
de Seguros Massificados, Pesso-

as e Previdência da Susep, Adri-
ana Hennig.

Outra mudança importante é
a responsabilidade que as segu-
radoras devem ter com o suitabi-
lity - termo em inglês que se refe-
re ao ajustamento entre o perfil
dos participantes e o tipo de in-
vestimento. Quando notar um
desajuste, a empresa responsá-
vel pelo plano deverá alertar o
poupador.

Por exemplo, se uma pessoa
de idade avançada se aproxima
do momento de receber os bene-
fícios, a seguradora deve acon-
selhar o participante sobre a con-
veniência de reduzir o risco das
aplicações.

Em outras palavras, pessoas
que estão perto de se aposentar
são orientadas a ter mais renda fixa
(CDBs, Tesouro Direto) que renda
variável (ações, fundos imobiliári-
os) na carteira de previdência.

A hora de escolher como se
dará a forma de usufruir dos bene-
fícios também é uma novidade das
resoluções 463/2024 e 464/2024.

Anteriormente, a escolha
acontecia quando o participante
aderia ao plano. Isso causava si-
tuações, por exemplo, de uma
pessoa de 20 anos ter que esco-
lher como receberia os valores ao
completar 65 anos.

Com a mudança, a decisão
pode ser tomada apenas quando
o participante estiver se aproxi-
mando do período de fruição dos
recursos acumulados.

Ainda sobre a forma de rece-
ber o benefício, os participantes
poderão, a partir das novas re-
gras, usar no cálculo da renda
recorrente juros mais coerentes

com os que estiverem sendo pra-
ticados pelo mercado no momen-
to dos desembolsos. Indepen-
dentemente de serem mais altos
ou baixos que no momento da
adesão, serão condizentes com a
situação econômica no período
do recebimento da renda.

“Isso torna o produto mais
vantajoso, do ponto de vista eco-
nômico, trazendo um grande be-
nefício para os consumidores e
também para o mercado segura-
dor”, considera Adriana Hennig.

Outra grande mudança é
mais liberdade para os partici-
pantes escolherem a forma que
receberão a renda. Antes ha-
via a escolha se seria o recebi-
mento de todo o valor acumu-
lado de uma única vez, ou de
forma mensal por um período
específico, ou de forma vitalí-
cia (todos os planos são obriga-
dos a oferecer essa opção).

Agora, o poupador poderá
fazer a escolha pouco tempo an-
tes da fruição e, inclusive, fazen-
do uma combinação de formas.
Por exemplo, escolher parte do
acumulado em renda mensal por
um determinado período, e outra
parte de forma vitalícia.

“A renda deverá ter no mínimo
um período de pagamento de cin-
co anos a fim de preservar o cará-
ter previdenciário do produto”,
aponta a coordenadora da Susep.

As mudanças implicam ainda
receber mesmo enquanto estiver
no período de acumulação. Ou até
suspender a acumulação por um
tempo enquanto recebe a renda
e depois voltar a fazer aportes.
Além disso, em caso de renda
mensal, o valor não precisa ser

linear. Pode, por exemplo, ser mai-
or em um primeiro momento.

É importante ter em mente que
todas as opções serão calculadas
com base no montante acumulado
pelos investidores. Uma modalida-
de de fruição vitalícia terá, eviden-
temente, valores mensais menores
que uma estipulada para o prazo
de 5 anos.

Com a possibilidade de porta-
bilidade, os participantes poderão
comparar entre as seguradoras as
melhores condições para receber
o valor acumulado, de forma que,
se encontrar propostas interessan-
tes em algum concorrente, pode
migrar parte do acumulado e rece-
ber rendas de duas seguradoras ao
mesmo tempo. Isso pode aconte-
cer mesmo que ele já tenha contra-
tado uma forma de renda com uma
primeira seguradora.

A confrontação entre as em-
presas é uma forma de abrir o mer-
cado de previdência privada a mais
concorrência, o que pode resultar
em menos custos e mais vantagens
para os participantes de planos.

“O aumento da concorrência é
extremamente saudável, principal-
mente quando estamos tratando
de um mercado de sobrevivência
bastante concentrado, em que 80%
das provisões estão concentrados
em quatro seguradoras”, observa
Adriana Hennig.

Joaquim Gomes, especialista da

RJ+ Investimentos, considera que
o conjunto de mudanças, incluin-
do a modernização do processo de
contratação de renda, “traz maior
clareza aos participantes dos pla-
nos a respeito de sua liberdade
para definir a empresa que deseja
contratar a renda, ou seja, isso
melhora a competitividade dada a
maior capacidade de comparação
que o investidor teria”.

As resoluções do CNSP inclu-
em ainda uma regra para evitar bre-
chas tributárias para famílias de
super-ricos, o que desvirtuaria a
finalidade do plano de previdência
privada.

Com a nova regra, um segura-
do não poderá manter mais que R$
5 milhões em um plano VGBL quan-
do ele e seus familiares detiverem
mais que 75% das cotas do fundo
de investimento atrelado ao plano.

“Sem essa restrição, planos
poderiam ser utilizados como for-
ma de violar o princípio da isono-
mia tributária que a lei pretendeu
garantir”, afirma a Susep.

Segundo Joaquim Gomes, é
uma movimentação do governo
para barrar uma estratégia de su-
per-ricos em busca de brecha tri-
butária, após a taxação dos cha-
mados fundos exclusivos.

“Para evitar que investidores
façam esse movimento, o gover-
no já se antecipou”, diz. (Agen-
cia Brasil)

Tradicionalmente divulga-
do em fevereiro, o balanço anu-
al do Banco Central (BC) vai
atrasar em um mês, informou na
terça-feira (27) a instituição. Os
números só serão aprovados e
apresentados na reunião ordi-
nária do Conselho Monetário
Nacional (CMN) de março.

A reunião de fevereiro,
prevista para esta quinta-fei-
ra (29), não ocorrerá. Segun-
do o BC, o cancelamento ocor-
reu por “falta de assuntos”.
Nesta semana, o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, e
o presidente do BC, Roberto

Banco Central adia divulgação
do balanço de 2023

Campos Neto, que compõem
o CMN, participam da reunião
de ministros das Finanças do
G20, em São Paulo.

A legislação não estabele-
ce uma data exata para a apro-
vação e divulgação do balanço
do Banco Central. Até 2021, os
números eram aprovados e apre-
sentados semestralmente, nas
reuniões ordinárias do CMN de
fevereiro e de agosto. Com a lei
que concedeu autonomia ao
BC, o Conselho Monetário pas-
sou a divulgar o balanço ape-
nas uma vez por ano, em feve-
reiro. (Agencia Brasil)

O Governo do Paraná, por meio
da Secretaria da Inovação, Moder-
nização e Transformação Digital
(SEI), realizou na terça-feira (27) a
capacitação de 13 prefeituras para
uso do portal Paraná Negócios. A
plataforma é disponibilizada com
apoio da Celepar e da Invest Para-
ná para a atração de negócios por
meio de uma tecnologia que conec-
ta os municípios com empresas in-
teressadas em investir no Estado.

O portal faz parte do projeto
de transformação digital nos mu-
nicípios do Paraná, repassando,
sem custo, soluções para imple-
mentação tecnológica do softwa-
re de centralização de dados.

A ferramenta funciona como
uma vitrine de oportunidades onde
prefeituras e empresas podem ca-
dastrar informações referentes a
demandas na área de industrializa-
ção e desenvolvimento econômi-
co, promovendo um encontro en-
tre o setor público e o setor priva-
do e ampliando a atratividade de
investimentos nos municípios.

A ideia é otimizar a tomada de
decisão dos dois lados e, princi-
palmente, acelerar o desenvolvi-
mento econômico local e a cultu-
ra empreendedora nos municípi-
os. Ao todo 64 cidades já recebe-
ram a licença de acesso ao portal.

O treinamento aconteceu na
sede da Celepar, em Curitiba, e
contou com a presença de secre-
tários e assessores dos municípi-
os de São José dos Pinhais, Goio-
erê, Ortigueira, Pato Branco, Cas-
tro, Cianorte, Umuarama, Campo
Mourão, Ponta Grossa, Irati, Cas-
cavel, Santo Antônio da Platina e
Cornélio Procópio. A capacitação

13 municípios recebem
capacitação para uso da

plataforma Paraná Negócios
com as demais prefeituras está
prevista para o início de março.

“O portal Paraná Negócios é
um programa de transformação
digital que vai possibilitar o cres-
cimento econômico local em diver-
sos municípios do nosso Estado”,
afirmou a diretora-geral da SEI,
Jéssica Ieger.

Segundo o diretor-presidente
da Celepar, Gustavo Garbosa, a
plataforma foi criada para atender
a necessidade do fomento em in-
vestimentos, além da melhoria dos
negócios e da economia nas cida-
des paranaenses.

“Quem vai colher os benefíci-
os desta plataforma vai ser o cida-
dão, os municípios que vão gerar
mais empregos, gerar mais negóci-
os e fomentar mais a economia lo-
cal. É muito importante para os
municípios que eles tenham conhe-
cimento, tenham esse treinamento
para que a gente possa usar o po-
tencial da ferramenta”, destacou.

No portal Paraná Negócios, os
municípios podem cadastrar informa-
ções como incentivos fiscais, dispo-
nibilidade de terrenos e galpões para
a instalação de empresas, o nível de
qualificação da mão de obra da cida-
de, entre outras. Já as empresas po-
dem registrar as necessidades para
operar, como quantidade de empre-
gados e o tamanho do imóvel ne-
cessários para se instalar.

Durante a capacitação, os repre-
sentantes das cidades puderam
aprender de que forma incluir infor-
mações relevantes para atrair em-
presas e multiplicar oportunidades
de investimento. Após o treinamen-
to, os municípios ficam aptos inici-
ar o uso do portal. (AENPR)

Prévia da inflação oficial sobe
para 0,78% em fevereiro

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), que mede a prévia da infla-
ção oficial, ficou em 0,78% em
fevereiro deste ano. A taxa é su-
perior ao 0,31% de janeiro deste
ano e ao 0,76% de fevereiro do
ano passado.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), o IPCA-15 acumula 1,09%
no ano e  4,49% em 12 meses.

O principal impacto na prévia

da inflação de fevereiro veio dos
aumentos das taxas dos cursos
regulares, que subiram 6,13% no
período. Os reajustes de preços
são habitualmente praticados no
início do ano.

Entre os cursos com maiores
reajustes destacam-se ensino
médio (8,58%), ensino fundamen-
tal (8,23%) e pré-escola (8,14%).
Com essas altas de preços, o gru-
po de despesas com educação
registrou inflação de 5,07% na

prévia do mês. Na prévia de ja-
neiro, o grupo educação tinha
variado apenas 0,39%.

Inflação
Oito dos nove grupos de despe-

sa apresentaram inflação na prévia de
fevereiro. Além de educação, desta-
cou-se o de alimentação e bebidas,
com inflação de 0,97% no período.

Entre os itens com maiores
altas de preços estão cenoura
(36,21%), batata-inglesa

(22,58%), feijão-carioca (7,21%),
arroz (5,85%) e frutas (2,24%).

Outros grupos com inflação
na prévia de fevereiro foram saú-
de e cuidados pessoais (0,76%),
comunicação (1,67%), despesas
pessoais (0,46%), transportes
(0,15%), habitação (0,14%) e arti-
gos de residência (0,45%).

O único grupo de despesas
com deflação (queda de preços)
na prévia de fevereiro foi vestuá-
rio, com -0,39%. (Agencia Brasil)

Novo sistema FGTS Digital entra
 em vigor na sexta-feira

Após seis meses de testes, a
versão digital do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS Digital) entrará em vigor
na sexta-feira (1º). Totalmente ele-
trônica, a ferramenta substituirá
o sistema Conectividade Social/
Caixa, usado até agora pelas em-
presas para enviar informações
do FGTS dos empregados.

Ao apresentar a plataforma,
o ministro do Trabalho e Empre-
go, Luiz Marinho, disse que o
novo sistema resultará em eco-
nomia e em transparência tanto
para patrões como para empre-
gados. “O FGTS Digital reduzirá
as horas trabalhadas nas empre-
sas para alimentar as informações
do FGTS. O trabalhador terá mais
transparência sobre os depósitos
do fundo”, declarou.

O FGTS Digital usará o e-So-
cial (banco eletrônico de dados
dos empregados) como base de

dados. Totalmente operado pela
internet, o sistema terá várias
opções para gerar guias e será
responsável por todo o recolhi-
mento mensal do FGTS e pelo
pagamento de rescisões e mul-
tas rescisórias.

A nova plataforma permite
que o empregador utilize o Pix
(sistema de transferências instan-
tâneas) para recolher o FGTS.
Segundo o Ministério do Traba-
lho e Emprego, o FGTS Digital
reduzirá a burocracia para os em-
pregadores e melhorará a confia-
bilidade no sistema, ao agilizar a
conversão dos depósitos no sal-
do individual da conta do traba-
lhador.

Segundo o Serpro, o novo
sistema integrará os dados do e-
Social, do Pix Caixa, do Portal
Gov.br e outros sistemas. Ao
todo, 4,5 milhões de empregado-
res vão usar a plataforma para

gerir os dados de mais de 50 mi-
lhões de trabalhadores. Todos os
meses, serão emitidas 7 milhões
de guias para recolhimento do
fundo.

A elaboração do FGTS Digi-
tal teve a participação dos se-
guintes órgãos: Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos, Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, Caixa Eco-
nômica Federal, Serviço Federal
de Processamento de Dados (Ser-
pro) e Conselho Curador do Fun-
do de Garantia do Tempo de Ser-
viço.

Outras novidades do FGTS
Digital são a rapidez do pagamen-
to do FGTS em atraso, com a pos-
sibilidade de recolhimento de
vários meses em uma única guia;
o cálculo automático da multa do
FGTS, com base no histórico de
remunerações do e-Social; e a
recomposição automática de sa-

lários de períodos anteriores e de
pagamento da indenização com-
pensatória.

Durante a apresentação do
projeto, Luiz Marinho anunciou
que a nova plataforma terá uma
rubrica para que o trabalhador
tome empréstimo consignado di-
retamente com os bancos, sem
consulta ao empregador. O toma-
dor utilizará a folha de pagamen-
to como garantia.

 “Hoje o consignado poderia
estar existindo se as empresas ti-
vessem feito convênios com os
bancos. As empresas não fizeram,
então, nós, a partir da ferramenta
do e-Social e do FGTS Digital,
criamos uma rubrica para possi-
bilitar que o trabalhador faça,
possa tomar esse empréstimo,
sem intermediação do emprega-
dor. Ele não vai mais precisar con-
sultar o empregador”, disse o
ministro. (Agencia Brasil)

Ministra diz que mudança climática
pode afetar produção de alimentos

A ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Marina
Silva, alertou na terça-feira (27)
que as mudanças climáticas po-
dem impactar a capacidade do
Brasil de produzir alimentos. “Nós
acabamos de identificar, por estu-
dos científicos, áreas de deserto
já no Brasil. Expansão da área de
baixa umidade em várias regiões
do nosso país. Ou seja, para o
Brasil continuar ajudando na se-
gurança alimentar do planeta, nós
vamos precisar fazer o dever de
casa em relação ao clima”, disse
ao participar de um evento orga-
nizado pela Câmara Americana de
Comércio para o Brasil (Amcham),
parte da programação paralela ao

encontro do G20.
A ministra participou de uma

mesa com a secretária do Tesouro
dos Estados Unidos, Janet Yellen.

Segundo Marina, a falta de
alimentos pode ser um fator de
desregulação da economia glo-
bal e gerador de instabilidades
geopolíticas. “Nós temos também
outro problema, que é a questão
do risco de uma inflação global
que pode ser causada também
por insegurança alimentar em
função da mudança climática.
Geralmente, se faz a associação,
muito rapidamente, entre risco de
inflação e risco de instabilidade
econômica, geopolítica, associa-
do à energia. Mas vamos pensar

também que esse risco talvez seja
até maior em relação à segurança
alimentar”, enfatizou.

No Brasil, a ministra avalia
que existe uma convergência de
interesses entre a área econômi-
ca e as propostas para o meio
ambiente. “Eu acho que é a pri-
meira vez na história do Brasil que
a gente conseguiu uma sinergia
muito grande entre a área econô-
mica e a área ambiental. O plano
de transformação ecológica está
sendo coordenado pelo ministro
da Fazenda Fernando Haddad.
Com certeza é o melhor lugar para
que ele seja elaborado, porque a
partir daí ele pode ser transver-
salizado, repassado para as ou-

tras áreas do governo”, disse.
A ministra destacou ainda a

parceria assinada na segunda-
feira (26) com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento
(BID) para dar garantias cambi-
ais a projetos de desenvolvimen-
to de economia verde no país.

O BID vai oferecer US$ 3,4
bilhões em contratos de derivati-
vos que serão repassados, a par-
tir do Banco Central, para insti-
tuições financeiras brasileiras.

Os derivativos são contratos que
podem ser usados para reduzir o ris-
co de operações financeiras, sendo
vinculados a outros ativos, como
commodities, moeda estrangeira ou
taxas de juros. (Agencia Brasil)

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização)

CNPJ nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402

FATO RELEVANTE
A VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, atual denominação social da Cibrasec - Companhia Brasileira de 
Securitização, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, São Paulo, SP, CEP 05501-030, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 02.105.040/0001-23, (“Securitizadora”), na qualidade de Emissora da 232ª Série da 2ª Emis-
são de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” e “CRI”, respectivamente) vem, por meio do presente 
Fato Relevante, e em cumprimento ao disposto na Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021, informar ao 
público em geral que não identificamos o recebimento dos recursos decorrentes do pagamento da Amortização e 
Juros Remuneratórios da Emissão e, por este motivo, não houve o pagamento dos CRI nesta data. A Securitizadora 
informa que está obtendo maiores informações a respeito e que manterá todos os investidores e o mercado em 
geral atualizados sobre quaisquer informações relevantes. Todos os termos iniciados em letra maiúscula aqui não 
definidos encontram o significado que lhes é atribuído no Termo de Securitização da Emissão. Permanecemos à 
disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessário. São Paulo, 26 de fevereiro de 2024. VIRGO II 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitiza-

ção) - Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores



Em reunião reservada, senadores ouvem
secretário sobre fuga em Mossoró

Nacional
Jornal O DIA SP
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Membros da Comissão de
Segurança Pública do Senado se
reuniram a portas fechadas com
o secretário nacional de Políti-
cas Penais do Ministério da
Justiça, André Garcia, na ter-
ça-feira (27). Garcia foi convi-
dado a participar da audiência
para debater a situação dos
cinco presídios federais de se-
gurança máxima em funciona-
mento no Brasil: Brasília; Cam-
po Grande; Catanduvas (PR);
Mossoró (RN) e Porto Velho.

Sugerida pelo senador Sergio
Moro (União-PR), a audiência foi
motivada pela fuga de dois pre-
sos da unidade federal de Mos-
soró, no último dia 14. Foi a pri-
meira fuga registrada no sistema
penitenciário federal desde sua

criação, em 2006, para isolar lide-
ranças de organizações crimino-
sas e presos de alta periculosi-
dade.

Em seu requerimento, Moro
justificou a necessidade de repre-
sentantes do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública compa-
recerem ao Senado e prestarem
informações à comissão alegan-
do que “a inédita fuga do último
dia 14 de fevereiro é preocupan-
te e gera questionamentos sobre
a capacidade dos instrumentos
disponíveis à repressão do crime
organizado”.

O acesso à reunião foi limita-
do a parlamentares e a poucos
assessores a fim de evitar a di-
vulgação de informações sensí-
veis, como as medidas para ten-

tar recapturar os dois fugitivos.
De acordo com Moro, os mem-
bros da comissão questionaram
o secretário a respeito de even-
tuais falhas estruturais da unida-
de potiguar e em equipamentos
de segurança.

“Houve indagações. Por
exemplo, as câmeras de seguran-
ça falharem, ter câmeras queima-
das, apagadas, é algo que acon-
tece. Nenhum equipamento dura
para sempre. A grande questão é
por que o problema não foi reme-
diado, por que não foi reposto”,
declarou Moro a jornalistas, após
o fim da audiência.

De acordo com o senador,
Garcia detalhou as medidas de
reforço da segurança das peni-
tenciárias federais anunciadas

após a fuga, reforçando o com-
promisso do governo federal de
enviar ao Congresso Nacional
um projeto de lei que busca rees-
truturar a carreira dos policiais
penitenciários federais.

Segundo a Agência Senado,
participaram da audiência, além
de Sergio Moro, os senadores
Alessandro Vieira (MDB-SE),
Carlos Viana (Podemos-MG),
Marcos do Val (Podemos-ES),
Sérgio Petecão (PSD-AC), Flávio
Bolsonaro (PL-RJ), Hamilton
Mourão (Republicanos-RS),
Margareth Buzetti (PSD-MT),
Jorge Kajuru (PSB-GO), Jaques
Wagner (PT-BA), Damares Alves
(Republicanos-DF) e Soraya
Thronicke (Podemos-MS).
(Agencia Brasil)

O laboratório Takeda, fa-
bricante da vacina Qdenga,
vai ampliar a produção das
doses contra a dengue por
meio de uma parceria firma-
da com o laboratório india-
no Biological E.

Em nota, a Takeda informou
que a Biological E. vai passar a
produzir 50 milhões de doses
da Qdenga por ano, permitindo
alcançar a meta de entregar 100
milhões de doses até 2030.

De acordo com o comuni-
cado, a parceria atende à neces-
sidade específica de fornecer
doses para programas nacio-
nais de vacinação no intuito de
ajudar a proteger populações
mais vulneráveis.

“Essas doses serão, ao fi-
nal, disponibilizadas para aqui-
sição por governos de países

Fabricante firma
parceria para ampliar
produção da vacina

da Dengue
endêmicos até 2030, no mais tar-
dar, para apoiar programas na-
cionais de imunização”, desta-
cou o laboratório Takeda.

A Qdenga foi incorporada
ao Sistema Único de Saúde
(SUS) em dezembro do ano pas-
sado e começou a ser distribuí-
da este mês a 521 municípios se-
lecionados pelo Ministério da
Saúde para a imunização de cri-
anças e adolescentes.

A seleção de municípios, de
acordo com a pasta, foi neces-
sária em razão da quantidade li-
mitada de doses disponibiliza-
da pelo fabricante. Com o anún-
cio da Takeda, a expectativa é
que mais cidades brasileiras
possam ser contempladas e que
outros grupos possam ser imu-
nizados contra a dengue.
(Agencia Brasil)

Secretária do Tesouro dos EUA
elogia reforma tributária do Brasil

A secretária do Tesouro dos
Estados Unidos, Janet Yellen, dis-
se na terça-feira (27) que a refor-
ma tributária, aprovada pelo Con-
gresso Nacional no fim do ano
passado, deve atrair investimen-
tos estrangeiros para o Brasil.

“Eu parabenizo o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad por
conseguir uma reforma tributária
verdadeiramente histórica. Isso
ira facilitar fazer negócios aqui,
inclusive para empresas norte-
americanas que têm vontade de
investir.”

Janet Yellen participou de
um evento organizado pela Câ-
mara Americana de Comércio

para o Brasil (Amcham), que faz
parte da programação paralela
ao encontro do G20 que ocorre
na capital paulista.

Para ela, a simplificação do
sistema de recolhimento de tri-
butos é “uma oportunidade
imensa para o Brasil se integrar
mais às cadeias globais de va-
lor, e os Estados Unidos serão
um grande parceiro do Brasil
nesse esforço”.

A previsão do governo fede-
ral é de enviar em março ao Con-
gresso Nacional o projeto de lei
que regulamenta a reforma tribu-
tária já aprovada.

Segundo a secretária norte-

americana, também deve favore-
cer o Brasil o debate que ocorre,
atualmente, em todo o mundo
para reduzir as emissões de ga-
ses de efeito estufa e, conse-
quentemente, os impactos das
mudanças climáticas.

“O Brasil está particularmen-
te bem posicionado para se be-
neficiar da transição global para
uma economia de carbono neu-
tro. Vocês têm a vantagem de uma
matriz energética que já é muito
baseada em fontes renováveis,
que será um dos principais ati-
vos, enquanto as economias em
todo o mundo aumentam cada vez
mais os custos do carbono na

produção”, destacou.
A Floresta Amazônica tem, na

avaliação de Janet, um papel cen-
tral nesse novo modelo de desen-
volvimento. “Vocês têm também
o sumidouro de carbono de im-
portância vital da bacia amazôni-
ca. Existem, de fato, oportuni-
dades significativas para o se-
tor privado, incluindo empresas
norte-americanas, através da
economia verde brasileira, além
de avançar na transição para
energias limpas, de investir na
produção de alimentos de base
vegetal e na indústria de cos-
méticos”, acrescentou. (Agen-
cia Brasil)

Comissão do Senado aprova marco
legal dos jogos eletrônicos

A Comissão de Educação do
Senado aprovou na terça-feira
(27) o projeto que cria o marco
legal dos jogos eletrônicos. O
marco traz regras sobre fabrica-
ção, importação e comércio no
setor. O texto segue para análise
do plenário da Casa.

O projeto não vale para má-
quinas caça-níqueis, jogos de
setor e os chamados jogos de
fantasia, em que o usuário cria
um time virtual com jogadores
reais de um determinado espor-
te. Esse tipo de jogo online já é
regulado pela lei que trata das
quotas fixas, as bets.

O texto prevê benefícios fis-
cais para os criadores de jogos

eletrônicos. Eles terão direito
a abatimento de 70% no Im-
posto de Renda devido em re-
messas ao exterior, que inte-
gra a Lei do Audiovisual. Esse
benefício é válido também
para contribuintes que inves-
tem em projetos de jogos ele-
trônicos independentes.

No âmbito da Lei do Bem, o
desenvolvimento de jogos eletrô-
nicos passa a ser enquadrado
como atividade de pesquisa tec-
nológica e de inovação, o que
permite o acesso a incentivos fis-
cais, como redução de 50% do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI).

Outro benefício é o tratamen-

to especial por serem considera-
dos negócios inovadores, como
processo mais simplificado para
formalização.

Para a relatora, senadora Lei-
la Barros (PDT-DF), a criação do
marco legal reconhece o impacto
do setor na geração de empregos,
desenvolvimento tecnológico,
educação e cultura.

O projeto determina que os
jogos indicados para crianças e
adolescentes devem ter restri-
ções para transações comerciais,
a serem permitidas somente com
autorização dos responsáveis.

Esses games devem ainda
estabelecer a proibição a práticas
de violação de direitos de crian-

ças e adolescentes, ferramentas
de supervisão e moderação pa-
rental precisam ser atualizadas
com frequência.

De acordo com a senadora, as
medidas visam evitar exposição à
discriminação e violência, assim
como o uso descontrolado.

Pelo projeto, menores de
idade podem trabalhar na cria-
ção dos jogos, desde que res-
peitados os direitos de crianças
e adolescentes e as leis traba-
lhistas.

Não será exigida nenhuma
qualificação especial ou licen-
ça do Estado para programado-
res e desenvolvedores. (Agen-
cia Brasil)

Manicômios judiciários devem
ser fechados até 28 de agosto

Estados e municípios têm até
o dia 28 de agosto para fechar os
manicômios judiciários – alas ou
instituições congêneres de cus-
tódia e tratamento psiquiátrico.
Com a decisão do Conselho Naci-
onal de Justiça (CNJ), os gover-
nos estaduais e as prefeituras têm
mais 90 dias para organizar unida-
des de saúde e adotar outras pro-
vidências para acolhimento e tra-
tamento de pessoas em conflito
com a lei e que tenham transtor-
no mental ou qualquer forma de
deficiência psicossocial

O fechamento dos manicômi-
os judiciários está previsto na
Política Antimanicomial do Poder
Judiciário, aprovada em fevereiro
do ano passado pelos conselhei-

ros do CNJ (Resolução 487/2023).
De acordo com nota do con-

selho, a Política Antimanicomial
estabelece que os tribunais façam
“a revisão individualizada dos
processos judiciais e o desenvol-
vimento de Projeto Terapêutico
Singular (PTS) para as pessoas
com transtorno mental em confli-
to com a lei.”

O prazo inicial era o final de
maio, mas a data limite foi esten-
dida em três meses para que os
tribunais cumpram a política an-
timanicomial e determinem em
todas unidades da Federação a
ordem de fechamento dos esta-
belecimentos.

A norma do CNJ cumpre, 23
anos depois, a Lei da Reforma

Psiquiátrica (Lei 10.216/2001) e a
Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, a qual o Brasil é signa-
tário desde 2009. A lei de 2001
determina que as pessoas com
transtorno mental (ou qualquer
forma de deficiência psicossoci-
al) sejam atendidas pelo Sistema
Único de Saúde (SUS), inclusive
as pessoas que estão em confli-
to com a lei.

A adoção da Política Antima-
nicomial do Poder Judiciário tam-
bém é efeito da condenação do
Brasil na Corte Interamericana de
Direitos Humanos (Corte IDH)
no caso da morte de Damião Xi-
menes Lopes, pessoa com defi-
ciência mental, 30 anos, morto por

maus-tratos após ter sido expos-
to durante três dias a condições
desumanas e degradantes en-
quanto estava hospitalizado na
Casa de Repouso Guararapes, em
Sobral (CE), onde foi internado
em crise psiquiátrica.

Dados da Secretaria Nacional
de Políticas Penais do Ministério
da Justiça e Segurança Pública
contabilizam que há 2.736 pesso-
as com transtorno mental cum-
prindo medida de segurança no
país, menos de 1% (0,33%) da
população carcerária no Brasil.
Dessas, 586 dessas pessoas
(21% do total) recebem atendi-
mento ambulatorial na Rede de
Atenção Psicossocial (RAPS) do
SUS. (Agencia Brasil)

STF adia decisão sobre recurso contra
acordo de leniência da Odebrecht

A Segunda Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) adiou
na terça-feira (27) o julgamento
de recursos do Ministério Públi-
co Federal (MPF) contra a anula-
ção das provas obtidas no acor-
do de leniência da Odebrecht,
assinado com os procuradores da
Operação Lava Jato, em Curitiba.

Estava previsto para a tarde da
terça-feira o julgamento de três re-
cursos contra decisão do ministro
Dias Toffoli, que anulou as provas,
mas a análise da questão foi sus-
pensa para aguardar a conciliação
que está em andamento sobre a
renegociação dos acordos.

Na segunda-feira (26), o mi-
nistro André Mendonça deu pra-

zo de 60 dias para os órgãos pú-
blicos e as empresas interessa-
das renegociarem os termos dos
acordos.

Durante a sessão, o ministro
Gilmar Mendes voltou a fazer crí-
ticas aos ex-procuradores que
atuaram na extinta força-tarefa da
Lava Jato, em Curitiba.

Mendes questionou a com-
petência do MPF para firmar acor-
dos de leniência e disse que a
autorização não está prevista na
Lei Anticorrupção. O ministro
também voltou a acusar os ex-
procuradores de usarem “técni-
cas ilegais” de investigação e de
fazer promoção pessoal com ob-
jetivos políticos.

“A fórmula já é conhecida. A
força-tarefa pedia a prisão caute-
lar dos empresários para forçá-
los a assinar acordos. Na nego-
ciação, a moeda de troca era a li-
berdade da pessoa e a subsistên-
cia da empresa”, afirmou.

O ministro Edson Fachin, re-
lator da Lava Jato no STF, reba-
teu e disse que os delatores fo-
ram indagados sobre a volunta-
riedade ao assinar os acordos.

“Na histórica manhã de 5 de
outubro de 1988, o deputado Ulis-
ses Guimaraes afirmou que o Bra-
sil tinha dois cupins, a ditadura e
a corrupção. Infelizmente, eu vejo
que são dois fantasmas que con-
tinuam assombrando o presente

e talvez assombrem também o
futuro”, comentou Fachin.

Em setembro do ano passa-
do, o ministro Dias Toffoli deter-
minou a anulação de todas as
provas obtidas na Lava Jato a
partir da análise dos sistemas
Drousys e My Web Day, forma-
dos por dados internos da Ode-
brecht que estavam guardados
no exterior e tratam do pagamen-
to de propina a empresários e
políticos. Conforme a decisão, a
transferência dos dados não se-
guiu a tramitação legal de coope-
ração internacional. A decisão
seguiu outras manifestações da
Corte sobre a ilegalidade dos da-
dos. (Agencia Brasil)

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Alice Aiko Suzukawa, foi lhe apresentado, para
registro, a escritura de 11 de dezembro de 2023 do 21º Tabelião de Notas da Capital-
SP (livro 4.224/fls. 101/104), pela qual CELINA HATSUMI OKUMA, brasileira, divorciada,
empresaria, RG nº 13.696.412-SSP/SP e CPF nº 023.175.278-45, domiciliada nesta
Capital, residente na Rua Correia de Lemos nº 543, apartamento nº 104, Saúde,
INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel
consistente em UM APARTAMENTO nº 104, localizado no 10º andar ou 10º pavimento,
com a área útil de 98,30m², área comum de 43,342m², a área de 67,20m² de garagem,
somando a área total construída de 205,842m², com uma quota parte ideal no terreno
correspondente a 2,1975% do todo, cabendo-lhe duas vagas sem local demarcado,
sujeitas a manobrista, para estacionamento de  dois carros de passeio na garagem
localizada nos 1º, 2º e 3º subsolo, do Edifício Monte Alverne, situados na Rua Correia
de Lemos nº 543. Perfeitamente registrado sob o n° 07, na matrícula n° 110.513, em
24 de novembro de 1993. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste,
na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 22 de fevereiro de 2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CAIQUE NASCIMENTO SANTOS,
veterinário, RG nº 36790455-SSP/SP, CPF nº 399.718.888-23, e MATEUS BRITO DOS
SANTOS, secretário, RG nº 42592332-SSP/SP, CPF nº 432.341.108-16, brasileiros,
solteiros, maiores, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Domenico Egidio, nº
163, Jardim Sapopemba, e Rua Arroio Sarandi, nº 353, apartamento nº 13-C, Conjunto
Habitacional Santa Etelvina III, respectivamente, fica intimados a purgarem a mora
referente a 40 (quarenta) prestações em atraso, vencidas de 08/11/2020 a 08/02/
2024, no valor de R$48.229,91 (quarenta e oito mil duzentos e vinte nove reais e
noventa e um centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$48.373,30 (quarenta e oito mil trezentos e setenta e três reais e trinta centavos),
que atualizado até 14/04/2024, perfaz o valor de R$65.001,19 (sessenta e cinco mil e
um reais e dezenove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Professor Arnaldo João
Semeraro, nº 485, apartamento nº 49, localizado no 4º pavimento da Torre 01 do
Condomínio Residencial Dez Sacomã, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 825 na matrícula nº 228.277, transportada pela Av.1 na
matrícula nº 234.456. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário
das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após
a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do
art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 27
de fevereiro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 0003697-23.2023.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ªVara Cível,do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).ANDERSON CORTEZ MENDES,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
NX. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A NA PESSOA DE DIVA DO CARMO PERA EBOLI, CNPJ 08.382.550/0001-24, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Marisa Pascale Quintino. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 42.615,23 (Janeiro/2023), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil).Fica ciente, ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado,independen-
temente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2024.      |27,28| 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015834-75.2018.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a CESAR RICARDO DE SOUZA SILVA, CPF: 363.747.148-57, que lhe foi proposta uma Ação Regressiva pelo 
Procedimento Comum Cível por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, bem como em face de 
Erique Silva Alfredo, objetivando o ressarcimento de valores pagos a segurada em razão de acidente do veículo placa ETA 
7482, Peugeot 208 Hatch, ano/modelo 2013/2014 de propriedade do corréu Erique, o qual foi causado pelo corréu Cesar, 
no valor de R$ 8.841.93 (outubro/2018). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2024. 
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Empreendimento Imobiliário Capivari Louveira Ltda.
CNPJ (MF) 12.889.257/0001-25

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Sócios convocados para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Sociedade
Empresária “Empreendimento Imobiliário Capivari Louveira Ltda.”, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
12.889.257/0001-25, a realizar-se em 07 de março de 2024, com início às 19:00 (dezenove) horas,
em primeira convocação (instalação com ¾ (três quartos) do capital) ou às 19:30 (dezenove e trinta)

Espaços Compartilhados, situada na Rua. Armando Frediane, nº 306, Jardim Santa Rosa, Município

dia: Ordinária: 1) Deliberar sobre as contas dos administradores e Demonstrações Financeiras da
Sociedade relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, 2020, 2021, 2022 e
2023; 2) Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício encerrado em 31 de dezembro de

na sociedade durante o exercício de 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023. Extraordinária: 4) Deliberar sobre
o encerramento da Sociedade, em razão da consecução de seu objeto social; e 5) Deliberar sobre a
nomeação do Liquidante da Sociedade. Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone
(19) 3876-1570. Informamos também, que nos casos em que os sócios não puderem estar presentes
poderão se fazer representar, através de preposto, apresentando procuração no ato da assembleia,

14ª Vara Cível Foro Central Cível - 1033901-35.2020.8.26.0100 - Este Juízo FAZ SABER a PAULO ANTONIO DA 
ENCARNAÇÃO FERREIRA, CPF 336.296.408-77, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida 
Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Giovanni Chiappa, alegando em síntese: a parte ré lhe deve R$ 
10.964,19 (valor em abril de 2020). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No 
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O 
presente edital tem o prazo de 20 dias.  
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SUHAI Seguradora S.A.
CNPJ nº 16.825.255/0001-23

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Suhai Seguradora S.A. relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apuradas com base na 
regulamentação vigente. A Suhai Seguradora S.A. foi constituída em 04 de julho de 
2012, autorizada pela SUSEP em 21 de janeiro de 2013 a operar com seguros de 
danos. Tendo como foco principal a cobertura de seguro contra roubo/furto, perda 

total e responsabilidade civil - veículos, no segmento de automóveis, a Suhai 
Seguradora S.A. tem como proposta oferecer coberturas adequadas às necessidades 
específicas de seus clientes, atuando como uma opção às tradicionais ofertas de 
cobertura compreensivas, mais comuns no mercado brasileiro. Resultado e 
evolução patrimonial: O ano de 2023 foi marcado por acontecimentos relevantes no 
Brasil e no mundo: mudança de governo no Brasil, o recrudescimento dos conflitos na 

Europa e Oriente Médio que trazem impactos na economia mundial. Na economia 
brasileira, podemos destacar a inflação, que fechou 2023 em 4,62%, o menor nível 
anual desde 2020, conforme dados divulgados pelo IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo). O aumento foi fortemente impacto pelos combustíveis, que 
subiu 12,09%. Com a inflação mais controlada, o Banco Central começou a redução 
da taxa Selic, que encerrou o ano em 11,75%. Esperamos que a redução iniciada em 

agosto de 2023 continue ao longo de 2024 até algo em torno de 9% a 8,5%. Também 
observamos uma queda na taxa de desemprego, que recuou de 9,6% em 2022 para 
7,8% em 2023. A Suhai manteve as linhas de negócio atuais, com coberturas de furto/
roubo, perda total e RCF-V e alcançou um crescimento de 56,7% em prêmios ganhos, 
totalizando R$ 1.205 milhões. A sinistralidade foi de 62,2%, 8,9 p.p. menor em relação 
a dezembro de 2022, que foi de 71,1%. Os ativos totalizaram R$ 1.631 milhões, com 

aplicações financeiras na ordem de R$ 647 milhões. No passivo, destacamos as
provisões técnicas na ordem de R$ 1.014 milhões. O patrimônio líquido teve um
crescimento de R$ 107,9 milhões, partindo de R$ 116,7 milhões em 2022 para
R$ 224,6 milhões em 2023, como resultado de capitalizações da JCP e do lucro no
exercício. São Paulo, 27 de fevereiro de 2024.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A Suhai Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi 
constituída em 04/07/2012, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição reali-
zada na mesma data e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 5.118, de 
21/01/2013. A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado e tem por 
objeto social operar com seguros de danos, sobretudo no ramo de automóveis, em 
todo território nacional. Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para 
emissão pela Administração em 27/02/2024. 2. Base de elaboração e apresenta-
ção: 2.1 Base de preparação: Em consonância com os dispositivos da Circular SU-
SEP nº 648, de 12/11/2021, as demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), referendados pela SUSEP, e normas do Con-
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP). As demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em conformidade com a referida circular e seguem os critérios 
de comparabilidade estabelecidos pelo Pronunciamento CPC 26 (R1). As demonstra-
ções financeiras compreendem os balanços patrimoniais, as demonstrações do re-
sultado, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido, as demonstrações 
dos fluxos de caixa pelo método indireto, a demonstração do resultado abrangente e 
as respectivas notas explicativas. As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular, 
cujas principais modificações em relação ao formato de apresentação foram: (i) as 
Provisões técnicas passam a ser apresentadas por grupo de ramos de seguros; (ii) as 
despesas com monitoramento e antifurto estão sendo apresentadas no grupo “Cus-
tos de aquisição”. 2.2 Base para mensuração, moeda funcional e de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais (R$) e 
foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção dos ati-
vos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.3 Uso de estimativas e julga-
mentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a Administração é requerida 
a usar seu julgamento na determinação de estimativas que levam em consideração 
pressupostos e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Re-
visões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos considerados na aplicação das práticas contábeis, que 
apresentam efeitos significativos nos saldos registrados nas demonstrações financei-
ras e, portanto, existe um risco significativo de ajuste material dentro do próximo 
exercício financeiro, estão relacionadas à marcação a mercado dos ativos financei-
ros. As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os perío-
dos apresentados nas demonstrações financeiras. 2.4 Continuidade: A Administra-
ção considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de ne-
nhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas 
com base nesse princípio. 3. Principais políticas contábeis: 3.1 Disponível (Caixa 
e equivalentes de caixa): Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponí-
vel em caixa, em contas bancárias e investimentos financeiros com vencimento infe-
rior a 90 dias a contar da data de aquisição ou de alta liquidez e com baixo risco de 
variação no valor justo de mercado. Em 31/12/2023, a Companhia não detinha ne-
nhum item de caixa e equivalente de caixa classificado como ‘caixa restrito’, bem 
como itens de caixa e equivalente de caixa dados como garantias a terceiros. 
3.2  Ativos financeiros: Um ativo financeiro é classificado no momento do reconheci-

-

ativos financeiros para cobertura técnica devem ser registrados a valor justo por meio 
do resultado. 3.2.1 Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no mo-
mento do reconhecimento inicial. Esses ativos são medidos pelo valor justo e mudan-
ças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 3.2.2 Im-
pairment: Caso um ativo financeiro seja considerado como impaired, a Seguradora 
deve registrar a perda em conta de resultado se houver evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos que ocorram após a data inicial de reco-
nhecimento do ativo financeiro nesta categoria e se o valor da perda puder ser men-

ativo de um mercado ativo (para títulos e valores mobiliários); Informações observá-
veis que indicam que há uma redução mensurável dos fluxos de caixa futuros de um 
grupo de ativos (para o acesso coletivo de impairment), embora esta redução não 
possa ser atribuída individualmente para os ativos não significativos. 3.2.3 Emprésti-
mos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não deri-
vativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. A Companhia não possui operações com empréstimos na data de 
encerramento das demonstrações financeiras. 3.2.4 Instrumentos financeiros de-
rivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos na data de 
encerramento das demonstrações financeiras nem efetuou transações com instru-
mentos derivativos durante o período. 3.2.5 Bens à venda - Salvados: Refere-se a 
ativos recuperados e registrados após a regulação do sinistro. Estão estimados ao 
valor de realização, deduzidos os custos diretamente relacionados à sua venda, e 
necessários para que a titularidade do ativo seja transferida para terceiros em condi-
ções de funcionamento. Os salvados são mensurados através do percentual médio 
de venda nos últimos 12 meses, aplicados ao valor de indenização e valor de mercado 
para os contratos de seguros com valor determinado. 3.3 Passivos financeiros: 
Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras 
contas a pagar que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 3.3.1 Empréstimos 
financeiros: Composto por debentures reconhecidas inicialmente por seus valores 
de contratação, deduzidos dos respectivos custos de transação, e atualizados de 
acordo com as taxas de juros pactuadas. 3.4 Ativos e passivos contingentes, obri-
gações legais, fiscais e previdenciárias: Uma provisão é reconhecida em função 
de um evento passado e que seja provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação no futuro. As contingências passivas são objeto de avaliação 
individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com relação às 
probabilidades de perda. Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando a 
probabilidade de perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos 
no pronunciamento técnico CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação 
futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultan-
te de um evento passado e o seu pagamento não for provável ou seu montante não 
puder ser estimado de forma confiável. Ativos contingentes são reconhecidos conta-
bilmente somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definiti-
vas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas 
divulgados. 3.5 Classificação dos contratos de seguros: Um contrato em que a 
Companhia aceita um risco de seguro significativo do segurado, aceitando compen-
sá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso ao segurado 
é classificado como um contrato de seguro. As receitas de prêmios e os correspon-
dentes custos de aquisição são registrados quando da emissão da respectiva apólice 
ou pelo início da vigência do risco para riscos vigentes ainda sem emissão das res-
pectivas apólices e apropriados, em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência 
das apólices, por meio da constituição e reversão da provisão de prêmios não ganhos 
e dos custos de aquisição diferidos. 3.6 Ativos e passivos de resseguros: Ativos e 
passivos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de forma sepa-
rada, segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência 
dos referidos contratos não exime a Companhia de honrar suas obrigações perante 
os segurados. Os ativos de resseguro compreendem (i) os prêmios de resseguros 
diferidos referente à cobertura não decorrida; e (ii) as parcelas correspondentes das 
indenizações pagas aos segurados ou pendentes de liquidação, que ainda não foram 
recuperadas junto ao ressegurador. Os passivos de resseguro compreendem (i) os 
prêmios de resseguro a pagar; e (ii) antecipações de sinistros referente a sinistros 
ainda não pagos aos beneficiários/segurado finais. 3.7 Provisões Técnicas: As pro-
visões técnicas decorrentes de contratos de seguros, segundo as práticas contábeis 
no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atua-
riais (NTA). O Custo de Aquisição Diferido (CAD) é constituído pelas parcelas dos 
custos na obtenção de contratos de seguros, cujo período do risco ainda não decorreu 
e são apropriados ao resultado proporcionalmente ao prazo decorrido - vigência da 
apólice. São considerados como custos de aquisição diferidos as comissões de segu-
ros angariados e os custos com aquisição de seguro diretamente atribuíveis à apólice 
e que sejam incrementais e variáveis. A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) 
é calculada “pro rata” dia, com base nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisio-
nar a parcela de prêmios correspondente ao período de risco a decorrer na data-base 
de cálculo. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes Não Emitidos 
(PPNG-RVNE) corresponde a uma parcela estimada da PPNG referente a riscos cuja 
vigência já tenha se iniciado em um determinado mês, mas cuja emissão ainda não 
ocorreu e, portanto, não foram contemplados no cálculo da PPNG constituída para o 
mês de referência. A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída com base 
na estimativa dos valores a indenizar, realizada por ocasião do recebimento do aviso 
de sinistro, em valor considerado suficiente para fazer face aos compromissos futu-
ros. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquidação ou encerra-
mento do processo. A Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados (IBNR)
representa o montante esperado de sinistros ocorridos e não avisados até a data-
-base das demonstrações financeiras. A metodologia de cálculo utilizada contempla e 
destaca a parcela da Provisão de Sinistros Ocorridos Não Suficientemente Reporta-
dos - IBNER, provisão adicional à Provisão de Sinistros a Liquidar, que tem como 
objetivo estimar os valores dos ajustes que os sinistros a liquidar sofrerão até o seu 
encerramento. Esta provisão é calculada com técnicas estatísticas e atuariais com 
base no desenvolvimento histórico dos sinistros. A provisão de sinistros ocorridos, 
mas não suficientemente avisados (IBNeR) é constituída para contemplar ajustes 
de sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR) visando a cobertura de 
insuficiências verificadas na estimativa do valor de abertura dos sinistros; A Provisão 
de Despesas Relacionadas (PDR) representa o montante esperado de despesas 
ainda não pagas ou suficientemente reservadas, relacionadas aos sinistros ocorri-
dos. 3.8 Arrendamento Mercantil: Conforme mencionado no artigo 176 circular 615, 
de 22/09/2020 “no que não contrariem esta circular, aplicam-se integralmente as dis-
posições e os critérios estabelecidos no pronunciamento do CPC 06 (R2) Arrenda-
mentos a empresa reconhece em seu balanço patrimonial um ativo de direito de uso 
e o respectivo arrendamento a pagar, calculado pelo valor presente das parcelas fu-
turas, acrescidos dos custos diretos associados ao contrato de arrendamento. 
Aamortização do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigên-
cia estimada do contrato. O passivo é acrescido de juros decorridos e líquido dos pa-
gamentos já efetuados. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa 
efetiva. A empresa possui direito de uso de arrendamento adquirido por meio do 
contrato de aluguel do prédio comercial onde estão localizadas as operações da em-
presa, à Al Irae, 523 - Moema - São Paulo/SP. O ativo de uso mencionado refere-se à 
locação cujo contrato foi iniciado em maio de 2019 e possui validade até maio de 
2029. Vale ressaltar que a taxa real utilizada para a apuração do valor presente do 
arrendamento é de 9,38% a.a. A empresa assinou em abril/2022 contrato de direito de 
uso do software Guidewire pelo prazo de 36 meses, foi utilizada a taxa de 11,75% a.a. 
para apuração do valor presente do arrendamento. 3.9 Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes são calculados 
mensalmente com base no lucro tributável real mensal às alíquotas vigentes da data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Os impostos correntes são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido. Os tributos diferidos são calculados e contabilizados 
mensalmente sobre as adições temporárias (provisões indedutíveis) ao lucro real e 
base da Contribuição Social sobre o lucro, às alíquotas vigentes. 3.10 Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
3.11 Teste de Adequação do Passivo: Em atendimento a Circular SUSEP nº 648 de 
12/11/2021, foi elaborado o estudo atuarial para Teste de Adequação de Passivos - 
TAP, que consiste na verificação se o seu passivo está adequado, utilizando estimati-
vas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de seguro. Depois de fina-
lizado o Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Companhia, em 
31/12/2023, concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro está adequado, 
não sendo necessário o ajuste das provisões técnicas constituídas, deduzida dos 
custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às 
provisões técnicas. 3.12 Benefícios a empregados: A Companhia oferece benefí-
cios de curto prazo, como plano de assistência à saúde e complemento de previdên-
cia privada, que são mensurados e lançados ao resultado conforme incorridos. 
Adicionalmente, a Companhia oferece participação nos lucros de acordo com o dis-
posto na Lei nº 10.101/2000 e a convenção coletiva de trabalho, devidamente acorda-
do com os funcionários e o sindicato da categoria e é reconhecido ao resultado con-
forme incorrido. A Companhia não oferece benefícios pós-emprego ou política de 
remunerar empregados por meio de plano de remuneração baseado em ações. 
3.13 Resultado por ação: O lucro/(prejuízo) por ação é calculado pela divisão do lu-
cro (prejuízo) líquido atribuído aos controladores da Companhia pela média pondera-

Balanços patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 1.595.346 1.229.822
Disponível 678 224
Caixa e bancos 678 224
Aplicações 5.1 647.903 434.482
Créditos das operações com seguros e resseguros 502.467 458.012
Prêmios a receber 7.1 421.186 351.868
Operações com resseguradoras 7.2 81.144 106.007
Outros créditos operacionais 137 137
Títulos e créditos a receber 14.988 16.020
Créditos tributários e previdenciários 8.1 791 5.319
Depósitos judiciais 76 77
Outros créditos 8.2 14.121 10.624
Outros valores e bens 78.741 42.753
Bens a venda 9 78.741 42.753
Despesas antecipadas 960 1.271
Custos de aquisição diferidos 152.644 122.768
Seguros 10 152.644 122.768
Ativos de resseguro e retrocessão diferidos 11 196.965 154.292
Sinistros 166.671 133.083
IBNR 21.715 16.712
Provisão despesas relacionadas - PDR 8.579 4.497
Não circulante 35.794 41.062
Realizável a longo prazo 20.557 25.175
Outros valores e bens 20.557 25.175
Ativos de direitos de uso - Arrendamentos 12 20.557 25.175
Imobilizado 13 15.237 15.887
Bens móveis 10.604 11.420
Outras imobilizações 4.633 4.467
Total do ativo 1.631.140 1.270.884

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 1.388.868 1.141.218
Contas a pagar 60.029 57.187
Obrigações a pagar 14.1 10.430 12.903
Impostos e encargos sociais a recolher 14.2 37.719 30.316
Encargos trabalhistas 2.328 1.896
Impostos e contribuições 14.3 9.552 12.072
Débitos das operações com seguros e resseguros 309.782 289.669
Prêmios a restituir 1.132 674
Operações com resseguradoras 15 280.003 263.418
Corretores de seguros e resseguros 15 28.478 25.408
Outros débitos operacionais 169 169
Provisões técnicas - Seguros 16.1 1.013.891 788.204
Danos 1.013.891 788.204
Outros débitos 5.166 6.158
Passivos de arrendamentos 12 5.166 6.158
Não circulante 17.617 13.189
Contas a pagar 10.022 -
Empréstimos, financiamentos

e Títulos de dívida Debêntures 17 10.022 -
Outros débitos 7.595 13.189
Provisões judiciais 18 406 188
Passivos de arrendamentos 12 7.189 13.001
Patrimônio líquido 19 224.655 116.477
Capital social 113.216 50.631
Reservas de lucros 111.439 65.846
Total do passivo e patrimônio líquido 1.631.140 1.270.884

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Aumento/Redução Reserva de lucros Lucros (Prejuízos)

Capital Social Capital em aprovação Reserva legal Reserva estatutária acumulados Total
Em 31/12/2021 47.781 - 2.329 43.781 - 93.891
AGE de 29/04/2022 - 2.850 - - - 2.850
Portaria SUSEP nº 1020 de 06/10/2022 2.850 (2.850) - - - -
Lucro do exercício - - - - 28.659 28.659
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - (8.923) (8.923)
Constituição da reserva legal - - 1.432 - (1.432) -
Transferência para reserva estatutária - - - 18.304 (18.304) -
Em 31/12/2022 50.631 - 3.761 62.085 - 116.477
AGE de 24/03/2023 - 62.585 - (55.000) - 7.585
Portaria SUSEP nº 1435 de 18/05/2023 62.585 (62.585) - - - -
Lucro do exercício - - - - 108.805 108.805
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - (8.212) (8.212)
Constituição da reserva legal - - 5.441 - (5.441) -
Transferência para reserva estatutária - - - 95.152 (95.152) -
Em 31/12/2023 113.216 - 9.202 102.237 - 224.655

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios emitidos 20.1 1.328.618 1.055.614
Variação das provisões técnicas de prêmios 20.2 (123.159) (286.451)
Prêmios ganhos 20.3 1.205.459 769.163
Sinistros ocorridos 20.4 (749.556) (546.552)
Custos de aquisição 20.5 (252.526) (168.597)
Outras receitas e despesas operacionais 20.6 (68.836) (40.012)
Resultado das operações de resseguros 20.7 (12.971) (10.242)
Despesas administrativas 20.8 (115.238) (68.334)
Despesas com tributos 20.9 (36.000) (20.846)
Resultados financeiro 20.10 199.743 125.720
Resultado operacional 170.075 40.300
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 103 -
Resultado antes dos impostos e participações 170.178 40.300
Imposto de renda 21 (36.834) (6.080)
Contribuição social 21 (23.253) (3.902)
Participações sobre o lucro (1.286) (1.659)
Lucro do exercício 108.805 28.659

69.783.941 46.235.037
Lucro por ação - R$ 1,56 0,62

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios findos
em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 108.805 28.659
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 108.805 28.659

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 108.805 28.659
Ajustes para: Depreciação e amortização 4.469 3.165
Variação das provisões técnicas de seguros 297.985 131.819
Variação das provisões para contingências (285) (430)
Atividades operacionais: Ativos financeiros (213.422) (192.829)
Créditos das operações de seguros e resseguros (44.455) (203.002)
Ativos de resseguro (42.672) (96.653)
Créditos fiscais e previdenciários 4.528 (3.500)
Títulos e créditos a receber (3.497) (4.223)
Depósitos judiciais - (77)
Custos de aquisição diferidos (29.876) (54.419)
Despesas antecipadas 311 834
Outros ativos (32.749) (25.093)
Impostos e encargos sociais a recolher 7.403 13.100
Impostos e contribuições (2.520) 8.858
Outras contas a pagar (2.646) 681
Débitos de operações com seguros e resseguros 20.113 149.529
Provisões técnicas - Seguros e resseguros (72.298) 257.326
Outros passivos 711 14.841
Caixa gerado pelas /(consumido nas) operações (95) 28.586
Atividades de investimento: Imobilizado (2.181) (8.533)
Bens de direito de uso (259) (16.260)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (2.440) (24.793)
Atividades de financiamento: Aumento do capital social 7.584 2.850
Juros sobre capital próprio (7.584) (2.850)
Emissão de debêntures 10.000 -
Pagamentos de arrendamentos (7.011) (4.491)
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas)

atividades de financiamento 2.989 (4.491)
Aumento (redução) líquido de caixa e equiv. de caixa 454 (698)
Caixa no início do exercício 224 922
Caixa no fim do exercício 678 224
Aumento (redução) líquido de caixa e equiv. de caixa 454 (698)

Os ativos financeiros marcados a valor justo pelo resultado seguem os critérios ado-
tados na determinação dos valores de mercado, conforme estabelece o CPC 46, de 
Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos, e não foram dados em garantia de outras operações. (a) Fundos de Inves-
timentos: Restec Plus e Restec TP: Veículo destinado à alocação de até 100% de 
recursos vinculados à Reserva Técnica. Foco da atuação nos mercados de juros no-
minais, reais e índice de preços através de títulos públicos. Não é permitido crédito 
privado. Global Dinâmico: Fundo combina as principais estratégias de Renda Fixa da 
Itaú Asset de forma dinâmica e eficiente com objetivo de superar o CDI no longo pra-
zo. Atua nos mercados de juros e índices de preços locais, com flexibilidade para 
atuar no mercado de juros internacional. 5.2 Movimentação das aplicações:

Fundo de Investimentos -
Renda Fixa

31/12/
2022

Aplica-
ções

Res-
gates

Rendi-
mentos

Despe-
sas

31/12/
2023

119.785 457.780 (227.397) 30.090 - 380.258
Letras Financeiras do

Tesouro - LFT 308.298 80.204 (212.568) 34.512 - 210.446
Notas do Tesouro

Nacional - NTN - 50.198 (343) 1.825 - 51.680
Letras Financeiras

Patrimoniais 6.399 - (1.787) 907 - 5.519
Circulante 434.482 588.182 (442.095) 67.334 - 647.903

31/12/
2021

Aplica-
ções

Res-
gates

Rendi-
mentos

Des-
pesas

31/12/
2022

Fundo de Investimentos -
Renda Fixa 80.261 417.672 (394.919) 16.771 - 119.785

Letras Financeiras
do Tesouro - LFT 149.238 321.396 (182.598) 20.262 - 308.298

Notas do Tesouro
Nacional - NTN 4.026 2.799 (7.244) 518 (99) -

Letras do Tesouro
Nacional - LTN - 14.858 (15.577) 719 - -

Letras Financeiras
Patrimoniais 7.323 - (2.032) 985 123 6.399

Certificado Depósito
Bancário - CDB 805 586 (1.394) 3 - -

Circulante 241.653 757.311 (603.764) 39.258 24 434.482
6. Ativos em cobertura de provisões técnicas: 31/12/2023 31/12/2022
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 210.446 308.298
Notas do Tesouro Nacional - NTN 51.680 -
Letras Financeiras Patrimoniais 5.519 6.399
Fundos de Renda Fixa (para fins de cobertura) 376.328 117.287
Total dos ativos em cobertura 643.973 431.984
Provisões Técnicas - seguros 1.013.891 788.204
(-) Direitos Creditórios (*) (357.047) (288.501)
(-) CAD redutor de PPNG (64.386) (40.239)
(-) Ativos de resseguro (196.965) (154.292)
Total a ser coberto 395.493 305.172
Excedente de Cobertura 248.480 126.812
(*) A Companhia utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de cober-
tura por ativos garantidores com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos 
a decorrer, considerando cada parcela não vencida, na data-base de cálculo, líquidas 
das parcelas cedidas em cosseguro e dos montantes relativos aos ativos de ressegu-
ro, conforme Circular SUSEP nº 648 de 12/11/2021. 7. Crédito das operações com 
seguros e resseguros: 7.1 Prêmios a receber:

31/12/2023

Ramo

Prêmios a
Receber de
Segurados

Redução
ao Valor

Recuperável

Prêmios
a Receber

Líquido

Período médio
de parcelamento

Mensal
Automóvel (Casco) 325.371 - 325.371 6,67
Assistência 54.609 - 54.609 6,67
RC Facultativa Veículos 41.205 - 41.205 6,67
Total 421.185 - 421.185 6,67

31/12/2022

Ramo

Prêmios a
Receber de
Segurados

Redução
ao Valor

Recuperável

Prêmios
a Receber

Líquido

Período médio
de parcelamento

Mensal
Automóvel (Casco) 286.997 - 286.997 6,21
Assistência 39.230 - 39.230 6,21
RC Facultativa Veículos 25.641 - 25.641 6,21
Total 351.868 - 351.868 6,21
Movimento de Premios a Receber:
Saldo em 31/12/2022 351.868
Prêmios emitidos e reativados seguros diretos 1.689.083
Prêmios cancelados/restituído seguros diretos (360.465)
Recebimentos seguros diretos (1.258.915)
IOF líquido 6.353
RVNE - movimentação (6.739)
Saldo em 31/12/2023 421.185
Saldo em 31/12/2021 188.552
Prêmios emitidos e reativados seguros diretos 1.284.257
Prêmios cancelados/restituído seguros diretos (226.683)
Recebimentos seguros diretos (917.307)
IOF líquido 12.522
RVNE - movimentação 10.527
Saldo em 31/12/2022 351.868
Composição quanto aos prazos de vencimentos: 31/12/2023 31/12/2022
A vencer até 30 dias 107.175 96.377
A vencer de 31 a 90 dias 120.324 98.496
A vencer de 91 a 180 dias 102.856 81.103
A vencer de 181 a 360 dias 74.868 61.539
Vencidos até 30 dias 14.317 13.001
Vencidos de 31 a 60 dias 1.646 1.352
Total 421.186 351.868
A Companhia mantém políticas de cobrança e cancelamento de prêmios vencidos e 
não pagos há mais de 60 dias. A administração considerou em 31/12/2023 que estes 
instrumentos foram suficientes para evitar perdas referentes aos prêmios a receber e 
optou em não constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa.
7.2 Operações com resseguradoras: 31/12/2023 31/12/2022
Sinistros a recuperar 75.622 103.323
Outros créditos 5.522 2.684
Total 81.144 106.007
O fluxo financeiro com os resseguradores é mensal. 8. Títulos e créditos a receber: 
8.1 Créditos tributários e previdenciários: 31/12/2023 31/12/2022
PIS e Cofins a compensar - 8
Impostos de renda a compensar - 1.801
Contribuição social a compensar - 1.085
Créditos de ajustes temporais - IRPJ e CSLL 791 2.425
Total 791 5.319
8.2 Outros créditos a receber: 31/12/2023 31/12/2022
Títulos a receber(*) 8.058 1.443
Adiantamentos a funcionários 84 109
Adiantamentos administrativos 1.548 1.036
Outros créditos (**) 4.431 8.036
Total 14.121 10.624
(*) refere-se a venda por meio de cartão de crédito que teve um aumento expressivo 
em 2023. (**) refere-se a recebimentos de prêmios ocorridos no último dia do mês, 
cuja conciliação bancária foi realizada no primeiro dia útil do mês seguinte. 9. Bens à 
Venda: 9.1 Movimentação de direitos de salvados disponíveis para venda estão 
assim demonstrados:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 42.753 19.051
Aviso de salvados 220.926 127.472
Reavaliação de salvados (8.966) 12.967
Cancelamento de salvados (55.992) (40.139)
Recebimento de salvados (119.980) (76.598)
Saldo Final 78.741 42.753
9.2 Salvados disponíveis para venda considerando o prazo de permanência da 
conta:
Salvados 31/12/2023 31/12/2022
De 1 a 30 dias 11.059 100
De 31 a 60 dias 11.426 22.531
De 61 a 90 dias 9.441 5.435
De 91 a 120 dias 7.596 3.630
(*) Superior a 120 dias 39.218 11.057
Total 78.741 42.753
(*) a variação do saldo foi devido ao aumento do aviso de salvado que foi de 73%.
10. Custos de aquisição diferidos - vigência do risco:
Ramo 31/12/2022 (Reversão) Constituição 31/12/2023
Automóvel (Casco) 99.736 (99.736) 118.487 118.487
Assistência 14.666 (14.666) 20.163 20.163
RC Facultativa Veículos 8.366 (8.366) 13.994 13.994
Total 122.768 (122.768) 152.644 152.644
Ramo 31.12.2021 (Reversão) Constituição 31/12/2022
Automóvel (Casco) 57.199 (57.199) 99.736 99.736
Assistência 8.305 (8.305) 14.666 14.666
RC Facultativa Veículos 2.845 (2.845) 8.366 8.366
Total 68.349 (68.349) 122.768 122.768
Os custos de aquisição diferidos são representados por comissões sobre prêmios 
emitidos, custos com assessorias e custos equipamentos de rastreamento diferidos 
pró-rata dia com base na vigência das apólices. O prazo máximo para diferimento é 
de 12 meses. 11. Ativos de resseguro e retrocessão diferidos:

31/12/2023 31/12/2022
Automóvel Assistência RCF total 2023

Sinistros de
Resseguros (a) 141.996 7.721 16.954 166.671 133.083

IBNR 11.693 7.782 2.240 21.715 16.712
Provisão de Despesas

Relacionadas-PDR 7.235 745 599 8.579 4.497
Total 160.924 16.248 19.793 196.965 154.292
(a) Trata-se de sinistros a serem recuperados de resseguradoras, cuja liquidação 
passou a ocorrer mensalmente no exercício findo em 31/12/2023. Os valores a rece-
ber de sinistro dependem da liquidação do sinistro pela Seguradora, cujo prazo, por 
sua vez, dependem do processo de regulação
12. Arrendamentos: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Anterior dos ativos de direito de uso 25.175 8.914
Início do contrato 143 14.874
Atualização Monetária/Reavaliação 115 2.605
Baixa do arrendamento (3.238) -
Depreciação acumulada (1.638) (1.218)
Saldo dos ativos de direito de uso 20.557 25.175

31/12/2023 31/12/2022
Arrendamento a pagar 5.166 6.158
Total Arrendamento - curto prazo 5.166 6.158
Arrendamento a pagar 7.189 13.001
Total Arrendamento - longo prazo 7.189 13.001
Total de Arrendamentos a pagar 12.355 19.159

31/12/2023 31/12/2022
Saldo anterior 19.159 9.191
Reconhecimento inicial - 11.636
Reavaliação 115 2.778
Pagamentos (6.974) (4.491)
Juros apropriados 55 45
Saldo final líquido 12.355 19.159
Vencimento das prestações 31/12/2023 31/12/2022
Até 1 ano 7.034 6.962
Entre 1 e 2 anos 1.732 7.015
Entre 2 e 4 anos 3.464 3.424
Entre 4 e 6 anos 2.469 3.424
Entre 6 e 7 anos - 729
Juros embutidos (2.344) (2.395)
Saldo do passivo de arrendamento 12.355 19.159
13. Imobilizado:
Descrição

Taxa
ao ano

Saldo em
31/12/2022

Aquisi-
ção

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2023

Equipamentos 20% 11.174 1.602 (2.497) 10.279
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 246 141 (62) 325
Total bens moveis 11.420 1.743 (2.559) 10.604
Benfeitorias em Imóveis

de Terceiros 20% 4.467 438 (272) 4.633
Total outras imobilizações 4.467 438 (272) 4.633
Total imobilizado 15.887 2.181 (2.831) 15.237

Descrição
Taxa 

ao ano
Saldo em

31/12/2021
Aquisi-

ção
Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2022

Equipamentos 20% 4.230 8.393 (1.449) 11.174
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 160 139 (53) 246
Total bens moveis 4.390 8.532 (1.502) 11.420
Benfeitorias em Imóveis

de Terceiros 20% 4.738 - (271) 4.467
Total outras imobilizações 4.738 - (271) 4.467
Total imobilizado 9.128 8.532 (1.773) 15.887
14. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são representadas por:
14.1 Obrigações a pagar: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 2.041 4.185
Dividendos, bonificações e juros sobre capital próprio a pagar 6.980 7.584
Participação de lucros a pagar 1.390 1.134
Pagamentos a efetuar 19 -
Total obrigações a pagar 10.430 12.903
14.2 Impostos e encargos sociais a recolher: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto Sobre Operações Financeiras - IOF 33.880 27.409
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 867 624
Imposto sobre serviços - ISS 1.339 1.094
Contribuições previdenciárias 771 574
Contribuições para o FGTS 173 124
Outros impostos e encargos sociais 689 491
Total impostos e encargos sociais a recolher 37.719 30.316
14.3 Impostos e contribuições: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda (-) antecipações 2.876 472
Contribuição social sobre o lucro líquido (-) antecipações 2.922 300
Cofins 3.147 8.960
PIS 512 1.456
Outros impostos 95 884
Total impostos e encargos sociais a recolher 9.552 12.072
15. Corretores de seguros e resseguros: Operações com resseguros:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios (a) 63.999 117.039
Salvados e adiantamento de sinistros 216.004 146.379
Total 280.003 263.418
Corretores de seguros:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Comissões(*) 28.478 25.408
Total 28.478 25.408
(a) Os prêmios de resseguro são pagos mensalmente ao ressegurador. O valor de 
salvados e adiantamento referem a antecipação relativo a sinistros que ainda serão 
pagos pela Seguradora. (*) As comissões são diferidas pelo prazo de vigência do 
contrato de seguro que são de 12 meses e o fluxo de liquidação com os ressegurado-
res é mensal. 16. Provisões técnicas-seguros: 16.1 Provisões técnicas:

31/12/2023

Prêmios
não

Ganhos
Sinistros

a Liquidar

Sinistros
ocorridos,

mas não
Avisados

Provisão
despesas

relaci-
onadas Total

Automóvel (Casco) 564.448 206.826 17.016 11.038 799.328
Assistência 95.165 8.619 8.686 831 113.301
RC Facultativa Veículos 73.385 23.840 3.150 887 101.262
Total 732.998 239.285 28.852 12.756 1.013.891

31/12/2022

Prêmios
não

Ganhos
Sinistros

a Liquidar

Sinistros
ocorridos,

mas não
Avisados

Provisão
despesas

relaci-
onadas Total

Automóvel (Casco) 492.465 134.514 11.835 4.307 643.121
Assistência 71.535 6.455 5.777 521 84.288
RC Facultativa Veículos 45.840 12.917 1.563 475 60.795
Total 609.840 153.886 19.175 5.303 788.204

Descrição
Saldo em

31/12/2022
Reversões/

Pagamentos
Consti-
tuições

Saldo em
31/12/2023

Provisão de prêmios
não ganhos - PPNG 609.840 (609.840) 732.998 732.998

Provisão de sinistros
a liquidar - PSL 153.886 (153.886) 239.285 239.285

Provisão de sinistros ocorridos
e não avisados - IBNR 19.175 (19.175) 28.852 28.852

Provisão despesas
relacionadas - PDR 5.303 (5.303) 12.756 12.756

Total 788.204 (788.204) 1.013.891 1.013.891

Descrição
Saldo em

31/12/2021
Reversões/

Pagamentos
Consti-
tuições

Saldo em
31/12/2022

Provisão de prêmios
não ganhos - PPNG 323.389 (323.389) 609.840 609.840

Provisão de sinistros
a liquidar - PSL 64.625 (64.625) 153.886 153.886

Provisão de sinistros ocorridos
e não avisados - IBNR 8.657 (8.657) 19.175 19.175

Provisão despesas
relacionadas - PDR 2.389 (2.389) 5.303 5.303

Total 399.060 (399.060) 788.204 788.204
16.2 Desenvolvimento de sinistros:

Bruto de resseguro - administrativos

Incorrido (+) IBNR
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 76.629 127.106 170.283 266.804 597.339 844.128
- Um ano mais tarde 75.492 129.151 158.590 273.562 604.508
- Dois anos mais tarde 75.611 129.205 159.121 274.145
- Três anos mais tarde 75.714 129.302 159.330
- Quatro anos mais tarde 75.686 129.473
- Cinco anos mais tarde 75.686
Posição em 31/12/2023 75.686 129.473 159.330 274.145 604.508 844.128

Pago Acumulado
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 60.649 98.236 126.235 205.823 449.351 622.245
- Um ano mais tarde 74.182 127.656 156.449 273.534 600.770
- Dois anos mais tarde 74.409 127.985 157.917 274.065
- Três anos mais tarde 74.484 128.176 158.148
- Quatro anos mais tarde 74.484 128.331
- Cinco anos mais tarde 74.484
Posição em 31/12/2023 74.484 128.331 158.148 274.065 600.770 622.245
Provisão de sinistro

em 31/12/2023 1.202 1.143 1.182 81 3.738 221.883
Sobra/Falta

acumulada (R$) 943 (2.368) 10.953 (7.341) (7.169)
Sobra/Falta

acumulada (%) 1,25% -1,83% 6,87% -2,68% -1,19%
Bruto de resseguro - judiciais

Incorrido (+) IBNR
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 113 87 341 361 1.924 2.467
- Um ano mais tarde 214 329 1.034 1.800 5.473
- Dois anos mais tarde 242 477 1.285 2.055
- Três anos mais tarde 416 529 1.370
- Quatro anos mais tarde 484 756
- Cinco anos mais tarde 499
Posição em 31/12/2023 499 756 1.370 2.055 5.473 2.467

Pago Acumulado
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 0 0 66 112 248 250
- Um ano mais tarde 107 91 523 445 1.931
- Dois anos mais tarde 154 91 772 1.013
- Três anos mais tarde 263 280 1.019
- Quatro anos mais tarde 346 524
- Cinco anos mais tarde 346
Posição em 31/12/2023 346 524 1.019 1.013 1.931 250
Provisão de sinistro

em 31/12/2023 153 232 351 1.042 3.542 2.217
Sobra/Falta

acumulada (R$) (386) (669) (1.029) (1.694) (3.548)
Sobra/Falta

acumulada (%) -77,34% -88,52% -75,09% -82,43% -64,84%
Líquido de resseguro - administrativos

Incorrido (+) IBNR
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 39.434 29.979 22.572 38.064 120.608 233.987
- Um ano mais tarde 39.502 30.772 21.216 39.403 111.797
- Dois anos mais tarde 39.628 30.839 20.803 39.503
- Três anos mais tarde 39.731 30.253 20.388
- Quatro anos mais tarde 39.703 30.647
- Cinco anos mais tarde 39.703
Posição em 31/12/2023 39.703 30.647 20.388 39.503 111.797 233.987

Pago Acumulado
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 28.711 25.359 15.650 25.850 100.994 166.709
- Um ano mais tarde 36.513 30.434 19.406 39.481 112.988
- Dois anos mais tarde 36.740 30.502 19.746 39.543
- Três anos mais tarde 36.814 30.550 19.804
- Quatro anos mais tarde 36.814 30.613
- Cinco anos mais tarde 36.814
Posição em 31/12/2023 36.814 30.613 19.804 39.543 112.988 166.709
Provisão de sinistro

em 31/12/2023 2.889 34 583 (40) (1.191) 67.278
Sobra/Falta

acumulada (R$) (269) (668) 2.185 (1.439) 8.811
Sobra/Falta

acumulada (%) -0,68% -2,18% 10,72% -3,64% 7,88%
Líquido de resseguro - judiciais

Incorrido (+) IBNR
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 79 56 45 58 423 709
- Um ano mais tarde 236 127 125 320 1.510
- Dois anos mais tarde 264 154 198 488
- Três anos mais tarde 438 147 239
- Quatro anos mais tarde 505 337
- Cinco anos mais tarde 520
Posição em 31/12/2023 520 337 239 488 1.510 709

Pago Acumulado
dez/

2018
dez/

2019
dez/

2020
dez/

2021
dez/

2022
dez/

2023
- Até a data-base [a] 0 0 7 12 52 103
- Um ano mais tarde 97 48 56 85 504
- Dois anos mais tarde 145 48 117 231
- Três anos mais tarde 253 91 163
- Quatro anos mais tarde 336 310
- Cinco anos mais tarde 336
Posição em 31/12/2023 336 310 163 231 504 103
Atualização monetária e juros
Provisão de sinistro

em 31/12/2023 184 27 76 257 1.006 605
Sobra/Falta

acumulada (R$) (442) (281) (194) (430) (1.088)
Sobra/Falta

acumulada (%) -84,88% -83,42% -81,03% -88,04% -72,02%
17. Debêntures: Em 25/10/2023, a Companhia realizou a 1ª emissão pública de 
debêntures, simples, série única, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia, com valor nominal unitário de R$ 1 cada uma, autorizadas pela AGE de 
20/09/2023, com o objetivo de obter recursos necessários para fins de reforço de 
cobertura do Capital Mínimo Requerido (CMR) e aplicados em investimentos 
permitidos, nos termos da regulamentação aplicável. Essa emissão seguiu as regras 
previstas na Resolução CNSP Nº 391 de 30/10/2020 que prevê cláusula de 
subordinação. As debêntures foram emitidas à uma taxa de CDI + 7,5% a.a. e 
possuem um vencimento de 5 anos.

31/12/2023

Venci-
mento

Taxa de
juros a.a.

Capta-
ção (a)

Juros
Incor-
ridos

Circu-
lante

Não
Circu-
lante Total

Debêntures 10/2028
DI + spread

7,50 a.a. 10.000 22 - 10.022 10.022
10.000 22 10.022 10.022

18. Provisões judiciais: A Companhia constituiu a provisão para processos judiciais 
avaliados como prováveis, conforme avaliação dos seus consultores jurídicos. 
As notificações administrativas da SUSEP pela sua expectativa de perda, conforme 
quadro adiante:

Trabalhistas 31/12/2023
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 1 610 48
Perda possível 13 2.437 -
Totais 14 3.047 48
Cíveis 31/12/2023
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 39 358 358
Perda possível 319 3.100 -
Totais 358 3.458 358
Reclamações cíveis incluem as provisões para sinistros judiciais, provisionado em
Provisão de Sinistros a Liquidar - Judicial. Os depósitos judiciais registrados no ativo
não estão reduzindo os passivos contingentes provisionados. Referem-se a proces-
sos em trâmite final de encerramento ou como exigência para seguir com o processo
Trabalhistas 31/12/2022
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 2 556 51
Perda possível 10 1.416 -
Totais 12 1.972 51
Cíveis 31/12/2022
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 13 137 137
Perda possível 190 1.865 -
Totais 203 2.002 137
Movimentação das Provisões Judiciais:
Movimentação 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 188 235
Constituição 353 183
Juros/Atualização 5 -
Reversão (140) (230)
Saldo Final 406 188
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: As ações emitidas pela Companhia são
classificadas como um componente do patrimônio líquido quando a Companhia não
possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos incre-
mentais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no
patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. b) Aumento do capital social
Foi deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/04/2022, o au-
mento do Capital Social no montante de R$ 2.850, passando de R$ 47.782 para
R$ 50.631, dividido em 46.235.037 ações ordinárias sem valor nominal. O aumento
de capital foi aprovado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Fo
deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24/03/2023, o aumento
do Capital Social no montante de R$ 62.585, passando de R$ 50.631 para
R$ 113.216, dividido em 69.783.641 ações ordinárias sem valor nominal. O aumento
de capital foi aprovado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). c) Re-
serva de Lucros: Compõem as reservas de lucros: Legal: 5% do lucro líquido, limitada
a 20% do capital social; e Estatutária: dispõe o estatuto que o lucro remanescente é
destinado a formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total não pode
exceder o capital social. A administração levará a assembleia a destinação do exces-
so da reserva estatutária. d) Dividendos
mínimo de 1% do lucro líquido do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto
social. A Companhia reconhece o JCP e submete a assembleia a definição da sua
destinação. e) Patrimônio líquido ajustado (PLA) e exigência de capital: A Resolução
SUSEP no 432 de 12/11/2021, regula o cálculo do Capital Mínimo Requerido (CMR)
definindo os capitais de risco exigidos e determinando o maior entre Capital Base e
CMR. A tabela a seguir apresenta os níveis de suficiência de Patrimônio Líquido Ajus-
tado (PLA) frente ao CMR, segundo os normativos vigentes. O quadro a seguir repre-
senta o Capital Mínimo Requerido, segundo os normativos vigentes:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 224.655 116.477
(-) despesas antecipadas (960) (1.271)
(+) dívidas subordinadas emitidas 10.022 -
Patrimônio Líquido Ajustado (a) 233.717 115.206
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 30.859 33.395
Patrimônio Líquido Ajustado (a1) 264,576 148.601
Capital Base (b) 8.100 8.100
Capital de Risco de Subscrição 139.682 91.238
Capital de Risco de Crédito 19.186 8.614
Capital de Risco Operacional 10.484 7.032
Capital de Risco de Mercado 8.749 4.189
(-) correlação entre Capitais de Riscos

de Subscrição e Crédito (14.873) (7.030)
Capital de Risco (c) 163.228 104.043
Capital Mínimo Requerido (d) [maior entre (b), (c)] 163.228 104.043
Suficiência de Capital (e = a - d) 101.348 44.558
Suficiência de Capital (e/d) 62% 43%
Ativos em Excesso à Necessidade de Cobertura 248.480 126.812
20% do Capital mínimo requerido (CMR) 32.646 20.809
Liquidez superior em relação aos 20% do CMR 215.834 106.003
Liquidez rem relação ao CMR (% do CMR) 132% 102%
20. Detalhamento das contas de resultado: 20.1 Prêmios emitidos:

31/12/2023 31/12/2022

Emitido Cancelado Restituído

Prêmio
Emitido
Líquido

Prêmio
Emitido
Líquido

Automóvel (Casco) 1.326.347 (289.107) (3.829) 1.033.411 850.382
Assistência 207.826 (39.413) (160) 168.253 127.065
RC Facultativa

Veículos 154.910 (27.744) (212) 126.954 78.167
Total 1.689.083 (356.264) (4.201) 1.328.618 1.055.614
20.2 Variação das provisões técnicas de prêmios: 31/12/2023 31/12/2022
Automóvel (Casco) (71.983) (219.492)
Assistência (23.630) (33.912)
RC Facultativa Veículos (27.546) (33.047)
Total (123.159) (286.451)
20.3 Prêmios ganhos: 31/12/2023 31/12/2022
Automóvel (Casco) 961.428 630.890
Assistência 144.623 93.153
RC Facultativa Veículos 99.408 45.120
Total 1.205.459 769.163
20.4 Sinistros Ocorridos e Índice de Sinistralidade %:

31/12/2023 31/12/2022
Automóvel (Casco) (596.461) 62% (456.085) 72%
Assistência (87.817) 61% (57.823) 62%
RC Facultativa Veículos (65.278) 66% (32.644) 72%
Total (749.556) 62% (546.552) 71%
Os índices de sinistralidade foram calculados com base nos prêmios ganhos.
20.5 Custos de aquisição e índice de comercialização %:

31/12/2023 31/12/2022
Automóvel (Casco) (203.751) 21% (137.304) 22%
Assistência (30.236) 21% (21.479) 23%
RC Facultativa Veículos (18.539) 19% (9.814) 22%
Total (252.526) 21% (168.597) 22%
Os índices de comercialização e custo de aquisição foram calculados com base nos
prêmios ganhos.
20.6 Outras receitas e despesas operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Automóvel (Casco) (68.862) (40.249)
DPVAT 26 237
Total (68.836) (40.012)
As despesas operacionais referem-se a custo com rastreamento.
20.7 Resultado das operações de resseguros: 31/12/2023 31/12/2022
Indenizações de sinistros 631.308 486.990
Despesas com sinistros 33.714 17.103
Variação provisões IBNR 5.440 11.751
Prêmios resseguro (564.156) (445.220)
Salvados (119.277) (80.866)
Total (12.971) (10.242)
20.8 Despesas administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal próprio (40.363) (31.124)
Despesas com serviço de terceiros (44.825) (22.381)
Despesas com localização e funcionamento (12.584) (8.954)
Despesas com propaganda e publicidade (15.056) (5.106)
Despesas com publicações (11) (25)
Despesas com donativos e contribuições (1.191) (286)
Despesas administrativas diversas (1.208) (458)
Total (115.238) (68.334)
20.9Despesas com tributos: 31/12/2023 31/12/2022
COFINS (27.949) (16.346)
PIS/PASEP (4.542) (2.656)
Taxa de fiscalização (1.660) (954)
Outros tributos (1.849) (890)
Total (36.000) (20.846)
20.10 Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Receitas com títulos renda fixa 67.334 39.258
Receitas com operações de seguros 132.537 86.509
Outras receitas 728 65
Total 200.599 125.832
Despesas financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com títulos renda fixa - 24
Outras Despesas (856) (136)
Total (856) (112)
Resultado Financeiro 199.743 125.720
21. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Ren-
da é calculado à alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro líquido
que excede a R$ 240 anuais, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é calculada
à alíquota de 15%, para 2023 e 2022. Durante o período de agosto a dezembro de
2022, a alíquota da Contribuição social sobre o Lucro Líquido de pessoas jurídicas de
seguros privados passou de 15% para 16% do lucro tributável com base da Medida
Provisória no 115/22, convertida na Lei no 14.446/2022.

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos, partici-
pações e Juros sobre capital próprio. 170.178 170.178 40.300 40.300

(-) Juros sobre capital próprio (8.212) (8.212) (8.923) (8.923)
(-) Participações (1.286) (1.286) (1.659) (1.659)
Adições 6.896 6.896 7.361 7.187
Exclusões (7.050) (7.050) (6.708) (6.708)
Base de Cálculo 160.526 160.526 30.371 30.197
Alíquota 15% - (alíquota 16% de agosto

a dez/22 para CSLL) 24.079 24.079 4.556 4.537
Adicional - Acima de R$ 240 - 10% 16.028 - 3.013 -
Total de Tributos 40.107 24.079 7.569 4.537
(-) Incentivos fiscais (2.395) - (380) -
Crédito Tributário - Impostos diferidos

(Nota Explicativa no 3.9) 1.021 612 (676) (352)
(-) Dispêndios com Inovação tecnológica

(Lei nº 11.196/2005, Art 19) (1.899) (1.438) (433) (284)
Total 36.834 23.253 6.080 3.901
22. Partes relacionadas: O Gerenciamento dos rastreadores instalados em parte
dos veículos segurados pela Companhia é feito pela empresa EPS - Segurança Ele-
trônica Ltda. No período findo em 31/12/2023, o impacto total no resultado referente a
esta operação foi de R$ 12.656 (R$ 12.412 em 31/12/2022) e não há saldo de contas
a pagar nos períodos analisados entre as partes relacionadas. A Companhia remune-
rou seus administradores no período findo em 31/12/2023 no valor total de R$ 2.518
(R$ 2.829 em 2022), incluindo encargos e benefícios. 23. Novas normas e interpre-
tações ainda não adotadas: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: O CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de

da do número de ações ordinárias em cada exercício. O montante do lucro/(prejuízo) 
por ação foi determinado como se todos os lucros fossem distribuídos e calculados de 
acordo com os requerimentos do CPC 41 - Resultado por ação. 4. Gerenciamento de 
riscos: A SUSEP estabelece pela Resolução CNSP 416 de julho de 2021 que as en-
tidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização, socieda-
des seguradoras e resseguradoras locais avaliem de forma geral a sua exposição aos 
seguintes riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades de investi-
mentos financeiros: 4.1 Risco de seguros: Estratégia de subscrição: A estratégia de 
subscrição visa diversificar as operações de seguros para assegurar o balanceamen-
to da carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de 
forma a reduzir o impacto de riscos isolados. A política de aceitação de riscos abrange 
a totalidade dos ramos de seguros operados e considera a experiência histórica e 
premissas atuariais. A Companhia também mitiga seus riscos através de contrato 
com resseguradoras. Em 31/12/2023 a Companhia possuía contrato de resseguro 
visando melhorar sua capacidade de retenção de risco e resultados operacionais. 
A cobertura contratada é “não proporcional por excesso de danos” e protege contra 
uma excessiva sinistralidade na carteira de seguros de veículos. 4.2 Risco de crédi-
to: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contrapar-
te em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente de recebíveis de clientes e em ativos financeiros. Para o 
controle e avaliação do risco de crédito, a Companhia utiliza a classificação de risco 
de crédito das emissões não-bancárias e bancárias das agências classificadoras de 
risco em funcionamento no País. A política de gestão de riscos da Companhia visa 
assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco 
apropriados ao negócio da Companhia e alinhados à política de investimento 
definida. A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, distribuídos por “ratings” de 
crédito fornecidos pelas agências classificadoras de risco. Grau 1: títulos com avalia-
ção de risco até nível AA; Grau 2: títulos com avaliação de risco até nível BBB; Grau 3: 
títulos com avaliação de risco até nível BB; Grau 4: títulos com avaliação de risco até 
nível BB-. Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2023:

Acima de Sem 31/12/2023
Classificação Grau 4 rating Valor de Mercado
Caixa e bancos - 678 678
Empréstimos e recebíveis - Prêmios a receber - 421.186 421.186
Valor justo por meio do resultado
Ativos pós-fixados
Privados 5.519 380.258 385.777
Fundos de Investimentos - 380.258 380.258
Letras Financeiras Patrimoniais 5.519 - 5.519
Públicos 262.126 - 262.126
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 210.446 - 210.446
Notas do Tesouro Nacional - NTN 51.680 - 51.680
Exposição máxima ao risco de crédito 267.645 802.122 1.069.767
https://www.fitchratings.com/entity/banco-bradesco-sa-80089720
https://www.moodyslocal.com/country/br
https://www.austin.com.br/
Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2022:

Acima de Sem 31/12/2022
Classificação Grau 4 rating Valor de Mercado
Caixa e Bancos - 224 224
Empréstimos e recebíveis - Prêmios a receber - 351.868 351.868
Valor justo por meio do resultado
Ativos pós-fixados
Privados 6.399 119.785 126.184
Fundos de Investimentos - 119.785 119.785
Letras Financeiras Patrimoniais 6.399 - 6.399
Públicos 308.298 - 308.298
Letras financeiras do tesouro - LFT 308.298 - 308.298
Exposição máxima ao risco de crédito 314.697 471.877 786.574
4.3 Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capacidade da Com-
panhia gerar, através do curso normal do negócio bem como com o gerenciamento do 
seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente para saldar seus com-
promissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou mesmo à cobertura 
das reservas relacionadas aos riscos do negócio. A Companhia estabelece políticas 
de investimento e Teste de Adequação de Passivos (TAP) para medir e assegurar a 
liquidez necessária ao cumprimento de suas obrigações, bem como realiza estudos 
de ALM (Asset Liabilities Management) para avaliar a efetividade da cobertura de 
ativos frente seus passivos. 4.4 Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, ações concorrenciais ou mudanças sociais po-
dem ter sobre a Companhia. A Companhia monitora esses riscos através de pesqui-
sas, gestão de ativos financeiros e análises concorrenciais e testes de sensibilidade 
que demonstram os impactos possíveis no resultado. Taxa de juros: A Companhia 
gerencia seus ativos financeiros visando reduzir o impacto de uma mudança drástica 
nas taxas de juros, mantendo suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos 
privados e fundos de investimentos em renda fixa indexadas à variação do CDI ou 
taxas pré-fixadas. 4.5 Risco operacional: A Companhia define risco operacional 
como o risco de perdas resultantes de processos internos falhos ou inadequados, 
provenientes de todas as áreas de negócios. Para reduzir o risco de concentração, 
a companhia distribuiu seus produtos em todo território nacional da seguinte forma:

31/12/2023

Ramo
Centro-

Oeste Norte
Nor-

deste Sudeste Sul
Total
geral

Automóvel (Casco) 32.950 13.559 59.083 852.619 75.201 1.033.412
Assistência 7.195 3.433 11.306 132.363 13.955 168.252
RC Facultativa Veículos 3.178 24 81 106.448 17.223 126.954
Total geral 43.323 17.016 70.470 1.091.430 106.379 1.328.618

31/12/2022

Ramo
Centro-

Oeste Norte
Nor-

deste Sudeste Sul
Total 
geral

Automóvel (Casco) 25.887 8.847 42.448 708.116 65.083 850.381
Assistência 5.027 1.647 7.539 101.451 11.401 127.065
RC Facultativa Veículos 18 14 416 65.349 12.371 78.168
Total geral 30.932 10.508 50.403 874.916 88.855 1.055.614
A Companhia iniciou sua participação no Convênio DPVAT em janeiro de 2014 e man-
teve sua participação até dezembro de 2020, quando o DPVAT foi encerrado e a ope-
ração atualmente encontra-se em run off. 4.6 Gestão de capital: O principal objetivo 
da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes 
para atender os requerimentos regulatórios determinados pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de 
otimizar os retornos sobre capital aos acionistas. A Companhia apura o Capital Mínimo 
Requerido (CMR) em conformidade com as regulamentações emitidas pela CNSP e 
SUSEP. 4.7 Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade foi elaborada para 
explicitar como seriam afetados o resultado e o patrimônio líquido, caso ocorram alte-
rações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevante à data do balanço. 
Foram consideradas na análise as variáveis mais relevantes para os negócios da 
companhia. Como fatores de risco elegeram-se as variáveis abaixo: a) Sinistralidade: 
simulamos a elevação de 10% na sinistralidade da Seguradora. b) Despesas adminis-
trativas: simulamos a elevação de 5% nas despesas administrativas da carteira. 
Considerando as premissas acima descritas, os valores apurados são:
Impactos no resultado e no patrimônio líquido

31/12/2023

Premissas
atuariais

Bruto
de res-

seguro**

% do
resul-

tado
%

do PL

Líquido
de res-

seguro**

% do 
resul-

tado
%

do PL
Aumento de 10pp*

na sinistralidade (44.973) (41,33%) (20,02%) (11.902) (11,83%) (5,30%)
Redução de 10pp*

na sinistralidade 44.973 41,33% 20,02% 11.902 11,83% 5,30%
Aumento de 5pp*

nas despesas
  administrativas (3.457) (3,18%) (1,54%) (3.457) (3,44%) (1,54%)
Redução de 5pp*

nas despesas
  administrativas 3.457 3,18% 1,54% 3.457 3,44% 1,54%
Impactos no resultado e no patrimônio líquido

31/12/2022

Premissas
atuariais

Bruto
de res-

seguro**

% do
resul-

tado
%

do PL

Líquido
de res-

seguro**

% do
resul-

tado
%

do PL
Aumento de 10pp*

na sinistralidade (32.793) (114,43%) (28,15%) (6.694) (23,36%) (5,75%)
Redução de 10pp*

na sinistralidade 32.793 114,43% 28,15% 6.694 23,36% 5,75%
Aumento de 5pp*

nas despesas
  administrativas (2.050) (7,15%) (1,76%) (2.050) (7,15%) (1,76%0
Redução de 5pp*

nas despesas
  administrativas 2.050 7,15% 1,76% 2.050 7,15% 1,76%
(*) Pontos percentuais. (**) Para os exercícios encerrados em 31/12/2023 e 
31/12/2022, os impactos foram obtidos após a dedução do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido de 40%. 5. Aplicações: 5.1 Ativos financei-
ros (ao valor justo por meio do resultado): A classificação das aplicações financei-
ras por categoria é apresentada da seguinte forma em 31/12/2023 e de 2022:

31/12/2023

De 01
a 30
dias

De 31
a 180
dias

De 181
a 365
dias

Acima
de 365

dias

Valor
de mer-

cado

Valor de
custo
atuali-

zado %
Valor justo por meio

do resultado 380.258 77.712 60.760 129.173 647.903 647.903 100%
Fundo de

Investimentos 380.258 - - - 380.258 380.258 59%
Letras Financeiras

do Tesouro - LFT - 77.712 60.760 71.974 210.446 210.446 32%
Notas do Tesouro

Nacional - NTN - - - 51.680 51.680 51.680 8%
Letras Financeiras

Patrimoniais - - - 5.519 5.519 5.519 1%
Total 380.258 77.712 60.760 129.173 647.903 647.903 100%

31/12/2022

De 01
a 30
dias

De 31
a 180
dias

De 181
a 365
dias

Acima
de 365

dias

Valor
de mer-

cado

Valor de
custo
atuali-

zado %
Valor justo por meio

do resultado 119.785 5.100 76.972 232.625 434.482 434.482 100%
Fundo de

Investimentos 119.785 - - - 119.785 119.785 28%
Letras Financeiras

do Tesouro - LFT - 3.534 76.972 227.792 308.298 308.298 71%
Letras Financeiras

Patrimoniais - 1.566 - 4.833 6.399 6.399 1%
Total 119.785 5.100 76.972 232.625 434.482 434.482 100%
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...continuação
instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as 
orientações existentes sobre o reconhecimento e “desreconhecimento” de instrumentos financeiros da IAS 
39. O CPC 48 - Instrumentos Financeiros é efetivo para exercícios iniciados em ou após 01/01/2018. O CPC 
48 - Instrumentos Financeiros não foi homologado pela SUSEP e ainda não está sendo considerado na 
preparação das demonstrações financeiras das empresas supervisionadas. CPC 50 - Contratos de segu-
ros: O CPC 50 - Contratos de seguros - estabelece princípios para o reconhecimento, a mensuração, a 
apresentação e a divulgação dos contratos de seguro emitidos. Possui vigência a partir de exercícios anuais 
iniciados em 01/01/2023 e somente será aplicável pela organização quando referendado pela SUSEP. 
24.  Eventos subsequentes: Até o encerramento das demonstrações financeiras não detectamos eventos 
subsequentes a serem informados. Realizamos a 1ª emissão pública de debêntures em outubro de 2023, 
no volume total de 20 mil debêntures pelo valor unitário de R$ 1.000 (mil reais). Em outubro do mesmo ano, 
foram integralizadas 10 mil debentures, no valor total de R$ 10 mil. Em fevereiro de 2024, foram integraliza-
das as 10 mil debêntures restantes no valor de R$ 10 mil, não havendo mais debêntures a integralizar.

Diretoria
Diretor Presidente: Fernando Correa Soares

Diretor: Alexandre Chaves Staffa
Diretor: Jorge Martinez Camarinha da Silva

Contador: Maurício Gonçalves Camilo Pinto - CRC 1SP145786/O-7
Atuário: Marcos Falcão - MIBA 893

Parecer dos auditores atuariais independentes
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Suhai Seguradora S.A. São Paulo - SP. Escopo da audi-
toria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demons-
trações financeiras e os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessida-
de de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associa-
dos à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de retenção da Suhai Seguradora 
S.A., em 31 de dezembro de 2023, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformi-
dade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. A  Auditoria Atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz 
parte da extensão do trabalho do atuário independente da Suhai Seguradora S.A., como previsto no Pro-
nunciamento aplicável à Auditoria Atuarial Independente. Responsabilidade da administração: A Admi-
nistração da Suhai Seguradora S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do Capital Mínimo Reque-
rido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com ressegu-
radores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regula-
tória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - 
IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsa-
bilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a 
este parecer, com base em nossa Auditoria Atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emiti-
dos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a Auditoria Atuarial seja 

planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados 
estão livres de distorção relevante. Uma Auditoria Atuarial envolve a execução de procedimentos seleciona-
dos para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do Capital Mínimo Requeri-
do, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com ressegu-
radores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regula-
tória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de 
risco, o atuário considera que os controles internos da Suhai Seguradora S.A. são relevantes para planejar 
os procedimentos de Auditoria Atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expres-
sar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de Auditoria Atuarial. Opinião: Em nossa 
opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações finan-
ceiras e os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cober-
tura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com si-
nistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de retenção da Suhai Seguradora S.A. em 31 de 
dezembro de 2023 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orien-
tações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Outros assuntos: No 
contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção 
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Suhai Seguradora S.A. e utilizadas em 
nossa Auditoria Atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados sele-
cionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicional-
mente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens in-
tegrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos 

Atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2024

Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda.
CNPJ no 33.950.548/0001-51 - CIBA no 161

Elmo Henrique de Moraes - Atuário MIBA 2040
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos: Diretores, Conselheiros e Acionistas da Suhai Seguradora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Suhai Seguradora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Suhai Seguradora S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisiona-
das pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A  Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-

de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e 
na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação 

-
des de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável 

que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável so-
bre os negócios, as atividades comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as in-
formações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhe-
cem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consi-
deração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 

seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, 
a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de 
distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria; 

Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para 
determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado rele-
vante para as demonstrações financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de 
que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demons-

-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-

 controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; e Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024
Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

Leonardo Mesquita Dantas - Contador CRC 1SP-263.110/O-7

Simples Energia S.A.
CNPJ 41.677.088/0001-68 - NIRE 35300569512 - Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

O Presidente do Conselho de Administração da Simples Energia S.A. (“Companhia”) convida os Senhores Acionistas da Companhia a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 9:00 horas do dia 6 de março de 2024, em primeira convocação, na sede 
social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, Bairro Vila Olimpia, CEP 04548-004, 
e de forma concomitante por vídeo conferência a ser disponibilizada na data, com a finalidade de análise, discussão e deliberação sobre as 
seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a prorrogação do prazo de integralização das 23.857.683 (vinte e três milhões, oitocentas e 
cinquenta e sete mil, seiscentas e oitenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas pela acionista Voltswatts 
Holding S.A., sociedade anônima fechada localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 625, 
Conjunto 705, Sala 1, Vila Olimpia, CEP 04.548-003, inscrita no CNPJ sob o nº 32.653.365/0001-01, conforme aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 04/12/2022, cuja a ata fora registrada em 05/04/2023, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o 
nº 135.327/23-4, no valor total de R$ 18.300.000,00 (dezoito milhões e trezentos mil reais), até no máximo 31/12/2025; (ii) Aprovar a con-
tratação de assessor financeiro ou banco de investimento, a ser escolhido em conjunto pelos acionistas, para iniciar o processo de busca por 
investimentos de terceiros. Informações Gerais: Os acionistas presentes à Assembleia deverão provar sua condição na forma prevista no Art. 
126 da Lei das S.A. O Acionista que será representado por procurador deverá depositar na sede social os respectivos instrumentos e mandato 
e de representação na data da realização da Assembleia. São Paulo, 27/02/2024. Ettore V. Biagioni - Presidente do Conselho de Administração.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, 
Rua da Bica, 234 - Freguesia do Ó, SP, no dia 27 de 
Março de 2024, as 10:00 horas, para deliberarem 
a seguinte Ordem do Dia: a) Exame e discussão do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras 
do exercício social encerrado em 31 de Dezembro 
de 2023 e destinação do Lucro do Período; b) Dis-
tribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da 
reserva de retenção de lucros e d) Outros assuntos. 
Encontra-se a disposição dos Srs acionistas os do-
cumentos referentes ao artigo 133 da Lei 6.404/76. 

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2024. 
aa. Geraldo A O Marques - Diretor Presidente

Dunas Agro Industrial S.A.  CNPJ/MF nº 24.192.262/0001-63 - NIRE 35300139003
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Dunas Agro Industrial S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF 
nº 39.448.454/0001- 65, com sede na Rua Boa Vista, nº 254, 5º Andar, Cj. 522, Sala 1, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 17190-005, a se 
reunirem em AGE, nos termos da legislação aplicável e do estatuto social da Companhia, a ser realizada no dia 05/03/2024, às 10hs, 
em 1ª convocação, com a presença de acionistas representando a maioria do capital social, ou em 2ª convocação, meia hora após, com 
qualquer número de presentes, para deliberarem sobre aseguinte ordem do dia: Adequação do estatuto social ao novo Código Civil; Nomeação 
de nova diretoria; Retomada das atividades empresariais; Alteração da regra de antecipação, distribuição e retirada de dividendos; Outros 
assuntos de interesse da sociedade. Conforme determinado pela legislação em vigor e pelo Estatuto Social da empresa, os documentos 
pertinentes às deliberações constantes da ordem do dia estarão disponíveis para consulta dos acionistas na sede da Companhia. 
A participação dos acionistas poderá ser feita por meio de representante legal, devidamente autorizado por procuração específica, nos 
termos da legislação vigente. São Paulo, 22/02/2024. Dunas Agro Industrial S.A. - Júlio César Covre - Representante Legal

IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 76.486.463/0001-77  -  NIRE 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A – Indústria e Comércio,  para se reunirem

em Assembéia Geral Extraordinária/ AGE a ser realizada às 9h00 do dia 07/03/2024 na sede

social da Companhia localizada na Rua Alfred Nobel, 635 CIC Curitiba/PR, a fim de retificarem

erro material que constou na área declinada da Matrícula no 23.729 da 6ª Circunscrição de

Registro de Imóveis de Curitiba nos anexos lll – 3.1 item 41 do Protocolo e Justificação de

Incorporação da Agro Florestal Ibicui S.A pela Imaribo – Consultoria Participações e

Empreendimentos Ltda e IV – 3.1 item 41 do Protocolo e Justificação de Incorporação da Imaribo

– Consultoria Participações e Empreendimentos Ltda, pela Companhia Imaribo S/A Indústria e

Comércio, integrantes da 54ª Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Imaribo S.A Indústria

e Comércio realizada em 27.08.2015 e registrada perante a JUCEPAR sob o nº 20155389912.

Curitiba,27 de fevereiro de 2024

Paulo Roberto Pizani Diretor Superintendente

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocados os Srs. titulares dos CRI’s da 96ª, 97ª, 98ª, 99ª, 100ª e 101ª Séries da 1ª Emissão da Tra-
vessia Securitizadora S.A. (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), conforme Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários das 96ª, 97ª, 98ª, 99ª, 100ª e 101ª Séries da 1ª Emissão de CRI’s, celebrado em 
07/01/2022 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), 
em 19/03/2024, 10hs, de forma digital pela plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Securitizadora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A autorização para a Devedora realizar um evento de Resgate Antecipado 
Facultativo, a partir da data da Assembleia e não mais a partir de 07/02/2025, e desde que seja efetivado até 
o dia 30/06/2024, bem como a redução do prazo de notificação prévia, da Devedora para a Securitizadora, 
fixando o novo prazo de notificação prévia em 03 Dias Úteis da data pretendida pela Emissora para a realização 
de evento de Resgate Antecipado Facultativo, alterando, portanto, a regra prevista na Cláusula 4.16.5, caput e 
alínea “i” da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) A não incidência do Prêmio previsto na Cláusula 4.16.5, 
“iii” e no Anexo VIII da Escritura de Emissão de Debêntures para o evento de Resgate Antecipado Facultativo; e 
(iii) Alteração da regra estabelecida na cláusula 5.4.2 do Termo de Securitização, de forma a estabelecer que 
o pagamento do Resgate Antecipado dos CRI deverá ocorrer em até 03 dias úteis contados do recebimento de 
tais recursos, respeitados os prazos de operacionalização da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, e não mais 
na próxima Data de Pagamento. A Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizará e celebrará 
todos os atos e documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, inclusive a 
contratação de assessoria legal, com a definição se referida contratação se dará por parte da Emissora ou a 
cargo do Patrimônio Separado dos CRI. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Titulares 
dos CRI, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por 
vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares 
de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico 
para ri@grupotravessia.com, operacoes@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; agen-
tefiduciario@vortx.com.br e fsp@vortx.com.br, com até 2 dias de antecedência à data marcada para 
a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apre-
sentada à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; 
sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Securitizadora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Represen-
tação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Além da partici-
pação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Securitizadora, 
será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse 
caso, até 2 dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). Para que a Instrução de 
Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a 
indicação do nome ou denominação social completa do Titular de CRI, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e 
endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Titular 
de CRI ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto 
à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo 
ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” 
acima, aos cuidados da Securitizadora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, operacoes@
grupotravessia.com; agentefiduciario@vortx.com.br e fsp@vortx.com.br, com até 2 dias de antece-
dência à data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Titular de CRI participe da Assembleia 
por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu 
voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução 
de voto para preenchimento e envio pelos Titular de CRI, bem como a cópia do Termo de Securitização estão 
disponíveis para consulta, na sede da Securitizadora e nas páginas eletrônicas da Securitizadora (https://www.
grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa 
no presente Edital. SP, 26/02/2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Basile Silveira Stopa, Diretor 
Presidente e Diretor de RI. (27, 28 e 29/02/2024)
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INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A.
CNPJ nº 14.748.851/0001-21 NIRE 35.300.416.686

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE JANEIRO DE 2024.
Data, Hora, Local. 17.01.2024, às 9 horas, na sede social, na Avenida Marques de São Vicente, 446, Sala N417-A e 
N417-B, São Paulo/SP. Presença. Todos os membros do Conselho. Mesa. Anrafel Vargas Pereira da Silva (Presidente) e 
Ricardo Batista de Souza (Secretário). Deliberações Aprovadas. Reeleger os membros da Diretoria, pelo prazo de 01 
ano, a contar de 08.02.2024, nos termos do artigo 20 do estatuto social da Companhia, conforme abaixo: (i) Os Srs. An-
rafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG 19.969.925-2, SSP/SP e CPF/MF 161.481.318-38, como 
Diretor Executivo; e (ii) Ricardo Batista de Souza, brasileiro, casado, administrador de empresas, CRA/RJ 20.483.54-6 e 
CPF/MF 034.219.117-97, como Diretor Administrativo- Financeiro, ambos com endereço comercial na sede da Compa-
nhia. Ficam ratifi cados todos os atos praticados em nome da Companhia (conforme estatuto social) pelos atuais mem-
bros da Diretoria, até a presente data. Os Diretores ora reeleitos tomam posse de seus cargos nesta data, mediante a 
assinatura dos termos de posse e desimpedimento. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.01.2024. Membros do 
Conselho: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Frederico Guimarães da Silva, Antônio Carlos Ferrari Salmeron, Ervino Nitz 
Filho, Márcio Paulikevis dos Santos. JUCESP 79.613/24-0 em 20.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A.
CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 35.300.416.686

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2024
Data, Hora, Local. 02.01.2024, às 11:00, de forma parcialmente digital, na sede social, Avenida Marques de São 
Vicente, 446, Sala N417-A e N417-B, São Paulo/SP. Presenças. Totalidade do capital social. Mesa. Anrafel Vargas 
Pereira da Silva (Presidente) e Antônio Carlos Ferrari Salmeron (Secretário). Deliberações Aprovadas. 1. Reeleger 
os membros do Conselho de Administração, por 01 ano a partir da presente data. (a) Anrafel Vargas Pereira da 
Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG 19.969.925-2 SSP/SP e CPF/MF 161.481.318-38, como Presidente, cujo su-
plente é Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, advogado, RG 92.783-05 SSP/RJ, CPF/MF 021.122.327-11, 
ambos com endereço comercial na sede da Companhia; (b) Frederico Guimarães da Silva, como membro, cujos 
suplente é Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, advogado, RG 92.783-05 SSP/RJ, CPF/MF 021.122.327-
11, com endereço comercial na sede da Companhia; (c) Antônio Carlos Ferrari Salmeron, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, CREA/SP 50.602.854.69 e CPF/MF 165.814.068-05, como membro, cujo suplente é Ricardo Mota 
de Farias, brasileiro, casado, economista, RG 5.420.977 SSP/PE e CPF/MF 009.854.124-29, ambos com endereço co-
mercial no Rio de Janeiro/RJ; (d) Ervino Nitz Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, CREA/ES 5.994/D e no CPF/MF 
034.784.347-69, como membro, cujo suplente é Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, CREA/ES 5.978/D e 
CPF/MF 016.977.717-00, ambos com endereço comercial no Rio de Janeiro/RJ; e (e) Márcio Paulikevis dos Santos, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 4.534.170 SSP/SP e CPF/MF 561.695.318-00, como membro, cujo 
suplente é Pedro Luiz Paulikevis dos Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG 10.605.886-1 SSP/SP e 
CPF/MF 078.004.178-08, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
02.01.2024. Acionistas presentes: Revita Engenharia S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva, Vital Enge-
nharia Ambiental S.A. - Por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias, Paulitec Construções 
Ltda. - Por Márcio Paulikevis dos Santos. JUCESP nº 79.612/24-6 em 20.02.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FIVE TRILHOS - 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de fevereiro de 2024, às 11h30, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESEN-
ÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o remane-
jamento de cargos dos atuais membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, (v), do Estatuto Social, delibe-
raram remanejar os atuais membros da Diretoria da Companhia de seus respectivos cargos, aprovando a eleição do 
Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para ocupar o cargo de Diretor Presi-
dente; e do Sr. FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, ambos com endereço na sede da Compa-
nhia, para ocupar o cargo de Diretor, ambos com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária do exercício de 2024, devendo permanecerem em seus car-
gos até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem co-
nhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Decla-
ração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presen-
tes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 
da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 02 de fevereiro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente 
e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Roberto Penna 
Chaves Neto; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (5) Pedro Paulo Archer Sutter. Cer-
tifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 80.131/24-4 em 21.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de fevereiro de 2024, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Estra-
da de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalida-
de dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Se-
cretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o remanejamento de cargos dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discus-
sões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, (ix), do Estatuto Social, deliberaram remanejar os 
atuais membros da Diretoria da Companhia de seus respectivos cargos, aprovando a eleição do Sr. ANTONIO MAR-
CIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e do Sr. FRAN-
CISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, ambos com endereço na sede da Companhia, para ocupar o cargo 
de Diretor, ambos com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a 
Assembleia Geral Ordinária do exercício de 2024, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, de-
clarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Ter-
mos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 02 de fevereiro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Pedro 
Paulo Archer Sutter; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Roberto Penna Chaves Neto; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Mace-
do. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente 

JUCESP nº 80.133/24-1 em 21.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Governo adia
por 3 meses

portaria sobre
trabalho aos

feriados
Sem acordo entre o gover-

no, trabalhadores e patrões, o
Ministério do Trabalho e Em-
prego adiou por 3 meses a pu-
blicação da portaria que res-
tringe o trabalho no comércio
aos feriados para os trabalha-
dores com convenção coleti-
va. As novas regras, que en-
trariam em vigor em 1º de mar-
ço, ficará para junho.

Em nota, o Ministério do
Trabalho e Emprego informou
que a decisão foi tomada em
reunião entre o ministro Luiz
Marinho; o ministro de Rela-
ções Institucionais, Alexandre
Padilha; representantes das
centrais sindicais e das fren-
tes parlamentares do Comércio
e Serviços e do
Empreendedorismo.

“Nós temos certeza de que
as partes chegarão a um texto
que contemplará o funciona-
mento do nosso comércio na
sua plenitude, respeitando
sempre o direito às negocia-
ções, o direito dos emprega-
dos e protegendo cada traba-
lhador”, destacou Luiz Mari-
nho no comunicado.

No fim de janeiro, Marinho
havia dito que cerca de 200 ati-
vidades consideradas essen-
ciais ficariam de fora da norma
e não precisariam de conven-
ção coletiva para trabalharem
aos feriados.

Em novembro, o Ministé-
rio do Trabalho publicou a por-
taria que obrigava a conven-
ção coletiva para o trabalho
aos feriados a todos os seto-
res do comércio. Uma semana
mais tarde, o texto foi revoga-
do, após a Câmara dos Depu-
tados ameaçar aprovar um de-
creto legislativo cancelando a
portaria. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ: 92.751.213/0001-73

Relatório da Administração - Exercício de 2023

1. Contexto operacional

A Companhia de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), tem como controladora direta a CNP 
Participações em Seguros Ltda., que por sua vez é controlada pelo grupo segurador francês CNP 
Assurances. A Companhia atua no mercado brasileiro de seguros há mais de 116 anos, tendo sido 
fundada em 1º de agosto de 1906, com atividade direcionada em operações de seguros nos ramos 
de pessoas, patrimonial e riscos financeiros (vida em grupo, acidentes pessoais, prestamista, 
residencial, empresarial e crédito interno).
A Companhia está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP a operar em todo 
o País, tendo sua casa Matriz situada em São Paulo/SP.
1.1. Reestruturação societária do Grupo CNP - Cisão
1.1.1. Contrato de compra e venda para aquisição de participação acionária
No dia 13 de setembro de 2022, a CNP Assurances (CNP) e a Caixa Seguridade Participações S.A. 
(Caixa Seguridade), acionistas da CNP Seguros Holding Brasil S.A., que era controladora indireta da 
Companhia (o controle direto era da CNP Participações Securitárias Ltda.), firmaram um contrato de 
compra e venda de participações societárias, de um lado a CNP se obrigou, a adquirir da Caixa 
Seguridade, entre outros termos e condições previstos no Contrato, a totalidade da participação 
societária indiretamente detida pela Caixa Seguridade, na Companhia.
1.1.2. Restruturações internas
Em atendimento aos requisitos previstos no processo de implementação do contrato de compra e 
venda entre a CNP Assurances e a Caixa Seguridade, mencionado na nota 1.1.1 acima, foram 
realizadas operações societárias de cisão, conforme descrito a seguir.
No dia 31 de outubro de 2022, foi feita a transferência do controle acionário direto, até então, detido 
pela CNP Participações Securitárias Ltda., para a CNP Participações em Seguros Ltda. No momento 
seguinte, ainda na mesma data, foi feita a Cisão parcial da CNP Seguros Holding Brasil S.A, que até 
então era a controladora indireta da Companhia, através do controle na CNP Participações em 
Seguros Ltda., transferindo o investimento para os acionistas indiretos, conforme proporção a seguir:
• CNP Assurances - 50,75%
• CNP Assurances Latam Holding Ltda. - 1%
• Caixa Seguridade - 48,25%
Em 27 de janeiro de 2023, a CNP Assurances Participações Ltda. adquiriu a participação societária 
da Caixa Seguridade na CNP Participações em Seguros Ltda., finalizando assim o processo de 
reestruturação societária. A operação foi homologada pela portaria SUSEP nº 8179, de 17 de julho 
de 2023.

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
períodos apresentados.
A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26), a partir de 01 de 
janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetam as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras.
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As 
alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas 
contábeis, ajudando as entidades a fornecer informações úteis sobre as políticas contábeis 
específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas 
demonstrações financeiras.
A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota 2 - 
Políticas Contábeis Materiais (2022: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de 
acordo com as alterações.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, Circular SUSEP nº 648/2021, e alterações subsequentes, incluindo os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, em seu conjunto, 
“práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
SUSEP”. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pela referida Circular.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria Executiva em 
reunião realizada em 27 de fevereiro de 2024.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a partir da data de 
contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e disponível para venda. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e disponíveis para 
venda
Os títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o seu valor contábil ajustado ao valor 
de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em contrapartida ao 
resultado do período (títulos classificados como “mensurados a valor justo por meio do resultado”) ou 
em conta específica do patrimônio líquido (títulos classificados como “disponíveis para venda”), 
líquido dos efeitos tributários. Os ativos dos fundos de investimentos abertos são ajustados ao valor 
de mercado. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado 
através da constituição de provisão para perdas.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas 

instituições financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Impairment
2.5.1. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios utilizados pela Companhia para identificar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
a) dificuldade financeira relevante do emissor ou tomador;
b) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
c) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; e
d) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras.
2.5.2. Operações de seguros e resseguros
A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável (RVR) sobre operações de seguros 
diretos, por meio de um estudo de inadimplência, exceto para os segmentos de créditos e patrimonial., 
conforme determina a Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021.
Para os segmentos baseados em estudo técnico é considerado o histórico de perdas de 54 meses e 
os riscos de inadimplência segregados por faixa de vencimentos. A aplicação dos percentuais é feita 
nos agings de prêmios vencidos e faz tratamento para as parcelas vincendas de um devedor em 
atraso. Além disso a Companhia monitora o comportamento dos pagamentos de seus clientes e caso 
identifique necessidade efetua provisionamento complementar, para que a RVR fique aderente ao 
perfil de sua carteira de clientes.
Para os segmentos de créditos e patrimonial, a RVR é calculada quando o período de inadimplência 
superar 60 dias da data de vencimento e leva em consideração o valor total dos créditos do devedor, 
inclusive outros valores a vencer do mesmo devedor, conforme Circular nº 648, de 12 de novembro 
de 2021.
A redução ao valor recuperável para ativos de resseguro é constituída para aqueles com período de 
inadimplência superior a 180 dias da data do vencimento do crédito, exceto para as operações de 
resseguro de crédito interno, o qual a Companhia mensalmente acompanha os sinistros considerando 
as flutuações devido a ressarcimentos, adimplência dos consorciados (produto de crédito com 
administradoras de consórcio) e encerramento dos sinistros. De acordo com o estudo, não há indícios 
para constituição de redução ao valor recuperável para operação de crédito interno.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a provisão de redução ao valor recuperável, em 
consonância com determinações da SUSEP está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
2.5.3. Impairment de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda de valor 
é revertida caso tenha ocorrido uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o 
valor do bem não exceda o valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda do valor não tivesse sido reconhecida.
2.6. Ativos relacionados a resseguros
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar sua 
perda potencial, por meio da transferência de riscos. Os passivos relacionados às operações de 
resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a 
existência do contrato de resseguro não exime as obrigações para com os segurados.
2.7. Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que os custos do item possam ser mensurados com segurança. As 
depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que levam em consideração a 
vida útil-econômica dos bens, as taxas utilizadas são: i) móveis, máquinas e equipamentos - 10% 
a.a.; ii) equipamentos de informática de 10% a 20%, e veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros 
- 20% a.a..
O intangível refere-se a gastos em desenvolvimento de sistemas informatizados, a serem amortizados 
a partir da data de utilização. A taxa de amortização utilizada é de 20% a.a..
A Companhia passou a operação com direito de uso do balcão dos Correios para distribuição de 
seguros pelo período de 10 anos, no valor de R$ 155.000 para os primeiros 5 anos. A amortização 
adotada será pelo método linear com base na vida útil do balcão - 5 anos.
2.8. Avaliação de ativos e passivos
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os respectivos rendimentos e as 
variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito desses ativos para o valor de mercado 
ou de realização. Os demais passivos são demonstrados por valores reconhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a 
data do balanço.
2.8.1 Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída pela parcela de prêmio comercial 
correspondente ao período de risco ainda não decorrido, e que deve ser suficiente para arcar com os 
sinistros a ocorrer relativos aos riscos ativos de contratos emitidos até a data do fechamento relativo 
ao balanço. A Companhia constitui, adicionalmente, a parcela relativa aos Riscos Vigentes e Não 
Emitidos (RVNE) da PPNG, obtida através do valor médio observado dos prêmios emitidos com 
atraso nos últimos 12 meses, a metodologia está detalhada em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída para a cobertura dos valores que as áreas 
operacionais e jurídicas estimam serem necessários para arcar com os valores atualizados de 
indenização dos sinistros já avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço. Para os 
sinistros judiciais, a provisão é calculada através da probabilidade de pagamento do sinistro por 
tipologia, a metodologia está detalhada em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas não Suficientemente Avisados (IBNER), com o objetivo de 
cobrir as reavaliações dos valores de indenização dos sinistros realizadas posteriormente à 
constituição inicial da PSL, reavaliações estas que poderão se dar ao longo do processo de regulação 
até a sua liquidação final, sendo estimada pelo método Chain Ladder com observações de 12 
trimestres para o grupo de Crédito.
A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores 
de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já ocorridos, 
mas ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço que é estimada pelo 
método Chain Ladder e Bornhuetter-Ferguson, com observações de 12 trimestres para o grupo de 
Vida e 12 trimestres para o grupo de Crédito.

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da COMPA-
NHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL (Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Em 27.01.2023 a CNP Assurances concluiu a aquisição da participação da Caixa Seguridade na 
CNP Participações em Seguros Ltda. "Nova Holding SUSEP", elevando de forma indireta sua par-
ticipação para 100% na Companhia Seguros Previdência do Sul, uma vez que a Nova Holding SU-
SEP detém 100% da Companhia. Esta transação foi parte de um acordo global, celebrado entre os 
acionistas em 13.09.2022 por meio da assinatura de contrato de compra e venda de participações 
societária entre as partes e está alinhada às orientações estratégicas da CNP Assurances no desen-
volvimento estratégico da atividade de seguros no Brasil.
No âmbito comercial, em 29.06.2023 a Companhia foi declarada vencedora da Sessão Pública de 
Licitação do Processo, nº 53180.002744/2023-59-2023/CON-001/23 que teve por objeto seleção de 
sociedade seguradora autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, para contratação dos CORREIOS como Representante de 
Sociedade Seguradora, em regime de exclusividade, para promover a venda de seguros na rede de 
atendimento dos CORREIOS. Em 15.07.2023 a autoridade superior da licitação homologou a deci-
são, tendo o contrato sido assinado entre as partes em 17.07.2023. Em 15.12.2023 iniciou-se o pro-
cesso de comercialização dos produtos na rede de atendimento dos Correios. Dessa forma Correios 
passa a ser um parceiro estratégico para a Companhia na distribuição de seguros para os próximos 
10 anos, podendo ser ampliado por período equivalente mediante manifestação da Companhia ao 
final da vigência original. 
Ainda no âmbito comercial, além da diversificação dos canais de distribuição, a Companhia tem 
atuado junto ao canal de distribuição de corretores, na adequação da oferta de produtos de maior 
capacidade de geração de rentabilidade técnica, alterando o portfólio de produto pela oferta de pro-
dutos patrimoniais, prestamista e ampliação da oferta de produtos de crédito para administradoras 

de consorcio.
No âmbito técnico, a Companhia mantém a estratégia de desinvestimento das carteiras de vida em 
grupo, fortemente impactadas pela sinistralidade e pelo Covid 19 ao longo dos últimos exercícios, 
bem como na revisão e fortalecimento das regras de subscrição dos produtos em geral, especial-
mente no seguro de crédito interno.
No âmbito das operações, em razão da aquisição pela CNP Assurances da participação societária da 
Caixa Seguridade na Companhia, a Administração conduziu um projeto de autonomia operacional e 
tecnológica dos serviços que até então eram executados de forma compartilhada à nível de holding 
com as demais empresas, e cuja conclusão deu-se em janeiro de 2024. Além disso, a Administração 
segue fortalecendo seus processos digitais desde a venda, conectividade e gestão de parceiros de 
negócios, bem como, nas rotinas de backoffice operacionais e financeiros transformando a Com-
panhia em uma Seguradora Digital com investimentos em plataformas tecnológicas robustas, de 
mercado e infraestrutura modernizada.
A Companhia registrou prêmios ganhos de R$ 264,6 milhões, representando um crescimento de 
3,7% em relação ao período anterior, que indica crescimento da atividade econômica da seguradora.
O resultado financeiro líquido da Companhia, ao final do semestre, foi de R$ 14,0 milhões, sendo que 
os ativos financeiros alcançaram o patamar de R$ 307,1 milhões e as provisões técnicas totalizaram 
R$ 172,4 milhões, enquanto o patrimônio líquido atingiu o patamar de R$ 235,6 milhões. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apurou um prejuízo líquido de R$ 89,4 milhões, 
impactados especialmente pelo aumento das despesas não recorrentes decorrentes do projeto de 
autonomia relacionado acima, e parcialmente pelo resultado técnico.
Não obstante ao resultado apurado, está previsto pela Administração para o próximo exercício, es-
tratégias de eficiência e racionalização de custos operacionais, administrativos e de conformidade, 
como pilares para reposicionamento da empresa e de retomada da capacidade de venda e de gera-
ção de resultado para os próximos exercícios. 
Para substanciar as estratégias de desenvolvimento da Companhia, em 27.06.2023, o acionista apro-

vou o aumento do capital da Companhia dos R$ 92.659.000,00 (noventa e dois milhões, seiscentos 
e cinquenta e nove mil reais) existentes, para R$ 336.659.000,00 (trezentos e trinta e seis milhões, 
seiscentos e cinquenta e nove mil reais), representando um aumento, portanto, de R$ 244.000.000,00 
(duzentos e quarenta e quatro milhões de reais), mediante a emissão de ações subscritas e integra-
lizadas na Companhia na referida data, que aguarda aprovação da SUSEP. Ainda, em 29.01.2024, 
em tempo da publicação destas Demonstrações Financeiras, e, reforçando a estratégia do acionista, 
novo aporte de capital foi realizado na Companhia no montante de R$120.000.000,00 (cento e vinte 
milhões de reais), refletidos no fechamento contábil de janeiro de 2024. 
Todos os projetos estruturados e executados pela Companhia de Seguros Previdência do Sul se-
guem os princípios de responsabilidade social e ambiental e gestão sustentável dos negócios. 
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financei-
ras do controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL agradece o apoio e a confiança dos seus 
acionistas.
Agradecemos, também, o apoio recebido da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), aos 
resseguradores, CNSEG, corretores de seguros e, em particular, dos nossos clientes, objetivo prin-
cipal do nosso trabalho.
Por fim, a Companhia reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo do corpo funcional da COMPA-
NHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL. O apoio e a dedicação, mais uma vez demonstrados 
por todos, são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com compe-
tência e dinamismo, nossos futuros desafios.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024.
A Administração

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE 179.284 176.043
Disponível 4.401 8.743
Caixa e bancos 4.401 8.743
Aplicações 6 99.290 84.685
Créditos das operações com seguros e resseguros 26.697 28.913
Prêmios a receber 7 13.456 17.662
Operações com resseguradoras 17.3 13.241 11.251
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 17.3 2.459 3.418
Títulos e créditos a receber 37.726 46.175
Títulos e créditos a receber 8.1 36.382 45.417
Créditos tributários e previdenciários 8.2 804 363
Outros créditos 540 395
Despesas antecipadas 6.699 959
Custos de aquisições diferidos 17.1 2.012 3.150
Seguros 2.012 3.150
ATIVO NÃO CIRCULANTE 435.614 85.107
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 240.602 76.633
Aplicações 6 207.783 72.325
Créditos das operações com seguros e resseguros 25 –
Prêmios a receber 7 25 –
Títulos e créditos a receber 25.982 2.632
Títulos e créditos a receber 8.1 23.222 97
Créditos tributários e previdenciários 8.2 460 913
Depósitos judiciais e fiscais 16.1 2.300 1.356
Outros créditos – 266
Outros valores e bens 9.1 5.856 1.480
Despesas antecipadas 514 62
Custos de aquisição diferidos 17.1 442 134
Seguros 442 134
Investimentos 596 324
Participações societárias 596 324
Imobilizado 10 5.101 1.369
Bens móveis 3.900 692
Outras imobilizações 1.201 677
Intangível 189.315 6.781
Outros intangíveis 11 189.315 6.781
TOTAL DO ATIVO 614.898 261.150

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE 341.673 171.938
Contas a pagar 12 158.584 21.678
Obrigações a pagar 12.1 132.323 13.842
Impostos e encargos sociais a recolher 3.305 2.050
Encargos trabalhistas 3.983 1.266
Impostos e contribuições 122 124
Outras contas a pagar 12.2 18.851 4.396
Débitos de operações com seguros e resseguros 12.908 12.468
Prêmios a restituir 2.867 1.811
Operações com seguradoras 755 755
Operações com resseguradoras 17.3 3.640 2.460
Corretores de seguros e resseguros 18 4.953 7.406
Outros débitos operacionais 693 36
Depósitos de terceiros 13 9.530 9.173
Provisões técnicas - seguros 17 158.609 127.909
Danos 111.029 78.266
Pessoas 44.652 47.911
Vida individual 2.928 1.732
Outros débitos 2.042 710
Débitos diversos 19.1 2.042 710
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 37.638 17.850
Contas a pagar 609 –
Tributos diferidos 8.2 609 –
Débitos das operações com seguros e resseguros 12 –
Corretores de seguros e resseguros 18 12 –
Provisões técnicas - seguros 17 13.830 8.538
Danos 674 185
Pessoas 13.065 8.330
Vida individual 91 23
Outros débitos 23.187 8.863
Provisões judiciais 16.1 19.184 8.863
Débitos diversos 19.1 4.003 449
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 235.587 71.362
Capital social 20.1 336.659 92.659
Ajuste de avaliação patrimonial 898 (8.690)
Prejuízos acumulados (101.970) (12.607)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 614.898 261.150

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Discriminação Capital Social
Aumento capital  

em aprovação
Reservas de Ajustes de  

avaliação Patrimonial
Prejuízos  

acumulados TotalCapital Lucros
Saldos em 01 de janeiro de 2022 92.659 – 16.358 32.715 (6.494) – 135.238
Títulos e valores mobiliários – – – – (2.196) – (2.196)
Prejuízo do exercício – – – – – (61.680) (61.680)
Proposta para distribuição do resultado: – – – – – – –
 Reserva legal – – (16.358) (3.479) – 3.479 –
 Reserva de lucros – – – (29.236) – 45.594 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 92.659 – – – (8.690) (12.607) 71.362
Aumento de capital - Conforme AGE de 27.06.2023 244.000 – – – – – 244.000
Títulos e valores mobiliários – – – – 9.588 – 9.588
Prejuízo do exercício – – – – – (89.363) (89.363)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 336.659 – – – 898 (101.970) 235.587

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios emitidos 263.866 254.108
Variações das provisões técnicas de prêmios 762 (3.352)
Prêmios ganhos 14 264.628 250.756
Sinistros ocorridos 24 (113.381) (111.383)
Custos de aquisição 24 (63.467) (67.503)
Outras receitas e despesas operacionais 24 (74.636) (62.998)
Resultado com resseguro (3.726) (2.015)
 Receita com resseguro 1.101 2.258
 Despesa com resseguro (4.827) (4.273)
Despesas administrativas 24 (96.906) (49.129)
Despesas com tributos 24 (3.421) (2.510)
Resultado financeiro 24 14.013 10.644
 Receita Financeira 21.945 12.311
 Despesa Financeira (7.932) (1.667)
Resultado patrimonial (13) 71
Resultado operacional (76.909) (34.067)
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 28 (2.885)
Resultado antes dos impostos e participações (76.881) (36.952)
Imposto de renda 15.1 – (16.347)
Contribuição social 15.1 – (9.808)
Participações sobre o lucro 22 (12.482) 1.427
Prejuízo do Exercício (89.363) (61.680)
Quantidade de ações 6.136.752.769 1.288.700.000
Prejuízo por ação em R$ (0,05) (0,05)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do Exercício (89.363) (61.680)
Outros resultados abrangentes 9.588 (2.196)
  Itens que poderão ser reclassificados para o resultado 9.588 (2.196)
 Ajustes de títulos e valores mobiliários 10.197 2.133
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários (609) (4.329)
Total dos resultados abrangentes para o exercício (79.775) (63.876)
Quantidade de ações 6.136.752.769 1.288.700.000
Prejuízo por ação em R$ (0,05) (0,05)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
31/12/2023 31/12/2022

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo do Exercício (89.363) (61.680)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 8.340 3.848
Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos 15.228 9.961
Juros em passivos de arrendamento 314 256
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível 4 682
Ajuste ao valor de realização (3.211) (3.466)
Custos de aquisição diferidos 830 (106)
Variação de provisões técnicas - seguros e resseguros 23.635 (907)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (140.474) (570)
Créditos das operações de seguros e resseguros (12.270) 9.420
Ativos de resseguro 150 1.119
Créditos fiscais e previdenciários 521 2.050
Ativo fiscal diferido – 30.485
Depósitos judiciais e fiscais (944) (50)
Despesas antecipadas (6.192) 87
Outros ativos (15.943) 9.875
Impostos e contribuições 1.861 (459)
Outras contas a pagar 55.435 6.451
Débitos de operações com seguros e resseguros 3.663 (1.624)
Depósitos de terceiros 357 (11.979)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 12.400 5.211
Provisões para contingências 10.321 1.283
Outros passivos 2.404 (681)
Caixa consumido pelas operações (132.934) (794)
Juros pagos (1) (7)
Juros recebidos 29 –
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio – 8
Imposto sobre o lucro pagos (508) –
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (133.414) (793)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Recebimento pela venda: 7 85
  Imobilizado 7 81
  Intangível – 4
Pagamento pela compra: (113.174) (417)
  Imobilizado (4.635) (52)
  Intangível (108.539) (365)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (113.167) (332)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Aumento de Capital 244.000 –
Pagamento de arrendamento (1.761) (1.546)
Caixa líquido gerado/consumido nas atividades de financiamentos 242.239 (1.546)
Redução/aumento líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (4.342) (2.671)
Caixa e equivalentes de caixa no início do Exercício 8.743 11.414
Caixa e equivalentes de caixa no final do Exercício 4.401 8.743

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura dos pagamentos futuros 
dos valores de despesas diretamente relacionadas aos sinistros já ocorridos até a data do fechamento 
contábil relativo ao balanço. A estimativa da provisão é obtida através da relação entre despesas 
avisadas e sinistros avisados.
A Provisão Complementar de Cobertura (PCC) é constituída para a cobertura da insuficiência nas 
provisões técnicas, quando esta for constatada pelo Teste de Adequação de Passivos (TAP). O TAP 
é calculado de acordo com as determinações especificadas na Circular SUSEP nº 648/2021 e 
alterações.
2.8.2. Tábuas
Os principais produtos da Companhia, os quais são responsáveis por aproximadamente 99% da 
arrecadação total, são os ramos Crédito Interno - 0748, Vida - 0993, Acidentes Pessoais - 0982, 
Prestamista - 0977, Auxílio Funeral - 0929 e Eventos Aleatórios - 0990, os quais, exatamente por 
serem coletivos, não guardam uma taxa de carregamento fixa e, da mesma forma, não mantém um 
percentual fixo para despesas de comercialização, pois tais parâmetros são aderentes às condições 
de cada grupo segurado e respectivo estipulante. Na estrutura de custeio destes planos, pelas suas 
características, não são consideradas taxas de juros, pois eles são precificados com base na 
observação de sua sinistralidade histórica, entretanto, no caso do Ramo Vida - 0993, a precificação 
considera como referência mínima as taxas da Tábua de mortalidade AT-1983M.
Os parâmetros máximos dos carregamentos de despesas comerciais, administrativas e margem de 
lucro estão dispostos abaixo, segmentados por ramo:
Ramo Produto Taxas de Carregamento

14 SEGURO RESIDENCIAL

Comercialização: até 70,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

18 SEGURO EMPRESARIAL

Comercialização: até 50,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

48 QUEBRA DE GARANTIA

Comercialização: até 50,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

77 PRESTAMISTA

Comercialização: até 80,00%
Despesas Administrativas: até 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

82 ACIDENTES PESSOAIS COLETIVOS

Comercialização: até 70,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

90 EVENTOS ALEATÓRIOS

Comercialização: até 50,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

93 VIDA EM GRUPO

Comercialização: até 70,00%
Despesas Administrativas: 15,00%
Margem de Lucro: 5,00%

2.9. Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros
2.9.1. Passivos de contratos de seguros
Os contratos que transferem risco significativo de seguro para Companhia são avaliados segundo 
uma metodologia, ou modelo contábil aplicável para contratos de seguro. A Companhia utilizou as 
regras do CPC 11, quando não contrarie as regras da SUSEP e CNSP para avaliação destes 
contratos. Com isso, a Companhia aplicou as regras e procedimentos mínimos previstos no CPC 11 
para avaliação de contratos de seguro que incluem, principalmente: i) a realização de um teste de 
adequação dos passivos de contratos de seguro (ou, Liability Adequacy Test - LAT); ii) processo de 
classificação econômica e atuarial de contratos entre contratos de seguro ou contratos de 
investimento; e iii) identificação de derivativos embutidos.
2.9.2. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos são compostos pelos gastos que possuem uma relação direta e 
incremental com à emissão ou renovação de contratos de seguro, e que possam ser avaliados com 
confiabilidade. Os demais custos de aquisição que não possuem essa relação direta e incremental 
são registrados como despesas, conforme incorridos. Para os custos diferidos, a amortização é 
realizada segundo período de contrato, que equivale substancialmente ao período de expiração do 
risco e seu prazo médio de diferimento no Exercício foi de 41 meses (31 de dezembro de 2022 - 40 
meses).
2.9.3. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pelo CPC 11, a Companhia promoveu um teste de adequação dos passivos para 
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todos os contratos que atendam à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11 e que estejam vigentes na data de execução do teste.
Para esse teste, a Companhia elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da estimativa corrente dos fluxos de caixa futuros das 
obrigações já assumidas. Para determinação das estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme os grupos de ramos 
estabelecidos em regulamentação específica.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas atuariais realistas para cada variável envolvida. Conforme 
abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos projetados foram utilizados os índices INPC e Anbima Pré-
fixada, conforme divulgado pela SUSEP;
b) Sinistralidade: foram apuradas sinistralidades com base no histórico observado de cada grupo que compõe o estudo, sendo 41,31% para o grupo de 
Pessoas, 34,90% para o grupo Patrimonial e 43,40% para o grupo de Crédito;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, foram utilizadas as bases históricas da evolução de 
ativos observados de cada produto que compõe os grupos testados;
d) Despesas: as estimativas das despesas foram segregadas em despesas administrativas, despesas com tributos e despesas operacionais, considerando 
a média da relação histórica anual das despesas sobre o prêmio emitido;
e) Resseguro: foram apuradas proporções com base no histórico observado de cada grupo que compõe o estudo, sendo segregado entre despesas 
(prêmio de resseguro) e receita (recuperação). Para o grupo de Pessoas 0,65% para despesas e 1,08% de receitas, para o grupo Patrimonial 23,40% de 
despesas e 0,00% de receitas e para o grupo de Crédito 1,79% de despesas e 2,55% de receitas.
Como conclusão dos testes realizados, foram encontradas insuficiências para os grupos de Pessoas (não registrado: -19MM) e patrimonial (não 
registrado: -2MM), mas compensados no resultado consolidado. Dessa forma não havendo a necessidade de constituição da Provisão Complementar de 
Cobertura (PCC) conforme Circular Susep nº 648/2021 e alterações. Os resultados para a data-base de 31 de dezembro de 2023 estão dispostos na 
tabela abaixo.
Prêmio registrado
Grupo de Produtos PPNG Valor Presente dos fluxos
Pessoas 4.388 2.753
Patrimonial 1.349 1.051
Crédito 880 –
TOTAL 6.617 3.804
Prêmio futuro
Grupo de Produtos Valor Presente dos fluxos
Pessoas (19.268)
Patrimonial (2.473)
Crédito 56.905
TOTAL 35.164
2.10. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade social) como resultado de um 
evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são 
ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor presente é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza 
cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo 
questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e 
quando aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
2.11. Apuração do resultado
Os prêmios de seguros, incluindo cosseguro aceito e cedido, bem como os custos de aquisição são contabilizados por ocasião da emissão das apólices 
ou faturas, ou pelo início de vigência do risco para os casos em que o risco tem início antes da emissão, e apropriados, em bases lineares, no decorrer 
do prazo de vigência do risco coberto, por meio de constituição e reversão da provisão de prêmios ganhos e dos custos de aquisição diferidos.
As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição diferidos, relativos aos riscos vigentes sem emissão das respectivas apólices, são 
reconhecidas ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação 
de ativos financeiros disponíveis para venda, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos 
nos instrumentos derivativos que são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (imparidade) reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão 
reconhecidos no resultado.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do efetivo 
pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.12. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo com a legislação vigente.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram baixados em 31 de dezembro de 2022, pois a Companhia não tem expectativa de resultado 
futuro que comporte os seus registros.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no passivo circulante, quando 
aplicável.
2.13. Operações de arrendamento mercantil
Os contratos de arrendamento são reconhecidos pelo valor presente de contratos com prazo superior a 12 meses. A forma de apresentação obedece aos 
critérios de reconhecimento de um ativo de direito de uso pelo valor presente e de um passivo de arrendamento que serão realizados por meio de 
depreciação do ativo e amortização e despesa financeira oriundas dos juros a transcorrer sobre o passivo.
Os ativos de direito de uso (aluguéis de imóveis) são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente.
A depreciação dos ativos de direito de uso utiliza o método de depreciação linear, considerando o prazo de expectativa de permanência dos contratos.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, considerando 
eventuais renovações ou cancelamentos.
O valor presente dos pagamentos de arrendamentos são calculados com base nos termos do contrato de arrendamento, levando em consideração o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, as taxas de juros implícitas e outros fatores relevantes.
2.14. Normas e interpretações ainda não adotadas
As normas e interpretações emitidas e não adotadas pela SUSEP, até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir:
Circular SUSEP nº 678 - A Circular SUSEP nº 678 de 10 de outubro de 2022 altera a Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, e revoga 
dispositivo da Circular SUSEP nº 439, de 27 de junho de 2012, dentre as alterações trazidas na norma temos reformulação nas Demonstrações de 
Resultados para operações de Seguros e aprovação do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, estas alterações vigorarão a partir de 1º de janeiro de 2024.
A Companhia avaliou os impactos da adoção a norma e entende-se que não haverá efeitos e ou impactos significativos em sua adequação.
2.15. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante e não circulante a cada data de elaboração das demonstrações 
financeiras, com o objetivo de classificar adequadamente os ativos e passivos de acordo com a expectativa de realização, mantendo no não circulante os 
montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. Os ativos e passivos sem vencimento 
definido tiveram seus valores registrados como Circulante, exceto quando descrito em Nota Explicativa própria sobre o ativo ou passivo.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência significativa de risco de seguro. As 
estimativas utilizadas na constituição dos passivos de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas na 
preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na 
estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A Companhia utiliza todas as fontes de informação internas e externas 
disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração, atuários e especialistas da 
Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já 
tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
3.2. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para processos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, fiscais e cíveis em aberto na data de preparação das demonstrações financeiras. O processo 
utilizado pela Administração para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas 
na área e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor 
julgamento sobre estes casos, informações históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões 
segundo o CPC 25.
3.3. Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
A Companhia aplica as regras de análise de recuperabilidade para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. Nesta área, a Companhia 
aplica julgamento para determinar o grau de incerteza associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos financeiros, principalmente 
os prêmios a receber de segurados.
3.4. Estimativas de recuperação de créditos tributários
Após estudos promovidos pela Administração, a Companhia optou pela baixa dos ativos diferidos até então constituídos, dessa forma, em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia baixou todos os valores até então registrados de crédito tributários sobre adições temporárias e prejuízos fiscais, que 
estavam registrados no ativo, permanecendo com esses valores controlados em registros auxiliares fiscais, para aproveitamento fiscal, seguindo a regra 
de aproveitamento emitida pela Receita Federal do Brasil. Os valores de créditos não reconhecidos estão sendo demonstrados na nota 8.2.1.
3.5. Estimativas de ressarcimentos
A constituição da estimativa de ressarcimento futuro é o valor apurado do ressarcimento que virá a ocorrer dos sinistros que já foram pagos, porém ainda 
não tiveram os ressarcidos avisados. A metodologia estuda o comportamento histórico dos recebimentos dos ressarcimentos dos sinistros pagos, 
atualmente utilizamos um triângulo de desenvolvimento com 36 meses de observação. O estudo será avaliado com frequência mínima mensal e máxima 
anual, conforme descrito em NTA própria.

4. Gerenciamento de risco

A implementação do Acordo de Basileia II, nas diretrizes formuladas pela European Insurance and Occupational Pensions Authority (EIOPA), foi 
acompanhada pela SUSEP, através da divulgação da Circular nº 648, de 12 de novembro de 2021, e suas alterações posteriores divulgadas na Circular 
nº 678, de 10 de outubro de 2022, e pelo Banco Central através da Resolução nº 4.557, de 23/02/2017 e suas alterações posteriores divulgadas na 
Resolução nº 4.926, de 24/06/2021. Ambas as normas exigem a implantação de estruturas de gestão de riscos, seguindo critérios mínimos específicos 
como a criação do cargo de Gestor de Riscos (Chief Risk Officer), independente, assegurando a função de liderança no sistema de gestão de riscos.
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e 
gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar de valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, 
avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) do Grupo CNP Seguros foi criada em respeito à exigência normativa e com o objetivo de centralizar o gerenciamento de 
risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais, socioambientais e 
de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de unidades de 
negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Implementar todos os pilares dos normativos Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as evoluções das regras de capital 
locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de 
controle da companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da companhia;
No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma 
estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza regularmente vários comitês, sendo eles, os 
Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Cia), de 
Investimentos e de Riscos e Compliance.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos internos que tratam de questões atinentes à ética e 
a integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de práticas 
ilícitas ou irregulares. Após o recebimento de relatos. Após o recebimento pelo Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a 
existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o 
fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, as questões relativas ao oferecimento 
e recebimento de brindes e presentes, a prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, a prevenção à fraude, entre outros.
4.1. Risco de mercado
4.1.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
4.1.2. Análise de sensibilidade das taxas de juros
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: disponível para venda e valor justo por meio do resultado.
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações disponível para venda 
e valor justo por meio do resultado. Nos exercícios de estresse diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 basis point 
na curva de juros. Este cenário contempla variações da curva de inflação e curva de juros.
O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Value-at-Risk DVd-1
Fundos 4 –
Curva de deságio de LFT
 Curva de Juros Pré

1 
174

587 
1.338

Total 179 1.925
4.1.3. Taxas de juros contratadas
A carteira de investimento da Companhia dos títulos classificados na categoria disponível para venda possui as seguintes taxas de juros contratadas:

Taxa de juros contratada
31/12/2023 31/12/2022

Letras do tesouro nacional – 5,55% a 7,83% a.a.
Notas do tesouro nacional - F Pré 11,00% a 11,01% Pré 6,77 a.a.
Letras financeiras do tesouro nacional Pós 0,004% –
4.1.4. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando um determinado intervalo de 99% de confiança. Para determinar os fatores que compõem a matriz 
de fatores, foram utilizadas a metodologia Value at Risk (VaR) paramétrico, proposto pelo JPMorgan através do Riskmetric, e os limites definidos pela 
Administração de forma conservadora. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o 
comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes 
naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos.

4.2. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 
contratuais, podendo gerar assim alguma perda para o Grupo. As áreas-chave em que o Grupo está exposto ao risco de crédito são: i) parte ressegurada 
dos passivos de seguro; ii) montantes devidos pelos resseguradores referentes a sinistros pagos; iii) montantes devidos pelos segurados referente a 
contratos de seguro; iv) montantes devidos por intermediários nas operações de seguros; v) montantes referentes a recebíveis; e vi) emissor dos títulos 
e valores mobiliários.
A Companhia está exposta a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa restrita de 
resseguradoras que possuem classificações de crédito aceitáveis. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & 
Poor’s, Moody’s entre outras.
A exposição ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os riscos a decorrer e os riscos decorridos. Os ramos de riscos decorridos a exposição 
são maiores, uma vez que a cobertura é dada em antecedência ao pagamento do prêmio de seguro.
A Administração entende que, no que se refere às operações de seguros, há uma exposição reduzida ao risco de crédito, uma vez que a Companhia 
opera com diversos tipos de produtos, o que proporciona a diversificação e pulverização dos riscos.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

31/12/2023 31/12/2022
Composição dos ativos AA- A+ A A- BB Sem Rating Total A+ A A- BB- Sem Rating Total

– – – – – 99.290 99.290 – – – – 9.248 9.248
Fundos não exclusivos – – – – – 99.290 99.290 – – – – 9.248 9.248
Disponíveis para venda – – – – 207.783 – 207.783 – – – 147.762 – 147.762
Letras do tesouro nacional – – – – – – – – – – 97.507 – 97.507
Notas do tesouro nacional – – – – 157.386 – 157.386 – – – 50.255 – 50.255
Créditos das operações 
 com seguros – – – 13.241 – 13.481 26.722 – – – – 28.913 28.913
Ativos de resseguros 159 51 207 2.042 – – 2.459 597 1.330 1.491 – – 3.418
Exposição máxima ao 
risco de crédito 159 51 207 15.283 207.783 112.771 336.254 597 1.330 1.491 147.762 38.161 189.341
4.3. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Controle Interno o mapeamento e monitoramento 
dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos operacional, instituindo-se dispositivos de controle permanente.
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa.
• Propor e/ou consolidar as políticas de controle interno, conformidade, de governança de riscos, de prevenção à fraude e à lavagem de dinheiro e outras 
que venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva.
• Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de monitoramento permanente de riscos e controles.
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle.
• Orientar e apoiar os managers na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os managers, além de suas responsabilidades específicas à função, devem:
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa.
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles.
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, avaliando, controlando e mitigando os 
riscos.
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre 
os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são 
permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades 
e atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da 
necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos 
profissionais de front office.
4.4. Riscos de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de 
pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas 
em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. No caso da companhia, embora os ativos garantidores 
estejam próximo aos passivos, o risco de liquidez pode ser considerado baixo dado que um aporte de capital está previsto para janeiro de 2024, o que 
deixará os de ativos garantidores superior aos passivos.
  

31/12/2023
Até 1 ano De 1 à 5 anos Mais de 5 anos Total

Valor justo por meio do resultado (i) 99.290 – – 99.290
Disponíveis para a venda (i) – 207.783 – 207.783
Prêmios a receber de segurados 13.456 25 – 13.481
Títulos e créditos a receber/créditos das operações 50.163 23.222 – 73.385
Ativos de resseguro - provisões técnicas (iii) 2.459 – – 2.459
Caixas e Bancos 4.401 – – 4.401
Total dos ativos financeiros (i) 169.769 231.030 – 400.799
Provisões técnicas de seguros (ii) 31.315 138.648 793 170.756
Passivos financeiros 183.064 4.612 – 187.676
Total dos passivos financeiros 214.379 143.260 793 358.432

31/12/2022
Até 1 ano De 1 à 5 anos Mais de 5 anos Total

Valor justo por meio do resultado (i) 9.248 – – 9.248
Disponíveis para a venda (i) 75.437 72.325 – 147.762
Prêmios a receber de segurados 17.662 – – 17.662
Títulos e créditos a receber/créditos das operações 57.063 363 – 57.426
Ativos de resseguro - provisões técnicas (iii) 3.418 97 – 3.515
Total dos ativos financeiros (i) 162.828 72.785 – 235.613
Provisões técnicas de seguros (ii) 32.324 100.429 827 133.580
Passivos financeiros 44.029 449 – 44.478
Total dos passivos financeiros 76.353 100.878 827 178.058
A liquidez é monitorada através do modelo de gestão de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities Management). O ajuste nos prazos de vencimento 
das aplicações segundo a projeção de exigibilidade dos recursos é monitorado permanentemente, além da manutenção de um volume mínimo de caixa 
para atender as demandas recorrentes. A Política de Liquidez de ALM vigente determina um conjunto de estratégias e mecanismos de monitoramento 
dos indicadores dos riscos. Desta forma, a gestão do fluxo de caixa estabelece critérios para gerir a manutenção de recursos financeiros suficientes para 
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da 
estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois considera as projeções revisadas periodicamente dos fluxos de caixa dos 
passivos e ativos e seu casamento. Além disso, a carteira é constituída por ativos classificados nas categorias “valor justo por meio do resultado” ou 
“disponível para venda”, reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações.
(i) Os fluxos do ativo são compostos em sua maioria por títulos públicos na categoria disponível para venda ou valor justo por meio do resultado que, em 
eventual necessidade de liquidez, podem ser alienados para cumprir as necessidades de caixa de curto prazo;
(ii) O fluxo dos passivos considerou a projeção de esgotamento das provisões técnicas, sendo calculados apenas pelos valores a serem cobertos. 
(iii) Na composição dos Ativos de resseguro - provisões técnicas há a exclusão dos ativos redutores.
4.5. Riscos de Seguro/Subscrição
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o risco que a seguradora aceita do segurado em troca 
de um prêmio. A Companhia define risco de subscrição como a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas associadas, 
diretamente ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e provisões técnicas.
O quadro a seguir demonstra a concentração de risco por região e por ramo baseado nos prêmios ganhos no período:
a. Bruto de resseguro

31/12/2023
Região geográfica Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial – 1.354 352 1.331 3.037 1,1%
Responsabilidades – – 207 – 207 0,1%
Riscos financeiros – – 134.848 – 134.848 51,0%
Pessoas coletivo 12.388 9.257 57.936 36.766 116.347 44,0%
Pessoas individual 255 238 1.840 7.856 10.189 3,9%
Total 12.643 10.849 195.183 45.953 264.628 100%

31/12/2022
Região geográfica Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial 1 1.249 423 498 2.171 0,9%
Responsabilidades – – 164 – 164 0,1%
Riscos financeiros – – 107.219 – 107.219 42,8%
Pessoas coletivo 15.356 5.113 56.001 52.683 129.153 51,5%
Pessoas individual 244 274 1.553 9.978 12.049 4,8%
Total 15.601 6.636 165.360 63.159 250.756 100%
b. Líquido de resseguro

31/12/2023
Região geográfica Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial – 1.184 308 1.164 2.656 1,0%
Responsabilidades – – 207 – 207 0,1%
Riscos financeiros – – 131.625 – 131.625 50,5%
Pessoas coletivo 12.332 9.215 57.676 36.601 115.824 44,5%
Pessoas individual 254 238 1.840 7.856 10.188 3,9%
Total 12.586 10.637 191.656 45.621 260.500 100%

31/12/2022
Região geográfica Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial 1 1.040 352 415 1.808 0,7%
Responsabilidades – – 164 – 164 0,1%
Riscos financeiros – – 103.813 – 103.813 42,1%
Pessoas coletivo 15.329 5.104 55.902 52.591 128.926 52,2%
Pessoas individual 244 274 1.553 9.974 12.045 4,9%
Total 15.574 6.418 161.784 62.979 246.756 100%
4.5.1. Gerenciamento do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados através de um forte mecanismo 
de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
O Grupo conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos e atribuições bem 
descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e 
segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e conformidade designados, conhecedores de suas 
atribuições e atuantes em todas as áreas.
4.5.2. Cessão em resseguro
A cessão em resseguro é uma prática adotada pela Companhia para reduzir o risco dos seguros retidos. A Companhia possui um conjunto de contratos 
de resseguro próprio, onde são estabelecidos contratos de resseguro específicos, de acordo com as características dos riscos envolvidos. Esses 
contratos são classificados em três módulos distintos: riscos de pessoas (vida), riscos patrimoniais e riscos de crédito. Todos os contratos são do tipo 
resseguro não proporcional em excesso de danos.
No caso dos riscos patrimoniais, os contratos são estabelecidos por risco individual, com foco na delimitação de perdas específicas. Estudamos a 
viabilidade de retorno do contrato patrimonial por evento na vigência de 2024, após um ano de análise da experiência sem ele. Para os riscos de pessoas, 
os contratos são combinados por risco e por evento, para lidar com apólices coletivas em que pode haver concentração de segurados em uma mesma 
localidade. Para o risco de crédito, também na modalidade por risco, o contrato de resseguro permite a emissão de apólices com valores segurados acima 
dos limites que poderiam ser emitidos sem a cobertura de resseguro. Isso fortalece o potencial de venda da Companhia, ao mesmo tempo em que 
mantém o nível adequado de capital e solvência conforme exigências legais do mercado.
A Companhia encontra-se em conformidade com o ambiente regulatório atinente ao resseguro e segue as diretrizes estabelecidas em sua Política de 
Resseguro em todos os aspectos.
O quadro a seguir apresenta os contratos de resseguro vigentes em dezembro/2023:

Contrato Carteiras Ressegurador
Participação  

Ressegurador
Exposição do  
ressegurador Rating Agência Condição

PATED2324RIS1001 Empresarial, residencial

IRB Brasil Resseguros S/A 15% 4.200 A- AMBEst LOCAL
Liberty Managing  
Agency Limited (Lloyd’s) 10% 2.800 A AMBEst EVENTUAL
Mapfre Re do Brasil Companhia 
 de Resseguros S/A 20% 5.600 A AMBEst LOCAL
Munich Re do Brasil  
Resseguradora S/A 55% 15.400 AA- AMBEst LOCAL

VIDED2324CAT1001/2

Vida em grupo, Vida 
 individual, Bilhete  
AP, Prestamista

Hannover Rück SE 25% 7.000 A AMBEst ADMITIDO
Austral Resseguradora do Brasil S/A 10% 2.800 A- AMBEst LOCAL
IRB Brasil Resseguros S/A 15% 4.200 A- AMBEst LOCAL
Mapfre Re do Brasil  
Companhia de Resseguros S/A 50% 14.000 A AMBEst LOCAL

SQGED2324RIS1001
SQG (Imobiliário, Auto,  
Moto, Veículos pesados)

IRB Brasil Resseguros S/A 75% 6.750 A- AMBEst LOCAL
MS Amlin AG 25% 2.250 A- AMBEst EVENTUAL

4.5.3. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições e os limites para aceitação e 
precificação das garantias prestadas, em linha com as diretrizes estabelecidas pela Alta Administração na forma de apetite a risco e objetivos estratégicos. 
Tais diretrizes permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos da entidade.
4.5.4. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia, considerando-se às mudanças nas principais premissas, em 30 de junho de 2023, líquidos dos efeitos 
tributários, seguem apresentadas nos quadros a seguir, demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido:

31/12/2023 31/12/2022

Sensibilidade
Bruto de  

resseguro Líquido de resseguro Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Taxa +1% (i) -0,34% -0,34% -0,99% -0,99%
Taxa -1% (i) 0,34% 0,34% 1,03% 1,03%
Mortalidade/Sinistralidade +5% (ii) 7,37% 7,30% 14,32% 14,32%
Mortalidade/Sinistralidade -5% (ii) -7,37% -7,30% -14,32% -14,32%
Inflação +1% (iii) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Inflação -1% (iii) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Notas:
i) A sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de duration e convexidade, considerando a curva de 
juros prefixada 100 basis points para cima e para baixo;
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ii) Para o teste de sensibilidade da mortalidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume de sinistros ocorridos, dessa forma 
o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress considera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando 
uma estimativa simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros Ocorridos - Sinistros A) Resultado antes dos impostos e participações - 1;
iii) O cálculo do risco de inflação considera exclusivamente o impacto direto sobre o apreçamento dos ativos e passivos e a imunização deste risco por 
meio da estratégia de investimentos. Na ausência de descasamentos e/ou ativos pós-fixados, o risco é equivalente a zero. Porém, é importante destacar 
que a inflação interfere nas curvas de juros e, por consequência, impactará no valor de mercado. Neste contexto, o cálculo de sensibilidade das curvas 
de juros considera a abertura ou fechamento da curva de juros, também, em razão do risco indireto da flutuação da inflação.
4.6. Desenvolvimento de sinistro
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas 
provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão 
varia à medida que informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas.
a) Sinistros brutos de resseguro
Conciliação 31/12/2023
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 111.717
PSL Retrocessão 166
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (10.268)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) e IBNeR 101.615
(a.1) Sinistros administrativos
Data de Aviso 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 43.142 57.613 69.216 96.500 115.586 122.575 97.458 101.781 111.789 98.565
1 ano depois 43.022 56.712 67.487 93.694 123.525 137.341 118.996 107.885 117.206
2 anos depois 42.894 56.573 66.207 100.296 137.813 147.007 135.479 116.102
3 anos depois 42.968 56.580 66.332 104.104 141.328 151.098 142.392
4 anos depois 42.985 56.543 66.444 105.066 143.381 152.219
5 anos depois 42.992 56.543 66.451 105.347 144.217
6 anos depois 42.961 56.543 66.451 105.418
7 anos depois 42.961 56.543 66.451
8 anos depois 42.961 56.543
9 anos depois 42.961
Estimativa corrente 42.961 56.543 66.451 105.418 144.217 152.219 142.392 116.102 117.206 98.565 1.042.073
Pagamentos acumulados até a data-base 42.961 56.543 66.435 105.409 143.998 150.401 140.097 114.591 113.551 67.571 1.001.556
Passivo reconhecido no balanço – – 16 9 219 1.818 2.295 1.511 3.655 30.994 40.517
Passivo em relação a anos anteriores a 2014 –
PSL de Nota Técnica/IBNER 46.806
Total do passivo incluso no balanço 87.324
(a.2) Sinistros judiciais
Data de Aviso 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 2.086 1.186 1.732 852 1.196 979 725 2.264 5.400 6.162
1 ano depois 2.403 2.853 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188 3.413 7.967
2 anos depois 3.504 3.893 5.107 3.460 3.418 3.969 3.557 4.526
3 anos depois 4.040 4.564 3.986 5.139 5.373 4.995 5.554
4 anos depois 3.797 3.845 4.503 5.342 6.069 5.329
5 anos depois 3.837 3.900 6.683 5.617 6.423
6 anos depois 3.720 4.001 6.287 5.346
7 anos depois 3.754 3.907 6.246
8 anos depois 3.768 4.090
9 anos depois 4.073
Estimativa corrente 4.073 4.090 6.246 5.346 6.423 5.329 5.554 4.526 7.967 6.162 55.714
Pagamentos acumulados até a data-base 3.968 3.738 5.612 3.845 3.698 3.867 3.461 2.186 3.749 483 34.607
Passivo reconhecido no balanço 105 352 634 1.500 2.724 1.462 2.092 2.340 4.218 5.679 21.107
Passivo em relação a anos anteriores a 2014 3.286
PSL de Nota Técnica/IBNER –
Total do passivo incluso no balanço 24.393
b) Sinistros líquidos de resseguro
Valores em Reais mil 31/12/2023
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 111.460
PSL de resseguro referente a contratos na modalidade não proporcional 256
PSL Retrocessão 166
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (10.268)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 101.615
(b.1) Sinistros administrativos
Data de Aviso 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 42.696 56.770 68.693 95.503 115.586 121.831 97.455 101.622 111.789 98.565
1 ano depois 42.586 55.832 66.059 92.695 122.278 136.545 118.600 107.747 116.981
2 anos depois 42.457 55.692 64.779 99.209 136.638 146.156 135.097 115.696
3 anos depois 42.531 55.700 64.904 103.106 140.323 149.009 142.083
4 anos depois 42.548 55.662 65.016 102.535 142.240 150.132
5 anos depois 42.152 55.662 65.023 102.816 143.076
6 anos depois 42.121 55.662 65.023 102.887
7 anos depois 42.121 55.662 65.023
8 anos depois 42.121 55.662
9 anos depois 42.121
Estimativa corrente 42.121 55.662 65.023 102.887 143.076 150.132 142.083 115.696 116.981 98.565 1.032.225
Pagamentos acumulados até a data-base 42.121 55.662 65.007 102.878 142.857 148.345 139.948 114.248 113.327 67.571 991.964
Passivo reconhecido no balanço – – 16 9 219 1.787 2.134 1.448 3.655 30.994 40.262
Passivo em relação a anos anteriores a 2014 –
PSL de Nota Técnica/IBNER 46.806
Total do passivo incluso no balanço 87.068
(b.2) Sinistros judiciais
Data de Aviso 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 2.056 1.038 1.732 852 1.196 979 725 2.264 5.400 6.162
1 ano depois 2.366 2.816 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188 3.413 7.967
2 anos depois 3.460 3.787 5.107 3.366 3.418 3.969 3.557 4.526
3 anos depois 3.977 4.564 3.986 5.015 5.373 4.995 5.554
4 anos depois 3.654 3.735 4.503 5.249 6.069 5.329
5 anos depois 3.695 3.789 6.683 5.617 6.423
6 anos depois 3.577 3.890 5.787 5.346
7 anos depois 3.611 3.797 5.746
8 anos depois 3.625 3.979
9 anos depois 3.930
Estimativa corrente 3.930 3.979 5.746 5.346 6.423 5.329 5.554 4.526 7.967 6.162 54.961
Pagamentos acumulados até a data-base 3.825 3.627 5.112 3.845 3.698 3.867 3.461 2.186 3.749 483 33.854
Passivo reconhecido no balanço 105 352 634 1.500 2.724 1.462 2.092 2.340 4.218 5.679 21.107
Passivo em relação a anos anteriores a 2014 3.286
Total do passivo incluso no balanço 24.393
Notas:
i. Os valores informados nos itens (a) e (b) não incluem despesas relacionadas com a regulação de sinistros administrativos ou judiciais, inclusive 
sucumbência.

5. Discriminação das provisões de sinistros judiciais:

31/12/2023 31/12/2022
Total de ações judiciais pagas no período e que se encontravam provisionadas 7.862 3.516
Total provisionado de ações judiciais pagas no período 4.380 875
Processos encerrados sem pagamento no período, para os quais havia provisão constituída 2.869 1.665
Total de ações judiciais pagas no período e não provisionadas no exercício anterior 961 3.091

6. Aplicações financeiras

6.1. Resumo da classificação das aplicações
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo Atualizado

Sem  
Vencimento Até 01 ano

Entre 01  
e 05 anos Percentual

Valor justo por meio do resultado 99.290 99.290 9.248 9.248 99.290 – – 32,33%
Fundos de investimento 99.290 99.290 9.248 9.248 99.290 – – 32,33%
Disponível para venda 207.783 206.276 147.762 156.452 – – 207.783 67,67%
Letras financeiras do tesouro 50.397 50.398 – – – – 50.397 16,42%
Letras do tesouro nacional – – 97.507 101.145 – – – 0,00%
Notas do tesouro nacional 157.386 155.878 50.255 55.307 – – 157.386 51,25%
Total 307.073 305.566 157.010 165.700 99.290 – 207.783 100,00%
O saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor de mercado.
6.2. Abertura por nível hierárquico
A totalidade das aplicações apresentadas na nota 6.1 está classificada no Nível 1 - Títulos com cotação em mercado ativo.

31/12/2023 31/12/2022
Nível 1 Total Nível 1 Total

Valor justo por meio do resultado
Fundos de investimento 99.290 99.290 9.248 9.248
Outros valores – – – –
Total 99.290 99.290 9.248 9.248
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro 50.397 50.397 – –
Letras do tesouro nacional – – 97.507 97.507
Notas do tesouro nacional 157.386 157.386 50.255 50.255
Total 207.783 207.783 147.762 147.762
6.3. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2023 30/12/2022
Saldo inicial 157.010 158.637
Aplicações 724.418 15.312
Resgates (606.198) (31.150)
Rendimentos 21.646 12.078
Ajustes de títulos e valores mobiliários 10.197 2.133
Saldo final 307.073 157.010

7. Prêmios a receber

Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta, cosseguro aceito, riscos vigentes não emitidos.
7.1. Composição de prêmios a receber e provisão para risco de crédito por ramo

31/12/2023 31/12/2022

Ramo
Prêmios a receber 

 de segurados
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Prêmios a receber 

 de segurados
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Vida individual 3.641 (2.732) 909 2.294 (1.081) 1.213
Prestamista 6.082 (792) 5.290 5.127 (475) 4.652
Vida em grupo 4.382 (3.173) 1.209 4.158 (2.545) 1.613
Acidentes Pessoais 15.422 (12.989) 2.433 15.252 (7.532) 7.720
Residencial 912 (173) 739 185 (51) 134
Riscos financeiros 1.890 – 1.890 1.196 (24) 1.172
Empresarial 206 (45) 161 146 (39) 107
Demais ramos 2.610 (1.760) 850 2.382 (1.331) 1.051
Total 35.145 (21.664) 13.481 30.740 (13.078) 17.662
7.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 17.662 37.513
Prêmios emitidos 525.859 522.890
Prêmios cancelados (250.527) (255.378)
Recebimentos (271.694) (278.202)
Prêmios de RVNE 767 649
Saldo 22.067 27.472
Constituição de provisão para perda (8.586) (9.810)
Saldo total 13.481 17.662
7.3. Prêmios a receber e provisão para risco de crédito por vencimento

31/12/2023 31/12/2022

Prêmios a vencer
Prêmios a  

receber de segurados
Provisão para 

 risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Prêmios a receber 

 de segurados
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
De 1 a 60 dias 7.245 (1.251) 5.994 7.579 (834) 6.746
De 61 a 120 dias 264 (28) 236 183 (19) 165
De 121 a 180 dias 920 (94) 826 35 (3) 32
De 181 a 365 dias 2.789 (539) 2.250 38 (3) 34
Acima a 365 dias 490 (36) 454 – – –

Prêmios vencidos
De 1 a 60 dias 3.314 (1.241) 2.073 18.573 (8.306) 10.266
De 61 a 120 dias 2.784 (1.751) 1.033 755 (436) 319
De 121 a 180 dias 2.431 (1.860) 571 500 (411) 89
De 181 a 365 dias 5.543 (5.499) 44 736 (727) 9
Acima a 365 dias 9.365 (9.365) – 2.341 (2.339) 2

Total 35.145 (21.664) 13.481 30.740 (13.078) 17.662
Atualmente a Companhia opera com prêmio parcelado nos produtos de compreensivo residencial e empresarial e responsabilidade civil, sendo que o 
prazo médio de parcelamento em 31 de dezembro de 2023 era de 11 meses e em 31 de dezembro de 2022 era de 8 meses.

8. Títulos e créditos a receber

8.1 Títulos e créditos a receber
31/12/2023 31/12/2022

Dividendos a receber 8 7
Ressarcimentos de custos a receber 907 2.629

31/12/2023 31/12/2022
Ressarcimentos - estimados 58.341 38.629
Redução ao valor recuperável (8.007) (3.726)
Ressarcimentos - (8.1.1) 4.443 3.566
Créditos a receber - terceiros 2.701 –
Outros títulos e créditos a receber 1.211 4.409
Total 59.604 45.514
8.1.1 Desenvolvimento das efetivas realizações dos ativos ressarcimentos

31/12/2023 31/12/2022
Dezembro/2023 111 –
Novembro/2023 36 –
Outubro/2023 347 –
Setembro/2023 54 –
Agosto/2023 86 –
Julho/2023 35 –
Junho/2023 91 –
Maio/2023 46 –
Abril/2023 326 –
Março/2023 108 –
Fevereiro/2023 213 –
Janeiro/2023 166 –
Julho/2022 a Dezembro/2022 171 2.745
Janeiro/2022 a Junho/2022 990 777
Julho/2021 a Dezembro/2021 654 44
Janeiro/2021 a Junho/2021 517 –
Julho/2020 a Dezembro/2020 187 –
Janeiro/2020 a Junho/2020 60 –
Julho/2019 a Dezembro/2019 219 –
Dezembro/2018 26 –
Total 4.443 3.566
8.1.1.1 Ressarcimentos

31/12/2023 31/12/2022
De 1 a 60 dias 110 685
De 31 a 60 dias 36 427
De 61 a 120 dias 402 872
De 121 a 180 dias 121 761
De 181 a 365 dias 953 821
Acima de 365 dias 2.821 –
Total 4.443 3.566
8.1.1.2 Movimentação dos ressarcimentos a receber

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 3.566 5.639
Aviso de ressarcimento 17.129 28.607
Reavaliação de ressarcimento 24.654 27.486
Recebimentos (40.906) (58.166)
Saldo 4.443 3.566
Os ressarcimentos informados nas notas 8.1, 8.1.1, 8.1.1.1 e 8.1.1.2 referem-se ao seguro quebra de garantia.
8.1.2 Estimativa de ressarcimentos a receber
Data de Aviso Percentual Valor
No mês do pagamento do sinistro 11,94% 6.965
1 mês após o pagamento do sinistro 11,94% 6.965
2 meses após o pagamento do sinistro 4,29% 2.502
3 meses após o pagamento do sinistro 4,29% 2.502
4 meses após o pagamento do sinistro 3,45% 2.013
5 meses após o pagamento do sinistro 3,45% 2.013
6 meses após o pagamento do sinistro 2,37% 1.385
7 meses após o pagamento do sinistro 2,37% 1.385
8 meses após o pagamento do sinistro 2,89% 1.685
9 meses após o pagamento do sinistro 2,89% 1.685
10 meses após o pagamento do sinistro 5,29% 3.088
11 meses após o pagamento do sinistro 5,29% 3.088
De 12 a 18 meses após o pagamento do sinistro 12,89% 7.520
De 18 a 24 meses após o pagamento do sinistro 9,97% 5.818
De 24 a 30 meses após o pagamento do sinistro 6,42% 3.743
De 30 a 36 meses após o pagamento do sinistro 5,85% 3.411
De 36 a 42 meses após o pagamento do sinistro 1,95% 1.138
De 42 a 48 meses após o pagamento do sinistro 0,53% 311
De 48 a 54 meses após o pagamento do sinistro 0,55% 320
De 54 a 60 meses após o pagamento do sinistro 1,21% 707
Acima de 60 meses 0,17% 97
Total do ativo de ressarcimentos incluso no balanço 100,00% 58.341
8.2 Créditos tributários e previdenciários
A totalidade dos créditos fiscais são referentes a impostos e contribuições retidos e ou recolhidos pendentes de compensação e ou homologação de 
pedidos de restituição, junto à Receita Federal do Brasil e estão compostos conforme segue:

31/12/2023
Contribuição social Imposto de renda Outros Tributos

TotalCirculante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Longo Prazo
Antecipações 197 89 604 254 3 117 1.264
Adições temporárias – (224) – (374) – (10) (609)
Total dos créditos tributários 197 (135) 604 (120) 3 106 655

31/12/2022
Contribuição social Imposto de renda Outros Tributos

TotalCirculante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Longo Prazo
A compensar 46 84 308 198 9 631 1.276
Total dos créditos tributários 46 84 308 198 9 631 1.276
8.2.1 Movimentação créditos tributários sobre os ajustes temporais

31/12/2023 31/12/2022
Contribuição 

 Social
Imposto 

 de Renda Total
Contribuição  

Social
Imposto  

de Renda Total
Saldo inicial de Créditos Tributários – – – 11.432 19.053 30.485
Constituições (realizações) sobre diferenças temporárias
Contingências tributárias – – – (49) (81) (130)
Contingências cíveis – – – (1.005) (1.674) (2.679)
Contingências trabalhistas – – – (27) (45) (72)
Provisão para risco de crédito – – – (716) (1.193) (1.909)
Provisão para participações nos lucros – – – (620) (1.033) (1.653)
Operações de arrendamento - CPC 06 – – – (18) (29) (47)
Outras provisões – – – (1.177) (1.965) (3.142)
Prejuízo fiscal e base e negativa – – – (5.808) (9.680) (15.488)
Ágio incorporação – – – (388) (647) (1.035)
Tributos diferidos - TVM (224) (374) (598) (1.624) (2.706) (4.330)
Saldo Atual dos Créditos Tributários (224) (374) (598) – – –
Efeito no resultado das constituições e realizações – – – 9.808 16.347 26.155
Efeito no PL das constituições e (realizações) – – – 1.624 2.706 4.330
8.2.2 Créditos fiscais não reconhecidos
A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Contribuição 

 Social
Imposto  

de Renda Total
Contribuição  

Social
Imposto  

de Renda Total
Adições temporárias 11.708 19.514 31.222 6.466 10.777 17.243
Prejuízo fiscal 15.817 26.125 41.942 8.429 14.048 22.477
Tributos sobre títulos e valores mobiliários – – – 1.304 2.173 3.477
Total 27.525 45.639 73.164 16.199 26.998 43.197

9. Outros valores e bens

9.1 Composição Outros valores e bens
31/12/2023 31/12/2022

Bens de direitos de uso (9.2) 5.856 1.136
Convênio DPVAT – 344
Total 5.856 1.480
9.2 Ativos de direito de uso
Referem-se substancialmente aos imóveis que são locados de terceiros para a condução dos negócios da Companhia. Esses ativos são mensurados 
pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento (vide nota explicativa nº 2.13), descontado a valor presente:

Saldo em  
31/12/2022

Movimentações Composição do saldo
Saldo em  

31/12/2023Direito de uso
Novos  

contratos
Alterações/  

cancelamentos de contratos
Despesa de  

depreciação do período
Ativo de  

direito de uso
Depreciação  

acumulada
Imóveis 1.136 8.663 – (3.943) 10.098 (4.242) 5.856
Total 1.136 8.663 – (3.943) 10.098 (4.242) 5.856
A depreciação dos ativos de direito de uso utiliza o método de depreciação linear, considerando o prazo de expectativa de permanência dos contratos, 
representando por uma taxa de 35,15% a.a. em 31 de dezembro de 2023 (31 de dezembro de 2022 - 20,83% a.a.).

10. Imobilizado

O ativo imobilizado está composto da seguinte forma:
31/12/2023

Taxas anuais de 
depreciação (%) Saldo inicial Aquisições Baixas Depreciações Saldo final

Equipamentos 10 a 20 333 519 (4) (129) 719
Móveis, máquinas e utensílios 10 351 124 – (54) 421
Veículos 20 8 3.111 (7) (352) 2.760
Benfeitoria em imóveis de terceiros 20 677 881 – (357) 1.201
Total 1.369 4.635 (11) (892) 5.101

11. Intangível

A composição do ativo intangível está composta da seguinte forma:
31/12/2023

Taxas anuais de 
amortização (%) Saldo inicial Aquisições Amortização Saldo final

Sistemas aplicativos 20 303 – (161) 142
Sistemas de computação 20 6.216 1.279 (3.344) 4.151
Sistemas de computação em desenvolvimento (a) – 262 29.760 – 30.022
Ativo de direito de uso (b) – – 155.000 – 155.000
Total 6.781 186.039 (3.505) 189.315
(a) Sistemas em desenvolvimento não são amortizados. A amortização ocorre a partir da conclusão do sistema na conta Sistemas de computação.
(b) Valor de acesso ao negócio referente a contratação dos correios, como representante de sociedade seguradora em regime de exclusividade. Para 
promover a venda de seguros em redes de atendimento, com operação iniciada em dezembro/2023.

12. Contas a pagar

12.1 Obrigações a pagar
A composição em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores (i) 84.717 2.569
Obrigações a pagar - Caixa Seguradora S.A. (i) 38.266 –
Participação nos lucros e bônus 8.882 2.934
Serviços de terceiros 448 8.022
Outras obrigações a pagar 10 317
Total 132.323 13.842
(i) Saldo composto substancialmente pelo contrato de Cost Sharing, que se trata de cobrança de prestação de serviço entre empresas do grupo e 
pagamento aos correios referente a 2ª parcela do processo licitação.
12.2 Outras contas a pagar
A composição em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Serviços de terceiros operacional 2.430 747
Serviços de terceiros administrativo 10.824 3.390
Auditoria Externa 737 144
Banco de horas (RH) 179 44
Fornecedor de assistência 2.339 –
Despesa de comercialização 2.266 –
Outras obrigações a pagar 76 71
Total 18.851 4.396

13. Depósitos de terceiros

31/12/2023 31/12/2022
Prêmios e  

emolumentos recebidos
Outros 

 depósitos Total
Prêmios e  

emolumentos recebidos
Outros  

depósitos Total
De 1 a 30 dias 420 1.366 1.786 483 1.234 1.717
De 31 a 60 dias 932 336 1.268 2.820 880 3.701
De 61 a 120 dias 842 1.168 2.009 349 427 777
De 121 a 180 dias 741 259 1.000 437 262 698
De 181 a 365 dias 2.416 55 2.471 203 455 658
Acima de 365 dias 43 953 996 44 1.579 1.622
Total 5.394 4.136 9.530 4.336 4.838 9.173
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COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ: 92.751.213/0001-73

14. Ramos de atuação

Os principais ramos de atuação da Companhia são:
31/12/2023 31/12/2022

Ramos Prêmio ganho Índice de sinistralidade
Índice de  

comissionamento
Prêmio  
ganho

Índice de  
sinistralidade

Índice de  
comissionamento

Vida individual 10.188 66,18% 23,13% 10.600 36.57% 36,49%
Prestamista 63.221 18,36% 38,71% 56.339 19,39% 20,27%
Vida em grupo 16.614 108,81% 31,62% 25.226 96,09% 32,76%
Acidentes Pessoais coletivo 34.639 50,80% 31,78% 44.699 47,43% 48,54%
Compreensivo Residencial 2.292 23,77% 52,55% 1.904 18,20% 45,22%
Riscos financeiros 134.848 41,54% 13,63% 107.219 44,19% 17,41%
Compreensivo Empresarial 468 165,83% 27,05% 265 12,09% 199,25%
Demais ramos 2.358 85,54% 28,31% 4.504 75,24% -94,77%
Total 264.628 42,85% 23,98% 250.756 44,42% 26,92%

15. Impostos e contribuições

15.1 Imposto de renda e contribuição social
31/12/2023 31/12/2022

Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações (89.363) (89.363) (35.525) (35.525)
Base de cálculo (89.363) (89.363) (35.525) (35.525)
Taxa nominal do tributo 15,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculados a taxa nominal 13.404 22.341 5.329 8.881
Ajustes do lucro real 40.110 40.110 18.051 18.051
Ajustes temporários diferidos – – 26.670 26.670
Constituição prejuízo fiscal 49.253 49.253 56.193 56.193
Total dos ajustes a base de cálculo 89.363 89.363 100.914 100.914
Tributos sobre os ajustes (13.404) (22.341) (15.137) (25.228)
Despesa contabilizada – – (9.808) (16.347)
Taxa efetiva 0,00% 0,00% 27,61% 46,02%

16. Depósitos judiciais e fiscais, provisões judiciais e obrigações fiscais

16.1. Composição
Depósitos judiciais Provisões judiciais

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contingências cíveis 2.016 1.052 14.930 8.324
Contingências trabalhistas 284 304 210 185
Outras Obrigações – – 3.875 –
Contingência Fiscal – – 169 354
Total 2.300 1.356 19.184 8.863
a. Provisões judiciais cíveis e trabalhistas
As provisões judiciais cíveis referem-se, basicamente a pedidos de indenização material e moral por negativa de pagamento de sinistros em função, 
principalmente de: (i) doenças pré-existentes; (ii) discordância em relação ao valor indenizado; iii) pagamento parcial da importância segurada; (iv) 
devolução de prêmio; (v) devolução de prêmio em razão de desconto indevido; e (vi) multas decorrentes de processos administrativos perante a SUSEP.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião de rescisão contratual de ex-funcionários e 
processos movidos por terceiro com pedido de responsabilidade subsidiária da Previsul.
b. Obrigações fiscais
As discussões judiciais envolvendo obrigações legais ativas não estão sendo provisionadas neste momento, em razão de critérios contábeis, e referem-
se basicamente a discussões de: (i) ação de inexigibilidade das contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas aos empregados segurados 
referentes a primeira quinzena de afastamento por motivo de doença ou acidente; férias, abono pecuniário, terço constitucional de férias e décimo terceiro 
salário; salário maternidade e horas extras, descanso semanal remunerado, adicional de insalubridade e adicional noturno; (ii) Mandado de Segurança 
que visa afastar as restrições impostas ao aproveitamento das despesas havidas com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), para fins de 
dedutibilidade do IRPJ, apurado de forma centralizada pela matriz, com a consequente compensação dos valores pagos indevidamente a tal título.
Caso a decisão seja favorável, a Companhia obterá o direito de recuperação dos valores recolhidos em relação a: (i) Contribuições Previdenciárias; R$ 
644 (31 de dezembro de 2022 - R$ 550); (ii) PAT dedutibilidade sobre IRPJ; R$ 4.590 (31 de dezembro de 2022 - R$ 4.073). Com relação ao Mandado 
de Segurança que versa sobre o PAT, a Companhia já obteve decisão favorável definitiva e estão em andamento os trâmites para recuperação de valores.
A Companhia é alvo de Ação Rescisória nº 5.306/RJ, a ação ordinária em referência foi ajuizada com o objetivo de discutir a incidência do ICMS sobre o 
produto da alienação de salvados de sinistros pelas Companhias Seguradoras. As Seguradoras obtiveram decisão favorável no julgamento do Recurso 
Especial nº 72.204 que determinou a não incidência do ICMS no caso em exame, nos exatos termos em que pleiteados na inicial. Contudo, o acórdão 
realizou a ressalva de que somente os bens salvados de sinistros imprestáveis ao uso estariam fora do campo de incidência do ICMS. Já houve o êxito 
definitivo e atualmente há provisionado o valor de R$ 12.865, com risco de perda provável. Referida quantia corresponde a multa processual aplicada no 
curso da ação rescisória. A rescisória transitou em julgado, restando apenas o pagamento da multa no valor de R$ 12.500 a ser pago em momento 
oportuno - execução Fazenda Nacional. Os advogados da Companhia julgaram como probabilidade de perda provável a multa e, em razão disso, foi 
constituída provisão para o referido processo judicial. O valor associado ao processo em questão, atualizados até 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 567. Salienta-se que este é o valor da causa atualizado de modo que não é parâmetro para valoração do risco envolvido no 
processo.
c. Ação judicial envolvendo COFINS
A Companhia possui decisão judicial transitada em julgado, em 01/12/2008, que reconheceu a manutenção da isenção da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, prevista na Lei Complementar nº 70/91, artigo 11, parágrafo único, diante da revogação pela Lei nº 
9.718/98, razão pela qual a Companhia não reconhece, nem provisiona o tributo relacionado à COFINS.
A União, por sua vez, ingressou com uma ação rescisória, em 30/11/2010, contra a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pleiteando a anulação 
da decisão que deu à Companhia o direito de não sujeição à da COFINS, com objetivo de submeter a Companhia à incidência do referido tributo.
A ação rescisória foi julgada improcedente por decisão do STJ que transitou em julgado 08/04/2022, mantendo-se assim, a decisão favorável que 
transitou em julgado em 2008.
Durante o período de discussão judicial sobre a isenção da COFINS, a Companhia sofreu alguns autos de infração, sobre os valores em discussão e, 
com encerramento da ação de forma favorável, a Companhia requereu a baixa dos referidos autos de infração, com alguns pedidos atendidos e outros 
pendentes até o momento.
Os valores em risco considerados no demonstrativo da Nota 15.2, considera para 31 de dezembro de 2023: i) os valores atualizados dos autos de infração 
ainda não baixados até a data de aprovação da Demonstração Financeira; e ii) em função da incerteza do impacto da decisão do Supremo Tribunal 
Federal (“STF”) ocorrida em 08 de fevereiro de 2023, que muda entendimento relacionado à coisa julgada em matéria tributária, e tampouco de eventuais 
efeitos da repercussão geral do processo RE 400.479, com trânsito em julgado em 10 de outubro de 2023, foi considerado o valor em risco referente aos 
últimos 5 anos, considerando multa e juros. O valor em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 86.058 e 31 de dezembro de 2022 era de R$ 96.997.
16.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2023
Quantidade Remota Possível Provável Total

Cíveis 4.454 10.495 10.494 14.930 35.919
Trabalhistas 36 1.128 1.107 210 2.445
Natureza fiscal - Contingências 6 29.648 56.637 3.862 90.147
Outras Obrigações – – – – –

4.496 41.271 68.238 19.002 128.511
31/12/2022

Quantidade Remota Possível Provável Total
Cíveis 5.083 2.101 7.988 8.324 18.413
Trabalhistas 39 510 1.163 185 1.858
Natureza fiscal - Contingências 16 39.299 67.022 – 106.321
Outras Obrigações 10 20 124 354 498

5.148 41.930 76.297 8.863 127.090
16.3. Movimentação das ações
A movimentação das contingências relevantes pode ser resumida como segue:

Saldo
Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros

Saldo
31/12/2022 31/12/2023

Contingências cíveis 8.324 7.420 (858) (4.160) 4.204 14.930
Contingências trabalhistas 185 72 (47) – – 210
Natureza fiscal - Contingências – 3.840 – – 35 3.875
Outras Obrigações 354 – 1 (203) 17 169
Total 8.863 11.332 (904) (4.363) 4.256 19.184

17. Provisões técnicas e custos de aquisições diferidos

Apresentamos a seguir informações referentes às provisões técnicas e custos de aquisição diferidos:
17.1. Abertura por ramo

31/12/2023

Ramos PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das  

Provisões Técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Riscos financeiros 1.124 27.042 29.357 36.539 13.945 108.007 170
Vida em grupo 160 7.322 8.370 – 707 16.559 61
Acidentes pessoais coletivos 426 17.597 2.139 – 1.724 21.886 147
Responsabilidade civil - veículos – 2 – – – 2 –
Prestamista 4.117 7.945 4.034 – 210 16.306 1.469
Compreensivo residencial 704 135 – – 50 889 213
Compreensivo empresarial 286 229 – – 2 517 65
Riscos de engenharia – 57 – – – 57 –
Demais ramos 1.587 4.747 1.555 – 327 8.216 329
Total 8.404 65.076 45.455 36.539 16.965 172.439 2.454

31/12/2022

Ramos PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das  

Provisões Técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Riscos financeiros 607 17.461 19.419 29.223 9.623 76.333 120
Vida em grupo 351 12.890 8.137 (688) 974 21.664 275
Acidentes pessoais coletivos 2.034 11.642 2.058 (122) 852 16.464 1.030
Responsabilidade civil - veículos – 1.045 – – 191 1.236 –
Prestamista 4.414 8.431 3.364 (329) 140 16.020 1.345
Compreensivo residencial 76 207 – – 29 312 17
Compreensivo empresarial 253 8 – – 4 265 52
Riscos de engenharia – 57 – – – 57 –
Demais ramos 1.431 1.724 720 (62) 283 4.096 445
Total 9.166 53.465 33.698 28.022 12.096 136.447 3.284
17.2. Movimentação

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das  

Provisões Técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2023 9.167 53.466 33.696 28.022 12.096 136.447 3.284
Constituições 7.082 – 20.882 12.654 5.361 45.979 1.428
Diferimento/reversões (7.845) – (554) (458) (492) (1.504) (2.258)
Aviso de sinistros/despesas de sinistro – 132.525 – – – 124.680 –
Pagamento de sinistros/benefícios/despesas de sinistro – (122.548) – – – (122.548) –
Ajuste de estimativa de salvados e ressarcidos – – (8.569) (3.679) – (12.248) –
Atualização monetária e juros – 1.633 – – – 1.633 –
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 8.404 65.076 45.455 36.539 16.965 172.439 2.454

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das  

Provisões Técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2022 5.814 46.766 38.519 30.757 9.295 131.151 2.998
Constituições 6.180 – 6.592 12.332 3.621 28.725 1.377
Diferimento/reversões (2.827) – (3.844) (10.025) (820) (17.516) (1.091)
Aviso de sinistros/despesas de sinistro – 148.580 – – – 148.580 –
Pagamento de sinistros/benefícios/despesas de 
sinistro – (144.708) – – – (144.708) –
Ajuste de estimativa de salvados e ressarcidos – 1.525 (7.571) (5.042) – (11.088) –
Atualização monetária e juros – 1.303 – – – 1.303 –
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 9.167 53.466 33.696 28.022 12.096 136.447 3.284
17.3. Operações com resseguradoras e ativos de resseguro
a) Ativo

31/12/2023 31/12/2022
Sinistros pagos a recuperar 13.241 11.251
Operações com resseguradoras 13.241 11.251
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 255 405
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 856 2.163
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG + RVNE 1.348 850
Ativos de resseguros - Provisões técnicas 2.459 3.418
Total 15.700 14.669
b) Passivo
Operações com resseguradora 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios cedidos 1.149 669
Ressarcimentos 2.491 1.791
Total 3.640 2.460
c) Composição de prêmio emitido por grupo de ramos

31/12/2023 31/12/2022
Grupo de ramos Prêmio emitido Resseguro % Prêmio emitido Resseguro %

líquido (*) cedido (**) Retenção líquido (*) cedido (**) Retenção
Patrimonial 4.282 1.188 72,25% 2.313 362 84,34%
Pessoas 123.762 935 99,24% 142.246 232 99,84%
Riscos Financeiros 134.848 2.502 98,14% 107.219 3.405 96,82%
Demais 207 – 100,00% 178 – 100,00%
Total 263.099 4.625 98,24% 251.956 4.001 98,41%
(*) Não inclui RVNE no valor de R$ 2.470 (R$ 649 em 31 de dezembro de 2022).
17.4. Garantia das provisões técnicas

31/12/2023 31/12/2022
Provisões técnicas 172.439 136.447
Total das exclusões 1.683 2.867
 Provisões técnicas - Resseguro 1.112 2.567
 Depósitos judiciais 571 300
Total a ser coberto 170.756 133.580
Total dos ativos garantidores: 307.073 157.011
 Títulos da dívida pública 207.783 147.763
 Quotas de outros fundos financeiros 99.290 9.248
Suficiência de cobertura 136.317 23.431
Suficiência de Ativos Garantidores (%) 79,83% 17,54%

18. Corretores de seguros e resseguros

Apresentamos a seguir informações referentes às operações com corretores de seguros e resseguros:
Corretores de seguros e resseguros 31/12/2023 31/12/2022
Comissões a pagar de seguros 582 177
Comissões e juros sobre prêmios 12.061 11.696
Ajuste ao valor de realização de comissão sobre prêmios (7.678) (4.467)
Total 4.965 7.406
Circulante 4.965 7.406

19. Débitos diversos

19.1. Passivo de arrendamento
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamento, considerando possíveis 
renovações ou cancelamentos.

31/12/2023
Passivo de  

arrendamento
Juros a transcorrer de 

contratos de arrendamento
Passivo de 

arrendamento líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.262 (103) 1.159
Apropriação de juros transcorridos – 314 314
Constituições/reavaliações de contratos 7.705 (1.372) 6.333
Pagamentos (1.761) – (1.761)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.206 (1.161) 6.045
Circulante 2.537 (495) 2.042
Não circulante 4.669 (666) 4.003

31/12/2022

 
Passivo de  

arrendamento
Juros a transcorrer de  

contratos de arrendamento
Passivo de  

arrendamento líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.925 (365) 4.560
Apropriação de juros transcorridos – 256 256
Constituições/reavaliações de contratos (2.115) 6 (2.109)
Pagamentos (1.548) – (1.548)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.262 (103) 1.159
Circulante 797 (87) 710
Não circulante 465 (15) 449
A taxa média ponderada utilizada para o desconto a valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento em 31 de dezembro de 2023 é de 10,79% 
a.a. (31 de dezembro de 2022 - 8,53% a.a.).
Valor presente dos pagamentos mínimos dos arredamentos:

31/12/2023
Até 1 ano Mais de 1 ano até 5 anos Total

Passivo de arrendamento 2.042 4.003 6.045
Total dos passivos 2.042 4.003 6.045

31/12/2022
Até 1 ano Mais de 1 ano até 5 anos Total

Passivo de arrendamento 710 449 1.159
Total dos passivos 710 449 1.159

20. Patrimônio líquido

20.1. Capital social
O Capital Social, em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 336.659 (31 de dezembro de 2022 - R$ 92.659), e está representado em 31 de dezembro de 2023 
por 6.136.752.769 ações Ordinárias Nominativas e 31 de dezembro de 2022 por 1.288.700.000 ações Ordinárias Nominativas.
Conforme AGE de 27 de junho de 2023, foi aprovado o aumento de capital no valor de R$ 244.000, mediante a emissão de 4.848.052.769 ações 
Ordinárias Nominativas, e até o momento aguarda aprovação da SUSEP.
20.2. Reserva de lucros
a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício 
até atingir 20% do capital. Não apresentou saldo em 31 de dezembro de 2023 (2022 - Não apresentou saldo).
b. Outras reservas de lucros e capital é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo proposto, a 
reserva legal e os juros sobre o capital próprio. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de 
capital, reinvestimento nas operações da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. Não apresentou saldo em 31 de dezembro de 
2023 (2022 - Não apresentou saldo).
20.3. Gestão de capital
O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender aos requerimentos regulatórios 
determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar o retorno sobre 
capital para os acionistas.

21. Patrimônio líquido ajustado - PLA, margem de solvência e capital mínimo requerido

Em atendimento à Resolução CNSP 432/2021, as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior 
ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base e o Capital de Risco (CR).
A Companhia apura o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado como demonstrado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio líquido 235.587 71.362
(+) Ajustes contábeis (198.034) (9.502)
(–) Participação em sociedade financeiras e não financeiras, nacionais ou no exterior (596) (324)
(–) Despesas antecipadas (7.213) (1.021)
(–) Ativos Intangíveis (189.315) (6.781)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (910) (1.376)
PLA Nível 1 - (A) 37.553 61.860
(+) Valor do ajuste = maior (0, menor (60% do item 2.3.1, limite deferente no item 2.3.5) 60 51
(+) Valor do ajuste = menor (60% do item 2.4.17, limite deferente item 2.4.19) (i) 1.250 1.384
PLA Nível 2 - (B) 1.310 1.435
Patrimônio líquido ajustado total (A) + (B) 38.863 63.295
Capital base 15.000 15.000
Capital de risco de crédito 5.610 5.031
Capital de risco de subscrição 29.447 27.630
Capital de risco de mercado 2.506 2.592
Capital de risco de operação 1.359 1.164
Benefício da correção entre risco (4.187) (3.999)
Capital mínimo requerido (CMR) - (E) 34.735 32.418
Suficiência de Capital (PLA - CMR) - (F) 4.128 30.877
% Suficiência - (PLA Total (A) + (B) / (E)) 12% 95%
(i) Ajuste refere-se ao acréscimo do superávit entre as provisões constituídas que são passíveis de gerar PCC - líquidas dos custos de aquisição diferidos 
diretamente relacionados à PPNG e dos ativos de resseguro ou retrocessão relacionados àquelas provisões - e o fluxo realista de entradas e saídas 
decorrentes de prêmios/contribuições registradas - considerando as operações de resseguro ou de retrocessão relacionadas, líquido dos efeitos 
tributários e limitado ao efeito no capital mínimo requerido da parcela de risco de subscrição.
22. Participação sobre o resultado
O saldo da participação nos lucros de 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 12.482 (R$ 1.427 em 31 de dezembro de 2022), calculado conforme regras 
firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são feitos, quando necessários, no exercício subsequente em 
função das decisões da Assembleia Geral Ordinária.
23. Plano de previdência patrocinado
A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de 
Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda 
temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição 
variável.
Nos termos do regulamento do plano, os patrocinadores contribuem paritariamente às contribuições espontâneas dos funcionários, segundo critérios 
estabelecidos no Regulamento.
No Exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 2.279 (R$ 1.429 em 31 de dezembro de 2022).

24. Detalhamento das contas de resultado

31/12/2023 31/12/2022
a) Sinistros ocorridos
Indenizações avisadas (132.526) (145.732)
Despesas com sinistros (8.593) (10.883)
Serviços de assistência (11.224) (12.051)
Recuperação de sinistro – (8)
Ressarcimentos 65.174 55.492
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (14.016) 4.108
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não suficientemente avisados (12.196) (2.309)
Total (113.381) (111.383)
b) Custos de aquisição
Comissões de corretagem sobre vendas (46.891) (52.549)
Comissões de agenciamento (474) (942)
Variação dos custos de aquisição diferidas (831) 287
Campanhas comerciais (5.086) (6.441)
Outras despesas de comercialização (10.185) (7.858)
Total (63.467) (67.503)
c) Outras receitas/despesas operacionais
Outras receitas com operações de seguros 1.039 1.744
Seguradora Líder (463) (431)
Tarifa de cobrança (6.748) (8.724)
Despesas com administração de apólices ou contratos (25.691) (27.386)
Redução ao valor recuperável para recebíveis - Premios (8.586) (9.811)
Redução ao valor recuperável para recebíveis - Outros (6.218) –
Despesas com provisões cíveis (2.411) (1.657)
Despesas com provisões fiscais (3.862) –
Títulos de capitalização (93) (172)
Despesas com operações de cosseguro – (36)
Incentivo e manutenção de vendas (451) (91)
Custos processuais (13.751) (12.592)
Serviços com manuseio de documentos (73) (85)
Central de relacionamento (1.811) (822)
Serviços técnicos e vistorias (142) –
Publicidade e propaganda - produto (3.018) (12)
Serviços de terceiros (1.636) (1.285)
Lucros atribuídos (5) 181
Despesas com assistência ao segurado (682) (1.730)
Outras receitas e despesas operacionais (33) (89)
Total (74.636) (62.998)
d) Despesas administrativas
Pessoal próprio (ii) (47.003) (17.791)
Serviços de terceiros (ii) (30.245) (14.089)
Localização (13.411) (8.790)
Publicidade e propaganda (3.330) (5.936)
Donativos e contribuições (64) (140)
Direito de uso - arrendamento (1.612) (1.349)
Publicações (74) –
Outras despesas administrativas (1.167) (1.034)
Total (96.906) (49.129)
e) Despesas com tributos
IPTU e ISS (46) (5)
PIS / COFINS (1.268) (1.129)
Taxa de fiscalização (1.120) (1.120)
Tributos federais (676) (65)
Outras despesas com tributos (311) (191)
Total (3.421) (2.510)
f) Resultado financeiro
Resultado com títulos de renda variável 7 32
Resultado com títulos de renda fixa 15.709 10.401
Resultado com fundos de investimentos 5.937 1.646
Receitas financeiras com operações de seguros 161 164
Despesas financeiras com operações de seguros (3.304) (1.303)
Juros e atualizações - contingências cíveis (4.204) –
Juros de arrendamento (314) (256)
Juros e atualizações - restituições CAIXA (1) –
Receitas com depósitos judiciais e fiscais 126 17
Outras receitas e despesas financeiras (104) (57)
Total 14.013 10.644
g) Receitas/despesas patrimoniais
Receita de aluguel com imóveis de renda 59 71
Outros investimentos (72) –
Total (13) 71
h) Ganhos ou perdas com ativos não correntes
Redução ao valor recuperável 17 (2.364)
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado (4) (531)
Outras receitas 15 10
Total 28 (2.885)
 (ii) Compreendem as movimentações relativas ao apoio administrativo prestado às ligadas;

25. Partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia CNP Participações em Seguros Ltda. (Controladora direta), CNP Assurances 
(Controladora indireta), Caixa Seguridade Participações S.A. (Acionista da CNP Participações em Seguros Ltda.), Caixa Econômica Federal - CAIXA 
(Controladora da Caixa Seguridade Participações S.A.), as demais empresas identificadas são Controladas e Coligadas de sua Controladora direta ou 
indireta, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no CPC 05.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
CNPJ: 92.751.213/0001-73

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Caixa Seguradora S.A. (ii) 120 (38.266) – (221)
CNP Capitalização S.A. (iii) 174 (7) 296 (85)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios S.A. (iv) 65 – 2 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (vi) 115 – 2 –
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (i) 5.018 – 54 –
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) – (3.878) – (3.878)
Caixa Econômica Federal (vii) 343 – 11.716 –
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (viii) – (25) – (273)
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. (ix) – (1.192) – –

31/12/2023 31/12/2022
Receita Despesa Receita Despesa

Caixa Seguradora S.A. (ii) (iv) 381 (38.265) 99 (1.191)
CNP Capitalização S.A. (iii) (iv) 1.336 (94) 1.756 (172)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios S.A. (iv) 22 – 5 –
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (iv) 4 – 1 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (vi) 22 (121) 6 (87)
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (i) 5.018 – – –
CNP Seguros Holding Brasil S.A. (i) 1 – 1 –
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) (v) – (2.279) – (1.429)
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (iv) – – 10.742 –
XS2 Vida e Previdência S.A. (i) (vii) – – – (41)
Caixa Econômica Federal (i) – – 1.611 –
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (ii) – (3.977) – (4.230)
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. (iv) – (15.720) – (17.049)
Remuneração e benefícios de curto prazo do pessoal-chave da Administração – (11.668) – (2.321)

(iii) Compreendem as movimentações relativas ao apoio administrativo prestado às ligadas;
(iv) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros com teleatendimento e serviços compartilhados;
(v) Referem-se aos produtos acoplados adquiridos junto à CNP Capitalização S.A;
(vi) Referem-se a operação de seguros de funcionários;
(vii) Contribuições para o plano de previdência privada dos funcionários;
(viii) Plano odontológico oferecido aos funcionários;
(ix) Disponibilidade financeira;
(x) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros;
(xi) Despesas referentes ao comissionamento, incentivos às vendas;

26. Evento subsequente

No âmbito comercial, em 29.06.2023 a Companhia foi declarada vencedora da Sessão Pública de Licitação do Processo, nº 53180.002744/2023-59-2023/
CON-001/23 que teve por objeto seleção de sociedade seguradora autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP, para contratação dos CORREIOS como Representante de Sociedade Seguradora, em regime de exclusividade, para 
promover a venda de seguros na rede de atendimento dos CORREIOS. Em 15.07.2023 a autoridade superior da licitação homologou a decisão, tendo o 
contrato sido assinado entre as partes em 17.07.2023. Dessa forma, o Correios passa a ser um parceiro estratégico para a Companhia na distribuição 
de seguros para os próximos 10 anos, podendo ser ampliado por período equivalente mediante manifestação da Companhia ao final da vigência original. 
Em 21.06.2023 foi pago o sinal do valor de acesso ao negócio (VAN), no valor de R$ 51. Após a assinatura do contrato, foi feito o pagamento da primeira 
parte da liquidação financeira do contrato, em 31.07.2023, no valor de R$ 77.475. A segunda parte da liquidação financeira foi paga em 02.01.2024, no 
valor de R$ R$ 79.146.
Em 29.01.2024, em assembleia geral extraordinária, foi deliberada a aprovação do aumento do capital social da Companhia, correspondente alteração 
no artigo 5º do Estatuto Social, a fim de refletir esse aumento. O capital social da companhia passou de R$336.659 (trezentos e trinta e seis milhões e 
seiscentos e cinquenta e nove mil reais), para R$456.659 (quatrocentos e cinquenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil reais), representando 
um aumento, portanto, de R$120.000 (cento e vinte milhões de reais), mediante a emissão de 2.187.407.235 (dois bilhões, cento e oitenta e sete milhões, 
quatrocentos e sete mil e duzentas e trinta e cinco) novas ações ordinárias, nominativas.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Companhia de Seguros Previdência do Sul
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, da Companhia de Seguros Previdência do Sul em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Mensuração das Provisões técnicas de seguros - (PSL, PDR, IBNR e IBNeR) e teste de adequação de passivos

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 2.8.1 
e 17, a Companhia mantém provisões técnicas 
relacionadas aos contratos de seguros nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2023. Para mensurar o teste de adequação de 
passivos, a provisão de sinistros a liquidar (PSL), a 
provisão de despesas relacionadas (PDR), a provisão 
de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e a 
provisão de sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados (IBNeR), a Companhia utiliza técnicas e 
métodos atuariais que envolvem julgamento na 
determinação de metodologias e premissas que 
incluem expectativa de sinistralidade e taxas de 
desconto. Consideramos a avaliação da mensuração 
do teste de adequação de passivos e de determinadas 
provisões técnicas como um principal assunto de 
auditoria dada a subjetividade e julgamento envolvidos 
na determinação dos métodos e premissas-chave 
relacionadas.

Os principais procedimentos que realizamos para tratar do assunto significativo para nossa 
auditoria incluíram: 
(i) entendimento do processo de mensuração, revisão e aprovação dos cálculos relativos à 
provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR), provisão de sinistros ocorridos e não 
suficientemente avisados (IBNeR), provisão de sinistros a liquidar (PSL), provisão de 
despesas relacionadas (PDR) e teste de adequação dos passivos. 
(ii) envolvimento de profissionais atuariais com conhecimento e experiência no setor que 
nos auxiliaram: 
- na avaliação das metodologias e das premissas, tais como expectativa de sinistralidade e 
taxas de desconto utilizadas na mensuração das provisões técnicas (PDR, IBNR e IBNeR) 
e do teste de adequação de passivos, por meio do estabelecimento de um intervalo de 
melhor estimativa com base em premissas independentes ou derivadas das próprias 
informações históricas da Companhia; 
-  na determinação, de estimativa independente das provisões técnicas (PDR, IBNR e IBNeR), 
incluindo a utilização de premissas independentes e técnicas atuariais geralmente aceitas; 
-  na avaliação da suficiência das provisões técnicas (IBNR, IBNeR e PSL) por meio de 
comparação das estimativas históricas com os valores efetivamente observados; 
-  testes de integridade e precisão das bases de dados que contém as informações 
utilizadas nos cálculos das provisões técnicas, por meio do confronto com as bases 
analíticas suportes aos registros contábeis; 
(iii) testes com base em amostragem, de existência e precisão das informações utilizadas 
nos cálculos das provisões técnicas, como valores de sinistros, ramos de seguros, datas de 
aviso, datas de pagamento e datas de ocorrência dos sinistros, período de vigência do 
risco, entre outros, por meio do confronto com as respectivas documentações suportes 
incluindo comprovantes de liquidação financeira, quando aplicável; e 
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram as informações 
relevantes.

Avaliação de risco de perda e mensuração dos passivos contingentes fiscais

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme descrito na nota explicativa nº 15.1 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2023, a Companhia possui decisão favorável que 
reconhece a isenção do recolhimento da COFINS, que 
foi obtida por meio do mandado de segurança 
transitado em julgado em 1/12/2008. Com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal - STF de 8/2/2023, a 
Corte considerou que uma decisão definitiva favorável 
ao contribuinte obtida em processo judicial afastando 
a incidência tributária, pode ser sobreposta por 
eventual decisão posterior contrária pelo STF, julgado 
sobre a mesma matéria. Desta forma, há um risco de 
reabertura da discussão sobre o trânsito em julgado 
obtido em mandado de segurança que garantia a 
isenção da Cofins à Companhia. Devido a relevância 
do valor em risco e ao alto grau de julgamento 
envolvido na determinação da probabilidade de perda, 
consideramos esse assunto como significativo para a 
nossa auditoria.

Nossos principais procedimentos de auditoria incluíram: 
(i) confirmação com o assessor jurídico externo acerca do prognóstico da probabilidade de 
perda, bem como, do valor em risco; 
(ii) análise das opiniões legais, bem como das atualizações jurisprudenciais ocorridas no 
período, efetuadas pelos escritórios de advocacia especializados, para corroborar a 
posição da Companhia; 
(iii) envolvimento de profissionais da área legal com experiência e conhecimentos 
especializados, que auxiliaram na avaliação das opiniões do assessores jurídicos e 
escritórios de advocacia, acima referidos, que suportam a posição da Companhia; e 
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram as informações 
relevantes.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) 
reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) 
tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade 
para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contadora CRC SP-246031/O-8

Parecer dos Atuários Independentes
Aos Administradores e Acionistas da
Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
São Paulo - SP
Escopo da Auditoria Atuarial
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2023, descritos no anexo I deste 
relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do capital mínimo requerido da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as 
condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua 
continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e 
dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL 
são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL em 31 de dezembro de 2023 foram elaborados, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de 
distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que 

existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria 
atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2024 

Daniela Sedel
Atuário MIBA 1721

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda.
CIBA 48

CNPJ: 02.668.801/0001-55
R. Verbo Divino, nº 1400

04719-002
São Paulo - SP - Brasil

Anexo I
Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL

(Em milhares de Reais)
1. Provisões Técnicas, ativos de resseguro e créditos com resseguradores 31/12/2023
Total de provisões técnicas auditadas 172.439
Total de ativos de resseguro 2.459
Total de créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros 13.241
2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2023
Provisões Técnicas auditadas (a) 172.439
Valores redutores auditados (b) 1.683
Total a ser coberto (a-b) 170.756
3. Demonstrativo do Capital Mínimo Requerido 31/12/2023
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (CR) (b) 34.735
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 34.735
4. Demonstrativo da Solvência 31/12/2023
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 38.863
Ajustes Econômicos do PLA 1.310
Exigência de Capital (CMR) (b) 34.735
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 4.128
Ativos Garantidores (d) 307.073
Total a ser Coberto (e) 170.756
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d - e) 136.317
5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP) 31/12/2023
1601 30
1602 180
0435 497
0234 809
0748 900
0167 936
0351, 0171, 0141, 0114 1.410
0980 1.418
1329, 0929 1.570
2293, 1391, 1384, 1381, 1065, 1061, 0993, 0990, 0987, 0984, 0982, 0977, 0118 3.165

O Comitê de Auditoria - COAUD é um órgão estatutário, instalado na CNP Participações em Seguros Ltda. e com atuação sobre as suas controladas, 
Companhia de Seguros Previdência do Sul – Previsul e CNP Capitalização S.A., reportando-se diretamente à Reunião de Sócios da Sociedade. É 
composto por três membros, eleitos pela Reunião de Sócios, para mandato de cinco anos.
Principais Atividades
Considerando a reestruturação da Companhia no final de 2022 e a transição entre o Comitê de Auditoria que anteriormente abrangia as Companhias e 
o atualmente constituído, com vistas a cumprir suas atribuições, o Comitê realizou reuniões referentes ao exercício de 2023, que contaram com a 
participação de diretores das empresas da CNP Seguradora, CNP Seguros Holding Brasil e representantes da CNP Assurances Latam Holding Ltda., 
dos representantes da empresa de auditoria independente e das áreas de auditoria interna, conformidade e integridade, riscos e controles internos, 
governança corporativa, ouvidoria, jurídico, regulatório e financeiro. 
No decorrer do exercício de 2023, o Comitê acompanhou os procedimentos de preparação e revisou as demonstrações financeiras, as notas explicativas 
e o relatório da administração, assim como o relatório dos auditores independentes, relativos a 31 de dezembro de 2023, das duas empresas.
Conclusões 
1.1 Tendo por base os documentos e informações trazidas ao seu conhecimento, o Comitê: 
• Não identificou e nem foi informado sobre a existência ou evidências de erros ou fraudes de que trata o Art. 141 da Resolução CNSP nº 432/21; 

•  Considerou as análises e as informações fornecidas pela KPMG indicativas da efetividade de seus trabalhos na condição de auditores independentes 
e da inexistência de situações que pudessem afetar sua objetividade e independência; 

• Considerou os relatórios e as informações fornecidos pela Auditoria Interna e pela Diretoria de Riscos indicativos da efetividade dos seus trabalhos;
• Avaliou como satisfatórios os planos de ação para a melhoria do sistema de controles internos.
• Não identificou falhas no cumprimento de dispositivos legais e regulamentares que pudessem colocar em risco a continuidade do negócio; e
•  Constatou que as práticas contábeis relevantes utilizadas pelas empresas na elaboração das demonstrações financeiras estão alinhadas com os 

princípios fundamentais de contabilidade, a legislação societária brasileira e as demais normas aplicáveis.
• Considerando todo o exposto, recomenda a aprovação das Demonstrações Financeiras.

Brasília, 27 de fevereiro de 2024.
Gregoire Laurent Saint Gal de Pons
Coordenador do Comitê de Auditoria

Roberto Westenberger
Membro do Comitê de Auditoria
Manuel Luiz da Silva Araújo

Membro do Comitê de Auditoria

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
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Esporte
Jornal O DIA SP

GP Wilson Fittipaldi Júnior: Stock Car
homenageia o vice-campeão de 1991

PÁGINA 12 QUARTA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2024

Etapa de abertura da temporada 2024, em Goiânia, levará nome do piloto e construtor que ajudou a transformar o automobilismo brasileiro

Wilson (primeiro à dir.) com a equipe Action Power de Stock
Car e F-Chevrolet

A temporada 2024 da Stock
Car Pro Series começa neste fim
de semana (02 e 03/03), com uma
homenagem a um dos grandes
nomes da história do automobi-
lismo brasileiro. A etapa que mar-
ca o início do campeonato levará
o nome de GP Wilson Fittipaldi
Júnior, em tributo ao ex-piloto,
idealizador e líder da única equi-
pe brasileira da história do Mun-
dial de Fórmula 1, a Copersucar-
Fittipaldi, e vice-campeão da Sto-
ck Car, em 1991. O Autódromo
Internacional Ayrton Senna, em
Goiânia (GO), será o palco deste
tributo em lembrança ao membro
da família Fittipaldi que nos anos
60, 70 e 80, ao lado do irmão mais
novo, Emerson, deu início a um
movimento que encerrou uma
fase menos profissional do espor-
te a motor do país. Wilsinho, ou
Tigrão, como era conhecido nos
autódromos, faleceu na última
sexta-feira (23/03) em São Paulo,
aos 80 anos.

Wilsinho deixa um enorme le-
gado para o automobilismo bra-
sileiro. Filho do ‘Barão’ Wilson

Fittipaldi, um jornalista e incenti-
vador do esporte que criou uma
das mais importantes competi-
ções do automobilismo brasilei-
ro, as Mil Milhas de Interlagos,
realizadas até hoje.

Inteligente e irrequieto, Wilsi-
nho desenvolveu o primeiro kart e
promoveu a primeira corrida deste
micro-monoposto no Brasil.

Depois de desenvolver vári-
os carros de corrida no país, par-
tiu para um projeto impensável
para a época: a criação da Fitti-
paldi, a primeira e única equipe
baseada fora da Europa que dis-
putou o Mundial de Fórmula 1
entre 1975 e 1982. Além de Emer-
son, outros pilotos do país tam-
bém representaram o time, como
Ingo Hoffmann e Chico Serra, que
depois se tornaram ícones da Sto-
ck Car. Filho de Wilsinho, Christi-
an Fittipaldi também competiu na
principal categoria brasileira, en-
tre 2005 e 2006.

Programação e transmissão
— As atividades de pista em Goi-
ânia para a primeira etapa do cam-
peonato começam nesta sexta-fei-

ra, 1º de março, dia reservado para
treinos livres. O sábado será bas-
tante movimentado no Autódro-
mo Internacional Ayrton Senna.
Às 11h está marcada a sessão
classificatória que vai definir o
primeiro pole position de 2024.
Pouco depois, a partir de 13h, os
fãs terão uma grande novidade
com a visitação aos boxes, que

neste ano vai acontecer também
aos sábados. O dia será comple-
tado com a primeira corrida Sprint
da Stock Car, com largada previs-
ta para 14h40.

O cronograma será completa-
do no domingo. A visitação aos
boxes está marcada para 10h, e
pouco depois, ao meio-dia, os pi-
lotos vão largar para a corrida

principal do GP Wilson Fittipaldi.
A Stock Car Pro Series é transmiti-
da ao vivo pela Band na TV aberta,
SporTV e BandSports na TV por
assinatura, além do canal oficial da
categoria no YouTube;
Motorsport.tv — atingindo mais de
150 países em cinco idiomas dife-
rentes a cada etapa —, canal da
Tribo do Gaules na Twitch, MA-
VTV Brasil Motorsports Network
e MAVTV América do Norte.

WILSON FITTIPALDI JÚ-
NIOR

Nascimento: 25/12/1943, em
São Paulo (SP). Faleceu em 23/02/
2024, aos 80 anos

Filho de jornalista
especializado Wilson ‘Barão’
Fittipaldi e Josefa ‘Juzy’ Wojci-
echowska

Irmão mais velho de Emerson
Fittipaldi, bicampeão mundial de
Fórmula 1,

Pai do ex-piloto de Fórmula 1,
F-Indy e Stock Car, Christian Fit-
tipaldi.

Construtor do primeiro kart no
Brasil e organizador da primeira

corrida da categoria no país
Idealizador da primeira equi-

pe do Mundial de Fórmula 1 ba-
seada fora da Europa

Pela Copersucar-Fittipaldi, ou
apenas Fittipaldi, correram pilo-
tos que tornaram-se lendas do
automobilismo brasileiro, como o
próprio Emerson e também Ingo
Hoffmann e Chico Serra

Fórmula 1
Corridas disputadas: 35 (en-

tre 1972 e 1975)
Melhor resultado: 5º lugar

no GP da Alemanha de 1973
Líder do projeto da Copersu-

car-Fittipaldi, única equipe brasi-
leira a correr no Mundial de

Fórmula 1, com estreia no GP
da Argentina de 1975.

Stock Car
Corridas disputadas: 50
Temporadas: 6
Melhor resultado: vice-cam-

peão em 1991
Vitórias: 2 (Curitiba, 1991;

Jacarepaguá, 1995)
Pódios: 20
Poles: 1
Voltas mais rápidas: 4.
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Na terça-feira (27) foi reali-
zada a primeira de um total de
cinco especiais do Abu Dha-
bi Desert Challenge, prova
off road válida pelo Campe-
onato  Mundial  de  Ral ly
Cross-Country e que está
sendo realizada nos Emira-
dos Árabes Unidos. O bra-
sileiro Lucas Moraes, agora
piloto da equipe principal da
Toyota Gazoo Racing, con-
quistou o quarto lugar neste
primeiro dia da disputa, que se
encerrará no dia 02 de março.

Correndo ao lado do nave-
gador espanhol Armand Mon-
leon, que foi seu companheiro
na edição 2024 do Rally Dakar,
Lucas Moraes conseguiu pas-

Lucas Moraes é top-4 no primeiro
dia do Rally de Abu Dhabi
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Lucas Moraes, da equipe Toyota Gazoo Racing

sar ileso pelas dunas desta pri-
meira especial de 248 km, reali-
zada em Al Dhannah. No fim, a
dupla terminou apenas 6min32s
atrás do duo vencedor da espe-
cial, formado pelo catari Nasser
Al-Attiyah e o francês Edouard
Boulanger (Nasser Racing by
Prodrive).

Na quarta-feira (28) os pilo-
tos encaram uma nova especi-
al, desta vez com 239 km, par-
tindo de Al Dhannah com che-
gada prevista a Mzeer’ah. As-
sim como neste primeiro dia, as
dunas serão um dos principais
desafios, exigindo dos navega-
dores uma atenção redobrada
para não sofrerem acidentes ou
se perderem no deserto.

Carioca Letícia Pagy valoriza
aprendizado na V11 Aldeia Cup de Kart

Letícia Pagy teve um kart bem acertado para aproveitar seu
aprendizado no V11

Com o firme propósito de se
preparar bem para lutar pelo títu-
lo de campeã do Campeonato

Carioca de Kart, que terá início
daqui a um mês, Letícia Pagy
(Cantor Chininha/Lety Service/

Divy Chic) estreou no V11 Aldeia
Cup de Kart, que teve sua primei-
ra etapa realizada no último do-
mingo (25) no Kartódromo Aldeia
da Serra, em Barueri (SP). Em um
grid de 29 concorrentes, ela ter-
minou em oitavo entre os estre-
antes, na F4 Junior Rookie.

Vice-campeã da categoria F4
Júnior na II Copa Sérgio Maurí-
cio de Kart, realizada a exatamen-
te um mês em Guapimirim (RJ),
Lelê – como é chamada pelos seus
amigos – participou do certame
com a expectativa de ganhar ex-
periência e valorizou bastante o
aprendizado, pois passou por
várias situações.

“Foi uma experiência de
aprendizado, pois eu nunca tinha
corrido nesta pista e em um grid
tão grande, com 29 karts”, comen-

tou a garota que leva as marcas
de Lety Service/Divy Chic/Can-
tor Chininha. “Aprendi muito”,
continuou a piloto de 13 anos de
idade, que começou a correr de
kart no ano passado.

“A Letícia teve uma experiên-
cia positiva. Nos treinos livres
andou entre os 12 mais rápidos e
na etapa andou no meio do pelo-
tão de 29 concorrentes. Se não
fossem alguns incidentes, teria
ido ao pódio dos estreantes. Está
evoluindo bem”, afirma Odílio
‘Nikima’ Brito, chefe da equipe
Nikima Racing/Dai Motorsport.

Confira os dez primeiros da F4
Júnior Rookie: 1) Luiz Migliorini;
2) Manu Clauset; 3) Joaquim Fer-
reira; 4) Davi Mantoan; 5) Marco
Costa; 6) João Demarchi; 7) Ar-
thur Coelho; 8) Letícia Pagy; 9)
Raphael Barbosa; 10) Vitor Ferré.
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Definidas as duplas que disputarão a abertura
do IX Circuito Paulista de Vôlei de Praia

IX Circuito Paulista de Vôlei de Praia

Estão definidas as duplas que
participarão da etapa de abertura
do IX Circuito Paulista de Vôlei de
Praia, uma realização da Federação
Paulista de Volleyball para fortale-
cer o esporte no estado. A compe-
tição, programada para o próximo
fim de semana, dias 2 e 3 de março,
ocorrerá nas quadras montadas no
Parque Dom Pedro, no Centro da
cidade, próximo à Fundação Cata-
vento. O torneio contará com 16
duplas no masculino.

A programação do fim de se-
mana começará no sábado, a par-
tir das 8 horas. No domingo se-
rão jogadas as quartas de final,
semifinais e finais. O evento terá
entrada gratuita ao público e será
a chance de acompanhar algumas
das principais duplas do estado.

Após o término das inscri-
ções, as duplas inscritas são as
seguintes: Justo/Bonilha (1160
pontos), Isac/Misael (940), Tiago
Castilhos/Marcos Cabral (900),

Arthur/Fabio (800), Leo Verone-
zi/Luccas Lima (780), Edu Vieira/
Flavinho (660), Luiz Arthur/Cauã
(580), Bruno Pinheiro/Robert
(540), Eduardo B/Anderson (320),
Tarsio/Silva (300), Paulo Tomé/
Rafael Alves (280), Samuel/Mar-

quinhos (220), Gustavo/Luan
(140), Matheus N /Thiago N (120),
João Nascimento/Galhardo (20) e
Cris/Zé Eduardo (0).

O sistema de disputa prevê
quatro grupos, com os times jo-
gando entre si em turno único. As

duas mais bem colocadas de cada
chave passarão para as quartas
de final, com os seguintes cuza-
mentos 1º x 8º, 2º x 7º, 3º x 6º, 4º x
5º. Os vencedores farão as semi-
finais, de onde sairão os finalis-
tas e as duplas que disputarão o
terceiro lugar.

Os grupos estão assim forma-
dos: Grupo A - Justo/Bonilha, Bru-
no Pinheiro/Robert, Eduardo B/
Anderson e Cris/Zé Eduardo; Gru-
po B - Isac/Misael, Luiz Arthur/
Cauã, Tarsio/Silva e João Nasci-
mento/Galhardo; Grupo C - Tiago
Castilhos/Marcos Cabral, Edu Vi-
eira/Flavinho, Paulo Tomé/Rafael
Alves e Matheus N /Thiago N ;
Grupo D - Arthur/Fabio, Leo Ve-
ronezi/Luccas Lima, Samuel/Mar-
quinhos e Gustavo/Luan.

O IX Circuito Paulista de Vô-
lei de Praia é uma realização e or-
ganização da Federação Paulista
de Volleyball. Mais informações
no site www.fpv.com.br
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Festa do Atletismo Brasil vai premiar
os melhores de 2023 em ano olímpico

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) premiará os
melhores de 2023 em festa de
gala marcada para o dia 24 de
março, em São Paulo. O 3º Prê-
mio Melhores do Ano Loterias
Caixa de Atletismo 2023 reco-
nhecerá em dez categorias e a
novidade para esta edição é a
inclusão do Treinador Desta-
que. A festa foi marcada para
março porque será feita na se-
quência da Assembleia Geral
da CBAt (23 e 24/3), com a par-
ticipação de todos os presi-
dentes de Federações e como
um estímulo na preparação dos
atletas para os Jogos Olímpicos
de Paris, em agosto.

Um Júri de Especialistas, for-
mado por treinadores e jornalis-

tas, vai escolher o Melhor Atleta,
das categorias feminino e mascu-
lino, o Atleta Revelação, também
feminino e masculino, e o Treina-
dor Destaque. O Clube de Alto
Rendimento e o Clube Formador
serão indicados pela soma da
pontuação que os participantes
obtiveram nos Campeonatos Bra-
sileiros (Troféu Brasil e Sub-23
para a primeira categoria; sub-16,
sub-18 e sub-20 para a segunda).

Já o Atleta da Galera, femini-
no e masculino, e a Melhor Foto
do Ano dos Brasileiros e ou das
seleções, serão escolhidos em
votação aberta com a participa-
ção do público.

O Prêmio Treinador Destaque
é destinado ao profissional bra-
sileiro que se destacou nos prin-

cipais eventos da temporada 2023
na categoria adulta. A lista dos
elegíveis em 2023 foi formada a
partir dos seguintes critérios,
sempre considerando provas in-
dividuais: Treinador de atleta Top
16 no Campeonato Mundial Bu-
dapeste; de atleta que estabele-
ceu recorde brasileiro adulto; e de
atleta medalhista nos Jogos Pan-
Americanos Santiago.

Também foram formadas lis-
tas de atletas elegíveis para os
Prêmios Melhor do Ano (os dois
eleitos no Troféu Brasil e no Bra-
sileiro Sub-23 ao fim de cada com-
petição, e integrantes das sele-
ções brasileiras no Mundial de
Budapeste, Pan de Santiago e
Mundial de Corridas de Rua de
Riga) e Revelação do Ano (os elei-

tos ao fim dos Campeonatos Bra-
sileiros Sub-16, Sub-18 e Sub-20
e integrantes das seleções do
Pan-Americano Sub-20 e Ibero-
Americano Sub-18). 

A votação será conduzida por
empresa independente e os me-
lhores receberão os seus troféus
na festa do dia 24 de março, que
terá como apresentadores o jor-
nalista Álvaro José Paes Leme e
a campeã do mundo no salto com
vara Fabiana Murer.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo brasi-
leiro oferecendo medicina espor-
tiva de precisão e estilo de vida
para os que se ligam no esporte e
apoio às competições. As Loteri-
as Caixa são a patrocinadora más-
ter do atletismo brasileiro.


